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(...) Me ver pobre, preso ou morto 
já é cultural

Histórias, registros e escritos

Não é conto nem fábula, 
lenda ou mito

Não foi sempre dito que preto não 
tem vez?(...)”

RACIONAIS MC’S

“
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APRESENTAÇÃO



A política de igualdade racial é transversal e intersetorial no Brasil. É 

um compromisso do Governo Federal com diferentes ministérios e 

instituições de gestão pública federal, estadual e municipal em prol da 

população negra.

Historicamente, a cor da pele é o principal fator pelo qual pessoas negras 

enfrentam﻿dificuldades,﻿exclusões﻿e﻿violências﻿ao﻿longo﻿da﻿vida.﻿As﻿

consequências do racismo são visíveis nos indicadores de desigualdade 

e na falta de oportunidades, sobretudo entre os jovens. A violência 

letal sistêmica contra a juventude negra foi apresentada por meio de 

diagnóstico, elaborado pelo movimento negro, no marco da Marcha 

Zumbi Contra o Racismo, pela Igualdade e a Vida, em carta destinada à 

Presidência﻿da﻿República,﻿em﻿20﻿de﻿novembro﻿de﻿1995.

A denúncia dos movimentos sociais corresponde aos dados que 

mostram﻿que﻿os﻿jovens﻿negros﻿e﻿periféricos,﻿entre﻿15﻿e﻿29﻿anos,﻿são﻿

as principais vítimas de mortes violentas, encarceramento em massa 

e situação de desvantagem em relação ao acesso aos direitos sociais, 

econômicos e educacionais.
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As políticas para juventudes negras já tiveram avanços e retrocessos nos últimos 

anos. Em abril de 2008, o tema chegou à agenda da 1ª Conferência Nacional 

de Políticas Públicas de Juventude e foi introduzido no “Plano Juventude 

Viva”, lançado em 2012, por um trabalho conjunto da Secretaria de Política de 

Promoção da Igualdade Racial (Seppir), da Secretaria Nacional da Juventude e 

da Secretaria-Geral da Presidência.

Após um período de fragilidade democrática e enfraquecimento das políticas 

de promoção da igualdade racial no Brasil, a esperança renasceu. No início 

de 2023, ciente da sua responsabilidade e das reivindicações históricas dos 

movimentos negros, o presidente Lula criou o Ministério da Igualdade Racial e 

reforçou o seu compromisso com a pauta. A Secretaria Nacional da Juventude 

voltou a fazer parte do planejamento das políticas federais, a ter orçamento 

próprio e novamente tem destaque no desenvolvimento de ações setoriais, 

sendo vinculada à Secretaria-Geral da Presidência da República, que é o elo do 

governo federal com a sociedade civil organizada.

Neste atual cenário de reconstrução nacional, em consonância com os 

movimentos sociais, elaboramos o Plano Juventude Negra Viva, coordenado 

pelas pastas da Igualdade Racial e da Secretaria-Geral da Presidência, com 

o envolvimento de diversos ministérios. Um plano com propostas de ações 
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concretas, feitas com olhar racializado para as juventudes e para os índices de 

vulnerabilidades.

A sua elaboração segue o marco democrático determinado pelo presidente 

Lula: o diálogo de formuladores de políticas públicas e dos ministérios nos 

territórios, periferias e cidades com a população. Assim, durante 2023, foram 

realizadas as Caravanas Participativas que percorreram as 27 unidades da 

Federação para ouvir quem mais sabe da realidade do país: o nosso povo. Junto 

a movimentos e jovens negros, o plano foi construído com uma nova perspectiva 

de sociedade e de Estado.

A juventude negra passa a ter voz ativa, direta, e a ser protagonista na elaboração 

da política que não busca apenas a redução da letalidade, mas, sobretudo, a 

garantia de acesso pleno à educação, saúde, cultura, trabalho e renda, para que 

possa viver em toda sua potencialidade agora e no futuro. O direito à vida é o 

centro desta política.

Que nossos jovens negros sejam agentes da transformação nas escolas, 

universidades, no mercado de trabalho, nos esportes, na cultura e em qualquer 

lugar aonde queiram estar. 

 E que, inspirada pelas ações e pela arte de pessoas como Conceição Evaristo, 

nossa juventude possa falar de orgulho e esperança. Como Conceição falou por 

meio de uma de suas personagens em Olhos D’água: “Não digo que esse mundo 

desconsertado já se consertou. Mas Ayoluwa, a alegria de nosso povo, e sua 

mãe, Bamidele, a esperança, continuam fermentando o pão nosso de cada dia.”

Anielle Francisco da Silva
MINISTRA DE ESTADO DA IGUALDADE RACIAL

Márcio Costa Macêdo
MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA SECRETARIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA
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O﻿Plano﻿Juventude﻿Negra﻿Viva﻿(PJNV)﻿tem﻿por﻿finalidade﻿a﻿redução﻿da﻿

violência letal e das vulnerabilidades sociais contra a juventude negra e o 

enfrentamento ao racismo estrutural. Este Plano é fruto da reivindicação 

histórica do movimento negro, que, ao longo da sua construção, teve 

enquanto pauta central e de unidade o combate ao extermínio da 

juventude negra, e da reivindicação coletiva do movimento de juventude 

sobre enfretamento à violência letal que atinge a juventude negra.

Esta trajetória de reivindicações soma algumas conquistas no âmbito da 

política pública de igualdade racial e na gestão das ações de juventude 

do Governo Federal. A criação da Secretaria Especial de Políticas de 

Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) e a formação e criação do 

Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (SINAPIR), em 2003, 

assim como a criação da Secretaria Nacional de Juventude (SNJ) e do 

Conselho﻿Nacional﻿de﻿Juventude﻿(CONJUVE)﻿em﻿2005,﻿representam,﻿

sobretudo,﻿para﻿os﻿movimentos﻿sociais,﻿a﻿afirmação﻿institucional﻿do﻿

processo de formulação de políticas públicas que buscam atender 

a demandas debatidas há anos no âmbito da pauta do combate ao 

racismo, da promoção da igualdade étnico-racial e da juventude , com 

iniciativas que abracem e valorizem as culturas negras e apresentem 

respostas para a maior parcela da juventude brasileira, que é negra.

Na ocasião do primeiro governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 

foi sancionada a Lei nº 12.288/2010, que institui o Estatuto da Igualdade 

Racial e, dentro do seu escopo, o Sistema Nacional de Promoção 

da Igualdade Racial (SINAPIR), posteriormente regulamentado pelo 

decreto nº 8.136/2013. Além disso, em 2013, foi aprovado o Estatuto 

da Juventude. Estas normativas contam com o acúmulo de outros 

instrumentos que coexistem até os dias atuais, e que deram densidade 

política para que fossem amadurecidos. Neste sentido, podemos citar 
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o﻿Decreto﻿nº﻿4.886/2003,﻿que﻿institui﻿a﻿Política﻿Nacional﻿de﻿Promoção﻿da﻿

Igualdade Racial - PNPIR - e, seis anos após, em 2009, já durante o segundo 

governo do presidente Lula, o Decreto nº 6.872, que concebeu o Plano Nacional 

de Promoção da Igualdade Racial, trazendo a juventude negra para o centro do 

debate da PNPIR.

A agenda de promoção da igualdade racial, desde a criação da SEPPIR, 

registra avanços alcançados diante de ações efetivas realizadas. O Programa 

Universidade Para Todos (PROUNI), que garantiu o acesso de negros e 

estudantes de escola pública no ensino superior privado é uma das principais 

conquistas desta agenda. Soma-se ao PROUNI, o acesso ao ensino público 

superior,﻿através﻿da﻿Lei﻿nº﻿12.711/2012﻿(Lei﻿de﻿Cotas),﻿que﻿em﻿25﻿de﻿outubro﻿

de 2023, teve a continuidade aprovada no Senado Federal, marcando a 

manutenção da política por mais dez anos e novas garantias, dentre as quais 

destacamos o alcance a estudantes quilombolas.

Noutro giro, é importante destacar os acúmulos decorrente do Programa 

Juventude Viva (PJV), coordenado pela anterior Secretaria Especial de Políticas 

de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) e pela Secretaria Nacional de 

Juventude (SNJ), que estabeleceu a implementação de políticas públicas 

de combate à violência contra a juventude, focalizado na juventude negra, 

sobretudo, em territórios com altos índices de letalidade. Prevenção à violência, 

inclusão social, participação da sociedade civil, políticas de igualdade racial 

e avaliação e monitoramento dos dados estão entre os principais aspectos 

do programa.

Tendo em vista a melhoria da qualidade de vida nos territórios vulneráveis, o 

Programa Juventude Viva desenvolveu sua atuação na promoção de ações 

integradas e intersetoriais para oportunizar a inclusão social, enfrentamento ao 
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racismo institucional, a efetivação justa da política de segurança pública, além 

do combate de toda e qualquer violação de diretos dos jovens negros.

Os anos seguintes registram as pactuações do PJV com estados e municípios 

de﻿todo﻿o﻿país﻿a﻿fim﻿de﻿estabelecer﻿a﻿efetivação﻿das﻿ações,﻿além﻿da﻿

institucionalização de outras políticas de igualdade racial. Neste cenário, a 

criação do Sistema Nacional de Juventude (SINAJUVE), instituído pela Lei nº 

12.852,﻿de﻿5﻿de﻿agosto﻿de﻿2013,﻿e﻿regulamentado﻿nos﻿termos﻿do﻿Decreto﻿nº﻿

9.306,﻿de﻿15﻿de﻿março﻿de﻿2019,﻿configura﻿o﻿processo﻿de﻿coordenar﻿e﻿articular,﻿

com a união dos estados, Distrito Federal, municípios e sociedade civil, a 

promoção de políticas públicas de juventude em nível nacional.

Tal mecanismo permite a integração de ações e programas voltados para os 

jovens em diversos setores, como segurança, educação, emprego, saúde e 

cultura. As diretrizes e atuação do SINAJUVE perpassam pela coordenação de 

políticas, participação e representatividade, acesso a direitos, desenvolvimento 

sustentável, cooperação entre entidades, combate ao racismo e à discriminação, 

entre﻿outras﻿finalidades.

Esta trajetória de acúmulos na construção das políticas foi interrompida por 6 

(seis) longos anos que sucederam o golpe de 2016. Este período foi marcado 

pelo esvaziamento de diversas políticas, dentre as quais destacamos as políticas 

de igualdade racial e de juventude. O desmonte destas políticas ampliou a 

vulnerabilidade da juventude negra brasileira, em especial a violência letal que 

afeta esta população.

 O PJNV surge no contexto de retomada da construção democrática 

brasileira. Este Plano tem o caráter teleológico de se constituir instrumento de 

transversalidade das políticas públicas de igualdade racial para a juventude 

negra, apresentando eixos e diretrizes estratégicas orientadoras com a 
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finalidade﻿de﻿permitir﻿a﻿sua﻿melhor﻿execução.﻿Em﻿um﻿olhar﻿político﻿mais﻿amplo,﻿

o PJNV se apresenta enquanto um compromisso do governo brasileiro com o 

enfrentamento ao racismo estrutural, a manutenção da vida da juventude negra 

e a redução das vulnerabilidades que a acometem.

Com estas bases, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva assinou, no dia 21 

de﻿março﻿de﻿2023,﻿o﻿Decreto﻿nº﻿11.4441, que institui o Grupo de Trabalho 

Interministerial (GTI) para a elaboração da proposta do PJNV. Desde então, 

representações de 16 (dezesseis) Ministérios2 se reuniram mensalmente para 

a entrega deste Plano. A multiplicidade de Ministérios na composição do GTI 

se deu em consonância com a dimensão heterogênea das vulnerabilidades 

que afetam a juventude negra no Brasil, a partir do lastro do racismo estrutural. 

Esta característica de competência multidimensional que foi atribuída ao GTI 

permitiu a construção de um Plano que concatenasse diversas competências 

administrativas para execução de políticas públicas a partir de uma categoria de 

centralidade - a juventude negra.

Esta lógica de construção pautada em diferentes olhares possui sinergia com 

a diversidade de demandas que se apresentam para e a partir da juventude 

1 Decreto﻿Nº﻿11.444,﻿de﻿21﻿de﻿março﻿de﻿2023.﻿Institui﻿Grupo﻿de﻿Trabalho﻿Interministerial﻿para﻿
elaboração﻿da﻿proposta﻿do﻿Plano﻿Juventude﻿Negra﻿Viva.﻿Brasília,﻿Diário﻿Oficial﻿da﻿União﻿-﻿
Seção 1 - 22/3/2023, Página 2.

2 Nos﻿termos﻿do﻿Art.﻿3º﻿do﻿Decreto﻿Nº﻿11.444,﻿de﻿21﻿de﻿março﻿de﻿2023,﻿o﻿Grupo﻿de﻿Trabalho﻿
Interministerial para a elaboração da proposta do Plano Juventude Negra Viva é constituído 
por: I - um representante do Ministério da Igualdade Racial; II - um representante da 
Secretaria-Geral da Presidência da República; III - um representante da Casa Civil 
da Presidência da República; IV – um representante do Ministério da Cultura; V - um 
representante do Ministério da Educação; VI - um representante do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública; VII - um representante do Ministério da Saúde; VIII - um representante 
do Ministério das Cidades; IX - um representante do Ministério das Mulheres; X - um 
representante do Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar; XI - um 
representante do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à 
Fome;  XII - um representante do Ministério do Esporte; XIII - um representante do 
Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima; XIV - um representante do Ministério 
do Trabalho e Emprego; XV - um representante do Ministério dos Direitos Humanos e da 
Cidadania; e XVI - um representante do Ministério dos Povos Indígenas.
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negra. Pensar políticas de educação, de geração de trabalho, emprego e 

renda, de democratização da cultura e ciência e tecnologia, de segurança 

pública e acesso à justiça, dentre tantas outras áreas, demonstra a dimensão 

da responsabilidade assumida pelo governo brasileiro por meio do PJNV e, ao 

mesmo tempo, o acúmulo de dívidas do Estado Brasileiro para com a população 

negra jovem ao longo de séculos.

As vulnerabilidades acumuladas pela juventude negra brasileira durante a 

História do Brasil perpassam pelo longo processo de escravização e requer 

mudanças estruturais na política de Estado que é desenvolvida. O diagnóstico, 

que será oportunamente apresentado neste Plano, reforça a necessidade de 

medidas transversais para que a juventude negra tenha a garantia do direito à 

vida e, mais do que isso, tenha a dignidade e o seu bem viver assegurados.

Superar este cenário requer medidas de curto, médio e longo prazo. De igual 

forma,﻿nos﻿impõe﻿uma﻿construção﻿que﻿reafirme﻿pactos﻿de﻿união﻿e﻿solidariedade﻿

pela juventude negra. Por esse motivo, a elaboração deste Plano contou não 
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apenas com o trabalho dos Ministérios integrantes do GTI, mas com as parcerias 

do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), do Banco Mundial, do Fundo 

de População das Nações Unidas (UNFPA), além de outros especialistas que 

contribuíram para o adensamento do diagnóstico que integra este documento.

Além destas contribuições e esforços, merece destaque aquela que foi a 

principal autora deste Plano – a juventude negra brasileira –, que por meio do 

processo de escuta democrática das Caravanas Participativas para a elaboração 

do PJNV, construiu os elementos que lastreiam os dados de diagnóstico, 

apontando as propostas de solução para as demandas e vulnerabilidades 

que a afetam.

Ainda neste caminho, o fortalecimento do pacto federativo para o alcance 

das metas elencadas neste Plano se apresenta como uma condicionante ao 

seu sucesso. A adesão dos entes federativos subnacionais ao compromisso 

político estabelecido por meio deste documento é, à mercê de qualquer dúvida, 

condição necessária ao êxito deste Plano. Fazer com que este compromisso 

alcance os mais diversos territórios brasileiros é uma obrigação que ultrapassa 

os esforços do governo federal e demanda o olhar atento e responsável das 

gestões dos estados, municípios e Distrito Federal.

Feitas estas considerações introdutórias, este documento se concentra em 

apresentar seus objetivos, eixos e diretrizes estratégicas orientadoras, primeiro 

diagnóstico e plano de ação e metas.
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JUSTIFICATIVA
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Se, no período da escravização institucionalizada, os corpos negros 

foram socialmente moldados à condição de mercadoria a serviço da 

manutenção do modus operandi da economia colonial, os períodos 

que sucederam 13 de maio de 1888 permitem a análise de que a 

abolição formal não foi capaz de romper com as estruturas do racismo 

na﻿sociedade﻿brasileira.﻿O﻿racismo﻿foi,﻿e﻿ainda﻿é,﻿a﻿estrutura﻿definidora﻿

das relações sociais no Brasil, determinando quem come e quem passa 

fome, quem vive e quem morre, quem tem moradia e quem contempla 

o triste sereno das ruas, quem acessa a educação e quem tem o destino 

do analfabetismo. É o critério de raça/cor, por meio do combate ao 

racismo estrutural, portanto, a chave para o enfrentamento efetivo às 

desigualdades.

Cuidar da juventude – aproximadamente 23% da população dos 203 

milhões de habitantes do Brasil, segundo o censo IBGE de 2022 –, 

significa﻿cuidar﻿também﻿do﻿presente﻿e﻿futuro﻿de﻿uma﻿nação,﻿por﻿meio﻿

de assistências para quem já constrói a riqueza nacional, tendo em vista 

que esta população ganhará ainda mais importância no bolo econômico 

do país, representado pelo Produto Interno Bruto (PIB), em poucos anos. 

Considerar﻿o﻿demográfico﻿e﻿progressivo﻿envelhecimento﻿da﻿sociedade﻿

brasileira, o que pode deteriorar a sua capacidade produtiva, é mais um 

fundamento para que as barreiras do racismo estrutural sejam rompidas 

e os direitos da juventude negra sejam assegurados, com especial 

atenção ao direito à vida.

É no âmbito do direito à vida que a população negra brasileira tem a 

principal consequência do racismo estrutural. Segundo dados do Fórum 

Brasileiro﻿de﻿Segurança﻿Pública﻿(Infográfico:﻿A﻿violência﻿contra﻿Pessoas﻿
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Negras no Brasil 20223),﻿408.605﻿(quatrocentos﻿e﻿oito﻿mil,﻿seiscentos﻿e﻿cinco)﻿

pessoas negras foram assassinadas na década compreendida entre 2012-2022, 

o que representa 72% dos homicídios do país no referido período. Ainda com 

base﻿nos﻿dados﻿do﻿citado﻿Infográfico,﻿neste﻿mesmo﻿decênio,﻿o﻿homicídio﻿de﻿

pessoas﻿brancas﻿caiu﻿26,5%﻿,﻿enquanto﻿o﻿homicídio﻿de﻿pessoas﻿negras﻿cresceu﻿

7,5%﻿.﻿A﻿publicação﻿ainda﻿revela﻿que,﻿no﻿ano﻿de 2021, a cada 100 (cem) pessoas 

assassinadas no Brasil, 78 (setenta e oito) eram negras, o que sinaliza uma 

crescente nos dados da violência letal contra esta população.

Quando estes dados são trazidos para a letalidade provocada pelas polícias, 

o ano de 2021 registrou um número de mortes ainda maior. Dos mortos pelas 

polícias,﻿84,1%﻿eram﻿negros.﻿Da﻿mesma﻿maneira,﻿policiais﻿negros﻿também﻿são﻿

aqueles que mais morrem - 67,7% dos policiais assassinados no ano de 2021.

O Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2022) aponta que, quando aplicado 

recorte etário e de gênero, os números da letalidade contra a população negra 

são ainda mais impactantes. Adolescentes negros são 87,8% das vítimas de 

homicídio no Brasil. Os dados apontam para uma necropolítica que vitimiza 

jovens negros em larga escala. Estes números são resultado de uma sociedade 

que se constrói a partir do racismo e que ainda necessita preservar o direito 

mais básico e de maior relevância para uma democracia, a vida de seu povo, 

sem perder de vista outras garantias para a manutenção das condições da 

dignidade humana.

O conjunto dos dados ora apresentado remonta ao período que antecede as 

últimas publicações citadas. A manutenção da vida da população negra, em 

especial da juventude negra, é uma demanda histórica do movimento negro 

3 Veja em : https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2022/11/infografico-violencia-desigualdade-racial-2022.pdf 
- Acesso em: 10/10/2023.
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brasileiro﻿e﻿do﻿movimento﻿de﻿juventude,﻿o﻿que﻿justificou,﻿no﻿ano﻿de﻿2012,﻿a﻿

criação do Plano Juventude Viva. Quando o Plano Juventude Viva foi lançado, 

os dados já davam conta de que os crimes violentos eram a principal causa de 

morte de jovens no Brasil e que a maioria dos assassinatos eram cometidos 

contra jovens negros.

De﻿acordo﻿com﻿o﻿Mapa﻿de﻿Violência﻿publicado﻿em﻿2014,﻿no﻿ano﻿de﻿2012﻿foram﻿

registrados﻿56.337﻿(cinquenta﻿e﻿seis﻿mil,﻿trezentos﻿e﻿trinta﻿e﻿sete)﻿homicídios﻿no﻿

território brasileiro. Observando os índices que se referem à juventude, foram 

registrados 30.072 (trinta mil e setenta e dois) homicídios na população com 

faixa﻿etária﻿de﻿15﻿(quinze)﻿a﻿29﻿(vinte﻿e﻿nove)﻿anos,﻿sendo﻿23.160﻿(vinte﻿e﻿três﻿mil,﻿

cento e sessenta) vítimas negras, o que representa 77% do total dos homicídios 

entre jovens. Em síntese, do total de homicídios ocorridos no Brasil durante o ano 

de﻿2012,﻿53,4%﻿das﻿vítimas﻿foram﻿jovens,﻿sendo﻿41,1%﻿jovens﻿negros.

O﻿comparativo﻿entre﻿os﻿dados﻿justificadores﻿do﻿Plano﻿Juventude﻿Viva﻿no﻿ano﻿

de 2012 e os dados atuais permitem dizer que houve um recrudescimento da 

violência﻿letal﻿contra﻿jovens﻿negros.﻿Hoje﻿estão﻿colocados﻿novos﻿desafios﻿para﻿

a juventude negra, mas o racismo e a violência que a acomete são sistemáticos. 

Esta violência letal, lastreada no racismo estrutural, é o principal elemento 

justificador﻿para﻿a﻿instituição﻿do﻿Plano﻿Juventude﻿Negra﻿Viva.
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METODOLOGIA
A metodologia para o PJNV foi elaborada pelo Grupo de Trabalho 

Interministerial (GTI) e dividida em 04 (quatro) dinâmicas de construção: 

1) Reuniões Ordinárias do GTI; 2) Caravanas Participativas para a 

elaboração do PJNV; 3) Oficinas de Construção com Gestores; 4) Oficina 

para a escuta de especialistas.
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Reuniões Ordinárias do GTI

O Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) para a elaboração do PJNV, nos termos do Decreto 

11.444/2023,﻿reuniu-se﻿ordinariamente﻿em﻿08﻿(oito)﻿sessões﻿colegiadas,﻿com﻿a﻿finalidade﻿de﻿

apresentar a proposta do Plano Juventude Negra Viva, considerando a sua competência de 

elaborar diagnóstico sobre a situação atual da violência letal e das vulnerabilidades sociais 

que afetam a população negra entre quinze e vinte e nove anos, propor diretrizes e estratégias 

orientadoras do Plano e ações e medidas que o comporão.

As ações e medidas propostas seguiram a orientação inicial dos eixos temáticos prioritários 

apontados﻿no﻿Art.﻿2º﻿do﻿Decreto﻿11.444/2023,﻿mas﻿levando﻿em﻿consideração﻿as﻿ampliações﻿

decorrentes do processo de escuta participativa, que ocorreram a partir de deliberação 

do plenário do GTI. Desta forma, a proposta de ações e medidas deste Plano foram 

preliminarmente pensadas a partir dos seguintes eixos temáticos: 1) segurança pública e acesso 

à﻿justiça;﻿2)﻿geração﻿de﻿trabalho,﻿emprego﻿e﻿renda;﻿3)﻿educação;﻿4)﻿democratização﻿do﻿acesso﻿

à﻿cultura﻿e﻿à﻿ciência﻿e﻿tecnologia;﻿5)﻿promoção﻿da﻿saúde;﻿e﻿6)﻿garantia﻿do﻿direito﻿à﻿cidade﻿e﻿

valorização dos territórios.

As reuniões de trabalho do GTI ocorreram entre abril e novembro de 2023, todas realizadas em 

formato presencial e com a participação de representações do amplo conjunto de Ministérios 

que o compõem.

Tendo﻿em﻿vista﻿que﻿o﻿rol﻿de﻿eixos﻿temáticos﻿apresentado﻿pelo﻿Decreto﻿11.444/2023﻿aponta﻿

prioridades, sem exaurir o conjunto de pautas relacionadas à juventude negra brasileira, o GTI 

apresenta as suas elaborações considerando a centralidade destes conteúdos e elementos 

e as ampliações decorrentes das escutas obtidas nas demais etapas metodológicas. 

Neste sentido, apresentamos, de forma sintética, as pautas que orientaram as sessões de 

trabalho do GTI:
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1ª REUNIÃO ORDINÁRIA - 26/04/2023

Pauta: apresentação dos membros do GTI; II - apresentação das atribuições, objetivos e 

cronograma de trabalho do GTI para construção do PNJV; III - apresentação de proposta 

de metodologia de participação social nas Caravanas Estaduais para a construção do 

PNJV, e IV - contribuições de cada pasta ministerial ao Plano.

2ª REUNIÃO ORDINÁRIA - 15/05/2023

Pauta: aprovação da ata da 1º reunião ordinária; II - informes; III - apresentação das ações 

dos Ministérios por cada membro do GTI, que são consonantes ao Plano Juventude Negra 

Viva; IV - apresentação e discussão dos pontos principais da reunião com os movimentos 

sociais﻿negros﻿e﻿de﻿juventude,﻿realizada﻿em﻿03/05/2023;﻿V﻿-﻿definição﻿da﻿metodologia﻿

das﻿oficinas﻿temáticas﻿no﻿âmbito﻿do﻿GTI,﻿e﻿VI﻿-﻿aprovação﻿da﻿metodologia﻿das﻿Caravanas﻿

Participativas, a partir das considerações feitas à proposta inicial apresentada na 1ª Reunião 

Ordinária do GTI.

3ª REUNIÃO ORDINÁRIA - 15/06/2023   

Pauta: aprovação da ata da 2º reunião ordinária; II - informe sobre o andamento das 

Caravanas Participativas do PJNV; III - apresentação de indicadores e bases de dados 

que possam ser utilizados na construção do diagnóstico do Plano, e IV - construção de 

diagnóstico..

4ª REUNIÃO ORDINÁRIA - 19/07/2023

Pauta: aprovação do Registro da 3º reunião ordinária; II - apresentação para o Fórum 

Nacional de Dirigentes Governamentais de Entidades Executoras da Política de Promoção 

e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, com o objetivo de engajar os gestores 

estaduais responsáveis pelas unidades socioeducativas na viabilização do processo 

participativo dos adolescentes negros privados de liberdade na elaboração do Plano.
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5ª REUNIÃO ORDINÁRIA - 14/08/2023

Pauta:﻿aprovação﻿da﻿ata﻿da﻿4°﻿reunião﻿ordinária;﻿II﻿-﻿retorno﻿da﻿escuta﻿nos﻿sistemas﻿

socioeducativo e prisional, e III - apresentação do Programa Juventude Negra Viva - PPA 

2024-2027.

6ª REUNIÃO ORDINÁRIA - 20/09/2023

Pauta: aprovação﻿da﻿ata﻿da﻿5ª﻿reunião﻿ordinária;﻿II﻿-﻿definição﻿da﻿metodologia﻿da﻿

oficina﻿para﻿colaboração﻿transversal﻿ao﻿PJNV;﻿III﻿-﻿apresentação﻿da﻿Planilha﻿Síntese﻿das﻿

Caravanas, com encaminhamento a todos(as) os(as) integrantes do GTI; IV - indicação 

de técnicos dos ministérios para fornecer informações sobre as respectivas políticas 

desenvolvidas e/ou planejadas e que comporão a proposta do PJNV; e V - apresentação 

dos textos/sínteses temáticos/as que integrarão o plano, por cada ministério que 

compõe o GTI, considerando as respectivas competências administrativas.

7ª REUNIÃO ORDINÁRIA - 02/10/2023

Pauta: oficina﻿para﻿a﻿construção﻿do﻿Plano﻿Juventude﻿Negra﻿Viva﻿(PJNV)﻿-﻿finalização﻿

do﻿debate﻿dos﻿eixos﻿prioritários﻿estabelecidos﻿pelo﻿Decreto﻿n°﻿11.444/2023﻿e﻿eixos﻿

decorrentes da Caravana para a elaboração do PJNV; II - entrega dos textos/sínteses 

temáticos para a composição da Proposta do Plano Juventude Negra Viva.

8ª REUNIÃO ORDINÁRIA - 08/11/2023

Pauta: aprovação da ata da 7ª reunião; II - apresentação da proposta do Plano Juventude 

Negra Viva.
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Caravanas Participativas para a 
elaboração do PJNV  

O processo de escuta democrática por meio das Caravanas Participativas para 

a elaboração do PJNV resultou da deliberação do GTI, em sua primeira reunião 

ordinária,﻿tendo﻿como﻿finalidade﻿a﻿consolidação﻿de﻿um﻿diagnóstico﻿pautado﻿na﻿

realidade da juventude negra brasileira, considerando a diversidade regional em 

que essa população se encontra inserida. Para além do diagnóstico, a Caravana 

proporcionou a construção de natureza autônoma do PJNV, tendo em vista que 

o processo de escuta resultou na coleta de propostas construídas por e para a 

Juventude Negra..

A Caravana percorreu os 26 estados brasileiros e o Distrito Federal, realizando 

oficinas﻿de﻿02﻿(dois)﻿dias﻿nas﻿capitais﻿dos﻿respectivos﻿estados﻿e,﻿no﻿Distrito﻿
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Federal,﻿em﻿Brasília.﻿As﻿oficinas﻿da﻿Caravana﻿para﻿a﻿elaboração﻿do﻿PJNV﻿

iniciaram﻿no﻿mês﻿de﻿maio,﻿no﻿estado﻿do﻿Ceará,﻿e﻿finalizaram﻿no﻿mês﻿de﻿

setembro, no estado do Espírito Santo.

Ao total, as Caravanas Participativas escutaram aproximadamente 6.000 (seis 

mil) jovens por todo o Brasil.

A metodologia de trabalho das Caravanas Participativas foi elaborada pelo GTI 

e posteriormente sistematizada por meio da Nota Técnica Nº 68/2023/DCR/

SEPAR/MIR, conforme abaixo transcrito:

Descrição﻿das﻿etapas﻿de﻿articulação﻿e﻿execução﻿das﻿oficinas﻿participativas:

a. mapeamento de pontos focais dos órgãos estaduais e municipais;

b. agendamento e realização de reuniões virtuais com pontos focais 

dos órgãos estaduais e municipais para apresentação do processo de 

construção interministerial e participativo do Plano Juventude Negra Viva;;

c. diálogo acerca do suporte dos estados e prefeituras para 

a realização da respectiva etapa da Caravana;

d. criação de grupos virtuais para cada etapa estadual, constituindo 

Comitês﻿Executivos,﻿a﻿fim﻿de﻿dar﻿celeridade﻿à﻿comunicação,﻿

mobilização social e alinhamento para execução do evento;

e. criação﻿de﻿web﻿página﻿no﻿site﻿oficial﻿do﻿Ministério﻿da﻿Igualdade﻿

Racial com as principais ações do processo de construção do PJNV, 

com informações sobre as reuniões ordinárias do Grupo de Trabalho 

Interministerial, atualizações e notícias sobre as caravanas Participativas;
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f. articulação entre Assessoria de Comunicação do Ministério da 

Igualdade Racial e as assessorias dos governos locais para realização 

de publicações compartilhadas e circulação de pauta na imprensa, com 

a﻿finalidade﻿de﻿auxiliar﻿a﻿divulgação﻿e﻿mobilização﻿social﻿do﻿evento;

g. criação de link de inscrição dos participantes das etapas 

estaduais, constituindo-se banco de dados, respeitadas 

as bases da Lei Geral de Proteção de Dados;

h. criação de QR Code para credenciamento no evento;

i. definição﻿da﻿programação﻿final﻿a﻿partir﻿das﻿articulações﻿locais;

j. disponibilização dos e-mails dcr@igualdaderacial.gov.br; juventudenegra@

igualdaderacial.gov.br e juventude@presidencia.gov.br para comunicação 

direta com a equipe gestora das caravanas e da construção do plano.

No﻿âmbito﻿da﻿execução﻿das﻿oficinas,﻿a﻿programação﻿das﻿etapas﻿seguiu﻿o﻿

seguinte desenho:

1º DIA DE OFICINA:

MANHÃ

Credenciamento;

Composição de mesa de abertura da Caravana com autoridades locais;

Apresentação das atividades do Grupo de Trabalho Interministerial e 

metodologia das oficinas participativas.
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Exposição dos gestores acerca das políticas em planejamento ou 

em atividade que se relacionam com as pautas de juventude e 

igualdade racial;

Almoço

TARDE

Plenária de escuta para construção da “árvore de problemas” que 

afetam a juventude negra no Estado, com 03 (três) minutos para cada 

fala inscrita, permitida a reinscrição.a inscrição.

2º DIA DE OFICINA

MANHÃ E TARDE

Construção da “árvore de soluções” a partir da escuta de propostas e 

soluções para cada problema elencado no dia anterior. Esse momento 

de escuta de proposições foi feito por eixo temático, com a validação 

de todas as propostas realizadas pelos presentes na oficina. O processo 

de escuta democrática resultou na ampliação dos eixos temáticos 

apresentados pelo Decreto Nº 11.444/2023, de modo que, após a 

finalização das 27 (vinte e sete) etapas da Caravana Participativa, 

as propostas foram organizadas em 10 (dez) eixos temáticos, dos 

quais destacam-se os 04 (quatro) eixos acrescidos aos inicialmente 

apresentados como prioritários: 1) fortalecimento da democracia; 2) 

assistência social; 3) segurança alimentar e nutricional; e 4) esporte.
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Oficinas de Construção 
com Gestores

A partir das deliberações ocorridas na 6ª Reunião Ordinária 

do﻿GTI﻿para﻿a﻿elaboração﻿do﻿PJNV﻿ficou﻿aprovada﻿

metodologia﻿de﻿realização﻿de﻿Oficinas﻿de﻿construção﻿do﻿

Plano,﻿a﻿partir﻿da﻿metodologia﻿do﻿“café﻿mundial”5.﻿As﻿Oficinas﻿

contaram com a participação de representantes dos 16 

(dezesseis) Ministérios integrantes do GTI e foram realizadas 

nos dias 27/09 e 02/10 de 2023.

As﻿oficinas﻿consideraram﻿a﻿síntese﻿das﻿escutas﻿obtidas﻿

a partir das etapas das Caravanas Participativas para a 

elaboração do PJNV, partindo dos problemas e soluções 

apresentados pela Juventude Negra nos 26 (vinte e seis) 

estados﻿e﻿Distrito﻿Federal.﻿As﻿Oficinas﻿de﻿Construção﻿com﻿

Gestores foram divididas em 02 (dois) dias, 27/09 e 02/10 

de 2023, com a divisão de uma mesa por eixo temático, 

totalizando 10 (dez) mesas.

Das﻿Oficinas﻿resultaram﻿a﻿indicação﻿de﻿iniciativas﻿

relacionadas aos problemas e soluções, a partir da 

competência administrativa dos Ministérios membros do GTI. 

As﻿propostas﻿fixadas﻿a﻿partir﻿das﻿Oficinas﻿foram﻿pactuadas﻿

com as Secretarias Executivas dos respectivos Órgãos, e se 

encontram apresentadas no Plano de Ações do presente 

documento.
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Oficina para a escuta de 
especialistas

A﻿construção﻿do﻿PJNV,﻿com﻿base﻿nos﻿fundamentos﻿do﻿Decreto﻿Nº﻿11.444/2023﻿

(Art.﻿7º),﻿realizou﻿escuta﻿de﻿especialista﻿em﻿05﻿(cinco)﻿dos﻿06﻿(seis)﻿temáticos﻿

prioritários, no dia 18/10/2023, quando os membros do GTI puderam ouvir os 

seguintes palestrantes:

A﻿construção﻿do﻿PJNV,﻿com﻿base﻿nos﻿fundamentos﻿do﻿Decreto﻿Nº﻿11.444/2023﻿

(Art. 7º), realizou escuta de especialistas4 sobre os eixos de educação, geração 

de trabalho emprego e renda, democratização ao acesso à cultura e ciência e 

tecnologia, segurança pública e acesso à justiça, e garantia do direito à cidade e 

valorização﻿dos﻿Territórios,﻿05﻿(cinco)﻿dos﻿06﻿(seis)﻿eixos﻿temáticos﻿prioritários,﻿no﻿

dia﻿18/10/2023,﻿com﻿a﻿finalidade﻿de﻿subsidiar﻿a﻿construção﻿do﻿Plano.

Os﻿oradores﻿apresentaram﻿informações﻿e﻿dados﻿específicos﻿sobre﻿os﻿eixos﻿

temáticos acima elencados, considerando o recorte etário e racial, atrelado 

a fatores de gênero, o que permitiu concluir pela simetria existente entre as 

informações apresentadas e o resultado das escutas da Caravana Participativa. 

Essa﻿mútua﻿confirmação﻿amplia﻿o﻿respaldo﻿do﻿diagnóstico﻿periódico﻿elaborado﻿

e fortalece as metas e iniciativas pensadas enquanto soluções aptas a reduzir as 

vulnerabilidades que afetam a juventude negra, em especial a violência letal, e 

ao enfrentamento do racismo estrutural.

4﻿ A﻿Oficina﻿para﻿a﻿escuta﻿de﻿especialistas﻿contou﻿com﻿a﻿participação﻿de﻿Clédisson﻿Júnior﻿
(Eixo Educação), João Victor Motta (Eixo Geração de Trabalho, Emprego e Renda), Andressa 
Marques da Silva e Rodrigo Dias (Eixo Democratização do Acesso à Cultura e Ciência e 
Tecnologia), Leonardo Carvalho (Eixo Segurança Pública e Acesso à Justiça) e Josué Medeiros 
(Eixo Garantia do Direito à Cidade e Valorização dos Territórios).
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Este diagnóstico foi construído levando em consideração o 

contexto e o processo de construção do PJNV, a partir dos 

seus eixos orientadores, se baseando: a) na escuta ativa de 

jovens negros e negras, organizações, movimentos sociais, 

coletivos, lideranças e pesquisadores nas 27 unidades da 

federação (estados e Distrito Federal) a partir das Caravanas 

Participativas; b) pesquisas e produções acadêmicas de 

estudiosos e especialistas relacionados aos temas; e c) outras 

referências importantes acumuladas ao longo do processo 

de construção do Plano.

As informações colhidas nas Caravanas Participativas 

foram organizadas por blocos de problemas e respectivas 

propostas e soluções relacionadas por eixo, pensando na 

garantia do bem viver da juventude negra brasileira, a partir 

de uma visão transversal e integralizada dessas demandas, 

envolvendo diversas políticas públicas, entes e órgãos 

responsáveis. Assim, feito este panorama geral, passaremos, 

a análise de cada um dos eixos.
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I - Segurança pública e 
acesso à justiça

O primeiro eixo orientador do PJNV é o de segurança pública e acesso à justiça. 

Sendo considerado como a principal ação estatal que sistematicamente tem 

interrompido trajetórias e potencialidades negras, seja por meio da morte 

ou do encarceramento, sobretudo da juventude negra, foi o eixo que mais 

gerou discussões nas Caravanas Participativas, demonstrando a preocupação 

e urgência da problemática que vem sendo pautada ao longo de anos 

pelos movimentos sociais, grupos e coletivos. Se tem como um marco os 

apontamentos feito por Abdias do Nascimento, através da obra “O Genocídio 

do negro brasileiro: Processo de um racismo mascarado’’, de 1977, que vai trazer 

as raízes históricas do problema, ancorado no escancaramento do racismo 

presente na sociedade brasileira.

 Assim, ao tratar sobre violência e segurança no Brasil, não se pode deixar de 

olhar para a sua formação sócio-histórica, marcada por um longo período de 

colonialismo e escravização de pessoas negras, por meio de um processo 

baseado em violência, controle social e racismo. Neste sentido, a criação da 

Polícia Militar (PM) surge em um contexto de garantia da segurança enquanto 

direito natural e imprescindível ao ser humano, mas que ante a construção social 

de desumanização de negros e negras na sociedade e da ausência de cidadania 

para esta população, servia como mecanismo de controle e vigilância para com 

os corpos negros, até então tidos como mercadoria.

Não se pode deixar de levar em consideração que no pós abolição não houve 

nenhum﻿processo﻿de﻿integração﻿da﻿população﻿negra﻿à﻿sociedade,﻿ficando﻿
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reservada a ela a marginalização. Isto explica a forte relação existente entre 

pobreza e negritude e a exacerbada defesa dos direitos patrimoniais, herança de 

famílias brancas, em detrimento da garantia de segurança à população negra.

A﻿partir﻿deste﻿olhar﻿sócio-histórico﻿pode-se﻿afirmar﻿que﻿os﻿mecanismos﻿de﻿

controle social do passado sobre as pessoas negras ainda perduram até os dias 

atuais.﻿Estudos﻿voltados﻿para﻿a﻿questão﻿têm﻿evidenciado﻿(REIS,﻿2005;﻿FREITAS,﻿

2015;﻿AVELAR,﻿2016;﻿FRANCO,﻿2018;﻿FERREIRA,﻿2020)﻿que﻿as﻿práticas﻿da﻿

segurança﻿pública﻿têm﻿privilegiado﻿medidas﻿repressivas﻿desiguais﻿e﻿ineficazes﻿

para o combate a violência, direcionadas para determinados corpos (pessoas 

jovens, pobres e negras) e territórios (periferias, favelas, bairros populares, de 

ocupação irregular). Tais medidas, por sua vez, reforçam estigmas relacionados a 

estes sujeitos/territórios através de ações violentas e militarizadas, em oposição 

à construção e implementação de outros tipos de políticas públicas como 

saúde, educação e cultura.

Observa-se, desse modo, que existe uma forma de atuação dos agentes da 

segurança pública que expressam o racismo estrutural da sociedade brasileira, 

produzindo, de forma sistemática, morte e criminalização de pessoas e 

territórios negros, sobretudo da população jovem negra. Sobre o conceito de 

racismo estrutural:
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[...] O racismo é uma decorrência da própria estrutura 

social, ou seja, do modo “normal” com que se constituem 

as relações políticas, econômicas, jurídicas e até 

familiares, não sendo uma patologia social e nem 

um desarranjo institucional. O racismo é estrutural. 

Comportamentos individuais e processos institucionais 

são derivados de uma sociedade cujo racismo é regra e 

não exceção.[...]

[...]

A viabilidade da reprodução sistêmica de práticas 

racistas está na organização política, econômica 

e jurídica da sociedade. O racismo se expressa 

concretamente como desigualdade política, econômica 

e jurídica (ALMEIDA, 2019, p. 33).

Assim, entendendo que o racismo estrutura as relações em nossa sociedade e 

de que isso perpassa a atuação institucional no campo da segurança pública e 

do﻿sistema﻿de﻿justiça,﻿é﻿urgente﻿pensar﻿alternativas﻿e﻿caminhos﻿eficazes﻿para﻿sua﻿

superação, pautados no que a comunidade que está sendo afetada, estudiosos 

e especialistas no assunto têm a dizer.

Como dito, as informações colhidas nas Caravanas Participativas foram 

organizadas por blocos de problemas e respectivas propostas e soluções 

relacionados ao tema segurança pública e acesso à justiça, pensando em seus 

impactos sobre a juventude negra. Estas informações serão apresentadas e 

discutidas﻿a﻿seguir﻿à﻿luz﻿de﻿dados﻿e﻿estudos﻿que﻿ratificam﻿e﻿complementam﻿as﻿

demandas apresentadas pela população jovem negra. Com isto, apresentamos 

o primeiro quadro de problemas/soluções abaixo:
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QUADRO 1

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV - ABUSOS NA ABORDAGEM POLICIAL 

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Quem administra os homicídios da juventude negra é o Estado, por meio 
da atuação dos diversos agentes de segurança pública;

• Perseguição policial é direcionada de forma desproporcional às pessoas negras, revelando 
uma problemática sistêmica de racismo estrutural nas políticas de segurança pública;

• Agressividade da força policial nos territórios;

• Ocultamento da identidade das fardas para não identificação;

• Cursos de formação de agentes de segurança enraizada no racismo;

• Falta de protocolo para abordagem policial;

• Abordagem policial violenta, racista e xenofóbica;

• Violência policial contra a população em situação de rua.

• A política de segurança pública é uma política estruturalmente racista;

• Monetização das abordagens, a guarda municipal filma e posta as abordagens nos aplicativos;

• Exposição de corpos jovens negros nas mídias digitais como fetichização do genocídio da população negra.

Instituição de calendário oficial para formação de agentes de segurança 
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Ocultamento da identidade das fardas para não identificação;

Monetização das abordagens, a guarda municipal filma e posta as abordagens nos aplicativos;

• Inserção de câmera de monitoramento na farda policial e nos veículos policiais em todo território nacional, 
com imagens disponibilizadas diretamente às corregedorias e ouvidorias de segurança pública;

• Instituir a câmera nas fardas dos agentes de segurança pública por meio de uma política 
de incentivo à redução da letalidade policial para adesão dos entes federativos;

• Instalação de dispositivo de rastreamento em veículos da segurança pública;

• Instituir e monitorar a formação em letramento racial obrigatória dos agentes de segurança pública, 
colocando a educação etnico-racial como conteúdo programático obrigatório e eliminatório nos editais 
das seleções públicas, na formação inicial e formação continuada dos agentes de segurança pública;

• Instituir formação antirracista e com processo pedagógico de sensibilização, na qual os 
agentes de segurança pública se reconheçam também como vítima da violência racial;

• Instituição de calendário oficial para formação de agentes de segurança 
pública sobre educação antirracista e direitos humanos;

• Promover formações antirracista, sobre direitos humanos e cidadania realizadas por movimentos sociais;

• Fortalecimento institucional de organizações sociais negras que 
atuam na promoção e defesa dos Direitos Humanos;

• Criar cartilha sobre conduta policial alinhada à concepção de segurança pública e 
direitos humanos, como mecanismo de combate à tortura na atuação policial;

• Criar protocolo de abordagem policial que garanta o respeito aos direitos humanos, 
inibindo casos de violência policial, abordagens truculentas e mortes evitáveis;

• Criar métricas mínimas de resolução de inquéritos e ações de prevenção de violência contra juventude 
negra para que Estados recebam parte dos recursos do Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP);

• Aplicabilidade de recursos do FNSP para promoção de ações preventivas, 
ao invés de só aquisição de equipamento bélico;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Quem administra os homicídios da juventude negra é o Estado, por meio 
da atuação dos diversos agentes de segurança pública;

• Perseguição policial é direcionada de forma desproporcional às pessoas negras, revelando 
uma problemática sistêmica de racismo estrutural nas políticas de segurança pública;

• Agressividade da força policial nos territórios;

• Ocultamento da identidade das fardas para não identificação;

• Cursos de formação de agentes de segurança enraizada no racismo;

• Falta de protocolo para abordagem policial;

• Abordagem policial violenta, racista e xenofóbica;

• Violência policial contra a população em situação de rua.

• A política de segurança pública é uma política estruturalmente racista;

• Monetização das abordagens, a guarda municipal filma e posta as abordagens nos aplicativos;

• Exposição de corpos jovens negros nas mídias digitais como fetichização do genocídio da população negra.

Maior fiscalização da atuação policial, Poder Executivo e Ministério Público (MP) 

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Ocultamento da identidade das fardas para não identificação;

Monetização das abordagens, a guarda municipal filma e posta as abordagens nos aplicativos;

• Instituir mecanismo de acompanhamento federal da atuação e condutas das polícias militares e civis, junto 
ao Ministério Público Federal (MPF) para o enfrentamento à violência policial contra à juventude negra;

• Maior fiscalização da atuação policial, Poder Executivo e Ministério Público (MP) 
precisam atuar conjuntamente, de modo a monitorar as regiões com maior número de 
denúncias de violação de direitos humanos realizada pelas forças policiais;

• Promover saúde mental dos agentes de segurança pública;

• Fortalecimento dos instrumentos e ações de investigação nos casos de violência policial;

• Instituir Ouvidorias de Segurança Pública independentes desmilitarizadas para acompanhamento 
de denúncias de abordagens indevidas e/ou violentas com foco no combate ao racismo;

• Desmilitarização da Polícia Militar;

• Estabelecer punições mais severas a agentes de segurança pública responsáveis por 
violações de direitos humanos, prevendo a possibilidade de expulsão das corporações, 
sem direito a remuneração pelo tempo de afastamento de suas funções;

• Realizar planos participativos sobre segurança pública, para o combate à 
truculência policial e promover segurança pública cidadã;

• Elaborar Plano Nacional de Redução da Letalidade Policial a partir de assembleias populares 
e dos processos das Caravanas Participativas do Plano Juventude Negra Viva;

• Instituir um Departamento ou instância responsável de enfrentamento à repressão 
e letalidade da atuação policial, com valorização dos Direitos Humanos;

• Incentivar o Consórcio de Estados e Municípios para compartilhamento de experiências 
bem-sucedidas na redução da letalidade causada pela atuação policial.
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Como﻿se﻿observa﻿do﻿quadro﻿apresentado,﻿ficou﻿registrado﻿o﻿apontamento﻿de﻿

que as práticas dos agentes da segurança pública são pautadas no racismo 

estrutural, expressando tratamento desproporcional com a juventude negra e 

periférica, com a produção de morte e encarceramento em massa.

Outro elemento importante e que decorre da síntese apresentada no Quadro 

1 diz respeito à formação que estes agentes recebem quando ingressam na 

carreira policial e que se baseia também numa visão pautada no racismo, 

reforçando estereótipos que legitimam violências, abordagens desmedidas e a 

violação de direitos, a partir da monetização e exposição das abordagens, das 

pessoas e seus corpos nas redes sociais e na televisão.

De acordo com o Atlas da Violência 2020, realizado pelo Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (Ipea) e pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), 

30.873﻿jovens﻿com﻿idade﻿entre﻿15﻿e﻿29﻿anos﻿foram﻿vítimas﻿de﻿homicídios﻿no﻿ano﻿

de﻿2018,﻿o﻿que﻿representa﻿uma﻿taxa﻿de﻿60,4%﻿homicídios﻿a﻿cada﻿100﻿mil﻿jovens﻿

no﻿país﻿e﻿53,3%﻿do﻿total﻿de﻿homicídios﻿naquele﻿ano.﻿A﻿pesquisa﻿aponta﻿para﻿o﻿

maior risco de homicídio da população jovem negra que vive nas periferias das 

grandes cidades (Ipea, FBSP, 2020).

Já o Atlas da Violência 2021, que analisou dados de 2009 a 2019, demonstra 

que embora os índices de homicídios tenham diminuído nos últimos anos, 

isso não aconteceu em relação aos praticados contra pessoas negras. O 

levantamento ‘’A Criança e o Adolescente nos ODS5 da ONU6 – Marco zero dos 

principais indicadores brasileiros’’, produzido pela Fundação Abrinq em 2019, 

analisa o ODS 10 sobre redução de desigualdades e aponta que o risco de uma 

criança ou adolescente com menos de 19 anos ser assassinada é 3,3 vezes 

5﻿ Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

6 Organização das Nações Unidas.
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maior para negros em relação aos brancos. Na região Norte, por exemplo, o risco 

é﻿4,4﻿vezes﻿maior﻿e﻿no﻿Nordeste,﻿o﻿risco﻿de﻿homicídios﻿para﻿os﻿jovens﻿negros﻿é﻿

5,2﻿vezes﻿maior.

Segundo dados do Anuário Brasileiro de Segurança Pública, mesmo com a 

pandemia da COVID-19, que restringiu a movimentação das pessoas, as forças 

policiais brasileiras nunca mataram tanto quanto em 2020. A publicação destaca 

que os negros foram as maiores vítimas de policiais, correspondendo a 78,9% 

das﻿6.416﻿pessoas﻿mortas.﻿O﻿número﻿de﻿mortos﻿por﻿agentes﻿de﻿segurança﻿

aumentou em 18 das 27 unidades da federação, revelando a ampliação da 

violência policial em todas as regiões do país.
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Desta realidade se extrai o conceito de juvenicídio que se caracteriza, de 

acordo﻿com﻿Costa﻿(2021),﻿como﻿uma﻿expressão﻿específica﻿da﻿necropolítica7 

contemporânea, visto que tem como vítimas sistemáticas pessoas que 

compõem uma parcela da população, caracterizada pela idade, mas também 

pela classe social, cor da pele e territórios de moradia e que podem morrer por 

ação ou omissão direta do estado. Este processo muitas vezes é respaldado pela 

sociedade, que naturaliza a morte da população negra jovem como um destino 

aceitável e/ou, como em muitas vezes, a caracteriza como “inimigo social’’ 

(COSTA, 2021, p. 2377).

Outros estudiosos têm trabalhado com a ideia do extermínio da juventude negra, 

que﻿entre﻿os﻿múltiplos﻿fatores﻿que﻿a﻿explicam,﻿tem﻿como﻿principal﻿justificativa﻿o﻿

racismo estrutural e enseja a categorização de segmentos sociais entre quem 

pode morrer e quem pode viver.

Ainda chama atenção no quadro de problemas apresentado, a violência sofrida 

pelas pessoas em situação de rua, que também são vistas como ‘’inimigos 

sociais’’ ou cidadãos de segunda classe, logo passíveis de todas as violências e 

violações. No início de 2023, o Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania 

(MDHC) divulgou o Relatório “População em situação de rua: diagnóstico com 

base nos dados e informações disponíveis em registro administrativo e sistemas 

do Governo Federal”. O Relatório apontou que das mais de 236 mil pessoas em 

7 Achille Mbembe (2018), pensador camaronês contemporâneo, retoma o conceito de 
biopolítica de Michel Foucault e desenvolve o conceito de necropolítica, ou seja, o poder 
do Estado de decidir quem pode morrer e quem pode viver. Isso ocorre quando as políticas 
adotadas pelos governos, ou setores da sociedade com algum nível de poder, são políticas 
de morte. Não apenas quando os governos diretamente matam por meio de suas forças de 
segurança, mas também quando deixam morrer pessoas como consequência de suas ações 
voltadas﻿a﻿outros﻿propósitos,﻿justificadas﻿conforme﻿interesses﻿que﻿os﻿sustentam.﻿Deixam﻿
morrer as pessoas em situação de maior vulnerabilidade ou precariedade, como as pessoas 
negras e pobres no Brasil.
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situação de rua nas cidades brasileiras, a maioria são homens (87%), adultos 

(55%)﻿e﻿negros﻿(68%).

Em relação às violações de direitos humanos, o estudo revela que homens 

negros e jovens correspondem às principais vítimas desse tipo de violência. 

Pessoas﻿pardas﻿(55%)﻿e﻿pretas﻿(14%)﻿somam﻿69%﻿das﻿vítimas﻿e﻿a﻿faixa﻿etária﻿

mais atingida é de 20 a 29 anos (26%), seguida das pessoas de 30 a 39 anos 

(25%).﻿Quanto﻿ao﻿tipo﻿de﻿violência,﻿88%﻿das﻿notificações﻿de﻿2022﻿envolviam﻿

violência física.

Gomes (2018) nos diz que, mesmo com a melhoria das condições de vida 

da﻿população﻿devido﻿às﻿políticas﻿realizadas﻿no﻿período﻿de﻿2005﻿a﻿2015,﻿a﻿

violência letal segue recaindo com maior incidência sobre o segmento negro da 

população.﻿Essa﻿constatação﻿é﻿muito﻿séria,﻿pois﻿nos﻿permite﻿refletir﻿o﻿quanto﻿as﻿

políticas de igualdade racial ainda não se enraizaram no interior das chamadas 

políticas universais. Ou seja, as condições de vida da população brasileira 

melhoraram de forma geral, mas as desigualdades raciais seguem colocando as 

pessoas negras ainda nas mais precárias situações de pobreza, fome e violência. 

Por isso a necessidade de pensar alternativas a partir de quem tem sido afetado 

por essas políticas, bem como de outras políticas públicas, pensando na vida 

das pessoas de forma integral, não só no direito de viver, mas de existir plena e 

dignamente. Este Plano é um dos esforços neste sentido.

Assim, destacam-se dentre as soluções e alternativas, a inserção de câmera 

de monitoramento na farda policial e nos veículos policiais em todo território 

nacional, com imagens disponibilizadas diretamente às corregedorias e 

ouvidorias de segurança pública, bem como a instalação de dispositivo de 

rastreamento em veículos da segurança pública, de modo a fortalecer uma 

política de incentivo à redução da letalidade policial e das consequentes ações 

efetivas para o controle da atividade policial.
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Outra ação proposta é a instituição e monitoramento da formação em 

letramento racial dos agentes de segurança pública, colocando a educação 

etnico-racial, antirracista e de direitos humanos como conteúdo programático 

obrigatório e eliminatório nos editais das seleções públicas e na formação 

inicial e continuada dos agentes de segurança pública. A sugestão é que estas 

formações sejam realizadas pelos movimentos sociais organizados, com a 

finalidade﻿de﻿aproximá-los﻿da﻿Administração﻿Pública﻿e﻿de﻿trazer﻿o﻿conhecimento﻿

e﻿a﻿experiência﻿desses﻿coletivos﻿para﻿a﻿modificação﻿da﻿realidade﻿a﻿que﻿se﻿

destina a política pública.

Ainda no bojo das ações formativas e no estabelecimento de procedimentos, 

destacam-se a criação de cartilhas sobre conduta policial e protocolos de 

abordagem alinhados à concepção de segurança pública e direitos humanos, 

como mecanismos de combate à tortura na atuação policial, inibindo casos de 

violência policial, abordagens truculentas e mortes evitáveis. Alguns estados 

do Brasil, através de seus órgãos, organizações e universidades têm produzido 

materiais sobre o assunto8.

Além disso, o fortalecimento dos instrumentos e ações de investigação nos 

casos de violência policial e a instituição de Ouvidorias de Segurança Pública 

independentes e desmilitarizadas para acompanhamento de denúncias de 

abordagens indevidas e/ou violentas, com foco no combate ao racismo, são 

apresentadas como soluções.

Já no que se refere à gestão compartilhada da segurança pública pelos agentes 

da segurança pública e sociedade civil, conforme preceitua a Constituição 

Federal de 1988, foram apontadas como soluções a realização de planos 

8 Temos como exemplos cartilhas produzidas pelas Defensorias Públicas da Bahia e Santa 
Catarina e pelo MP do Piauí.
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participativos para o combate à truculência policial e a promoção da segurança 

pública cidadã. A elaboração do Plano Nacional de Redução da Letalidade 

Policial, a partir de assembleias populares e de processos participativos nos 

moldes das Caravanas Participativas do PJNV também surgiu como proposta. 

Algumas destas ações já estão sendo construídas em alguns estados do Brasil, 

como por exemplo a Bahia, que já iniciou o processo de construção do Plano 

Estadual de Redução da Letalidade Policial. Aqui chama atenção igualmente a 

necessidade de compartilhamento de responsabilidades e ações entre todos 

os entes federativos, o que dialoga com o incentivo ao Consórcio de Estados e 

Municípios para compartilhamento de experiências bem-sucedidas na redução 

da letalidade causada pela atuação policial.

Retomando os problemas e soluções trazidos pela sociedade civil, é importante 

salientar que, por uma questão de organização da sistematização, os mesmos 

foram divididos por blocos que estão interrelacionados. Logo, algumas 

informações podem se repetir e as soluções podem servir para mais de um 

problema. Vejamos o segundo quadro:
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QUADRO 2

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV - RESPONSABILIZAÇÃO DOS 

AGENTES DA SEGURANÇA PÚBLICA EM RELAÇÃO AOS ABUSOS COMETIDOS

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Forjamento de flagrantes por policiais contra a juventude negra;

• Impunidade a policiais que se envolvem em situações de mortes de jovens 
negros sendo em alguns casos julgados pela própria coorporação;

• O conceito de excludente de ilicitude frequentemente impede que a atuação 
genocida das forças policiais sejam consideradas criminosas;

• Falta apuração da responsabilidade do Estado quando da prática da violência policial;

• Ameaças policiais para constrangimento das vítimas de violência policial;

• Abuso de autoridade pelas forças policiais;

• Corregedoria não atua de forma eficaz, porque policiais investigam policiais;

• Falta de controle da atuação policial.

podendo fazer a identificação dos policiais e das viaturas utilizadas nas abordagens policiais;

Levantamento dos processos em andamento nas corregedorias de polícia militar, a fim de verificar 

Justiça e Segurança Pública (MJSP) na fiscalização das corregedorias.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

Este﻿quadro﻿aponta﻿como﻿a﻿atividade﻿policial﻿não﻿tem﻿sido﻿fiscalizada﻿de﻿forma﻿

adequada pelos órgãos responsáveis, quando se trata das violações de direitos 

cometidas contra a juventude negra. Destacam-se propostas de como é 

possível﻿fazer﻿um﻿controle﻿mais﻿adequado﻿e﻿eficaz﻿dessa﻿atuação,﻿seja﻿por﻿meio﻿

da criação de canais de escuta para denúncias, seja através do chamamento 

da sociedade civil para gerir, de forma compartilhada estes canais, ou ainda por 

intermédio﻿do﻿fortalecimento﻿do﻿MP,﻿PF﻿e﻿MJSP﻿para﻿fiscalização﻿da﻿atuação﻿das﻿

corregedorias. Note-se que este assunto também foi trazido no primeiro bloco 

de soluções.
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Forjamento de flagrantes por policiais contra a juventude negra;

Corregedoria não atua de forma eficaz, porque policiais investigam policiais;

• Criar canal de escuta permanente para acolhimento de denúncia de violações de direitos 
humanos em abordagens policiais e para fornecimento de orientações jurídicas;

• Criar editais para chamada pública destinadas às organizações da sociedade civil 
para construção e gestão participativa desses canais de escuta;

• Ampliar o canal de denúncias de violência policial contra a juventude negra por meio digital, 
com a instituição de um portal/site e ou aplicativo, com acesso fácil para registrar as denúncias, 
podendo fazer a identificação dos policiais e das viaturas utilizadas nas abordagens policiais;

• Levantamento dos processos em andamento nas corregedorias de polícia militar, a fim de verificar 
como está se dando o processo investigativo e a aplicação de punição aos policiais;

• Força tarefa liderada pelo MP, incluindo a Polícia Federal (PF) e o Ministério da 
Justiça e Segurança Pública (MJSP) na fiscalização das corregedorias.

Este﻿quadro﻿aponta﻿como﻿a﻿atividade﻿policial﻿não﻿tem﻿sido﻿fiscalizada﻿de﻿forma﻿

possível﻿fazer﻿um﻿controle﻿mais﻿adequado﻿e﻿eficaz﻿dessa﻿atuação,﻿seja﻿por﻿meio﻿

intermédio﻿do﻿fortalecimento﻿do﻿MP,﻿PF﻿e﻿MJSP﻿para﻿fiscalização﻿da﻿atuação﻿das﻿

Passando para o quadro de problemas/soluções, nos deparamos com uma 

questão que se relaciona tanto ao racismo vivenciado cotidianamente pela 

juventude negra, e que tem reforçado estereótipos contra este grupo, quanto às 

dificuldades﻿de﻿acesso﻿ao﻿sistema﻿de﻿justiça.﻿Vejamos:

DIAGNÓSTICO 73



QUADRO 3

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

REGISTRO DE OCORRÊNCIAS E PERFILAMENTO RACIAL

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• O registro de Boletim de Ocorrência (BO) é muitas vezes dificultado por atitudes 
discriminatórias, quando jovens negros são tratados com hostilidade e falta de respeito;

• Pessoas negras são frequentemente taxadas como criminosas apenas por sua cor de pele;

de Pessoas Negras, a fim de acompanhar inquéritos e garantir resoluções;

Acabar com o suspeito de cor padrão, o perfilamento racial, que está 

• Falha no processo de reconhecimento facial que muitas vezes reforça a discriminação racial;

• Muitos jovens desconhecem e não acessam os seus direitos, não sabendo como reagir em uma 
abordagem policial violenta ou como denunciar as violações de seus direitos ou casos de racismo;

abordagens policiais e outras violações de direitos, por meio de rodadas de formações e oficinas nas escolas;

• Problema na normativa sobre as questões envolvendo o termo racismo x injúria racial;

• Ausência de dados racializados e com recorte etário a respeito das mortes praticadas por policiais; Criação de observatório para elaboração de dados oficiais sobre a violência policial contra a juventude negra;

• Falta de divulgação das ferramentas para combater o cyberbullying e racismo digital.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

O registro de Boletim de Ocorrência (BO) é muitas vezes dificultado por atitudes 
• Criar, no âmbito federal, Comitê de Monitoramento de Violações de Direitos Humanos 

de Pessoas Negras, a fim de acompanhar inquéritos e garantir resoluções;

• Acabar com o suspeito de cor padrão, o perfilamento racial, que está 
na cartilha das diversas polícias militares nos estados;

• Acabar com o reconhecimento facial e desenvolver estudos para demonstrar os 
impactos do Reconhecimento Facial no recrudescimento do racismo;

• Implementar formação e estudo de conhecimento jurídico popular para difundir informações de como reagir às 
abordagens policiais e outras violações de direitos, por meio de rodadas de formações e oficinas nas escolas;

• Fortalecimento dos grupos de atendimento jurídico popular;

• Promover curso de capacitação de instrumentalização jurídica para os jovens negros com educação para os 
direitos, orientando com relação às formas de denunciar crimes de racismo e demais violações de direitos;

• Garantir que o quesito raça/cor seja obrigatório em todos os formulários 
institucionais de segurança pública, como Boletim de Ocorrência, para subsidiar a 
elaboração de políticas públicas para a promoção de igualdade racial;

• Criação de observatório para elaboração de dados oficiais sobre a violência policial contra a juventude negra;

• Criar canal digital para denúncias e criar política pública de proteção às 
pessoas com direitos violados nas plataformas digitais.
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As evidências sinalizam para a prática racista da atuação policial e se expressa 

também no momento em que as pessoas precisam registrar as violações 

e violências sofridas. De acordo com os jovens negros que participaram do 

processo de escuta, o racismo está impregnado nas abordagens policiais 

desmedidas e segue sendo uma barreira para acessar outros direitos. Além 

disso, muitas vezes os jovens não sabem como proceder em situações de 

abordagem policial abusiva ou a que órgão ou instância se dirigir nestes 

casos. Como solução, a sociedade civil apontou a implementação de cursos 

sobre educação jurídica popular, bem como o fortalecimento de grupos de 

atendimento jurídico, seja a partir das parcerias entre a Administração Pública e 

as Organizações da Sociedade Civil, seja por meio de órgãos públicos que já têm 

esta competência, como as Defensorias Públicas (DP) e os MPs.

Já﻿no﻿que﻿concerne﻿ao﻿perfilamento﻿racial,﻿recentemente﻿voltou﻿para﻿pauta﻿

do Supremo Tribunal Federal (STF) Habeas Corpus em que a corte irá decidir 

acerca﻿da﻿incidência﻿do﻿perfilamento﻿racial﻿nas﻿buscas﻿pessoais,﻿tendo﻿em﻿

vista as sinalizações de procedimentos realizados sem evidências objetivas 

que apontem uma atitude suspeita, apontando para a utilização de critérios 

baseados na raça, cor, descendência, nacionalidade ou etnicidade do alvo da 

abordagem, podendo invalidar provas colhidas durante abordagens policiais. 

Caso﻿o﻿STF﻿julgue﻿que﻿provas﻿baseadas﻿no﻿perfilamento﻿racial﻿são﻿inválidas,﻿será﻿

firmado﻿um﻿importante﻿precedente﻿que﻿se﻿contrapõe﻿ao﻿que﻿tem﻿sido﻿difundido﻿

nas formações dos agentes de segurança pública e no imaginário social, de que 

os jovens negros são ‘’elemenos suspeitos’’.

A escuta também apresenta críticas aos mecanismos de reconhecimento facial, 

apontando para a utilização de elementos raciais, o que representa mais um 

fator﻿de﻿criminalização﻿e﻿justificativa﻿para﻿abordagens﻿e﻿violações﻿de﻿direitos﻿das﻿

pessoas negras, especialmente jovens negros das periferias.
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Ainda﻿sobre﻿as﻿dificuldades﻿de﻿registro﻿de﻿ocorrências,﻿a﻿sociedade﻿civil﻿trouxe﻿

outros aspectos importantes e que se relacionam com a falta de dados por 

raça e cor, o registro de casos de racismo como injúria racial, como forma 

de﻿desconfigurar﻿a﻿tipificação﻿do﻿crime﻿de﻿racismo,﻿além﻿das﻿situações﻿de﻿

ataques virtuais. Dados da Central Nacional de Denúncias da Safernet mostrou 

um﻿aumento﻿de﻿67,5%﻿de﻿denúncias﻿de﻿crime﻿de﻿ódio﻿na﻿internet﻿envolvendo﻿

racismo, LGBTQIAPN+fobia, xenofobia, neonazismo, misoginia, apologia a crimes 

contra a vida e intolerância religiosa em 20229.

Importante salientar que desde 12 de janeiro de 2023, com a sanção da Lei 

14.532,﻿a﻿prática﻿de﻿injúria﻿racial﻿passou﻿a﻿ser﻿expressamente﻿uma﻿modalidade﻿

do crime de racismo, tratada de acordo com o previsto na Lei 7.716/1989. Em 

termos práticos, o crime de injúria racial passou a ser imprescritível, podendo ser 

denunciado a qualquer tempo, bem como não é mais possível àqueles que o 

cometem﻿responder﻿ao﻿processo﻿em﻿liberdade,﻿a﻿partir﻿do﻿pagamento﻿de﻿fiança﻿

arbitrada pelo Delegado de Polícia – o que até pouco tempo atrás era a regra.

Dando sequência aos dados analisados, destaca-se um outro problema que 

dialoga com os anteriores, a falta de conhecimento e acesso da juventude 

negra às instâncias de elaboração, execução e controle das políticas de 

segurança pública.

9 Informações obtidas em: https://www12.senado.leg.br/radio/1/noticia/2022/10/10/crimes-
de-odio-na-internet-tiveram-aumento-de-quase-70-no-primeiro-semestre. Acesso em 18 
de out. de 2023. A Safernet atua em cooperação com diversas instituições governamentais 
– como o Ministério Público Federal (MPF), a Polícia Federal (PF), a Câmara dos Deputados, o 
Senado Federal e a Secretaria de Direitos Humanos – e parceiros da iniciativa privada, além 
da entidade internacional INHOPE, uma rede de canais de denúncias de crimes na internet 
presente﻿em﻿quase﻿50﻿países.
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QUADRO 4

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA JUVENTUDE 

NEGRA NA POLÍTICA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• Falta de presença da juventude 
negra na construção da política 
de segurança pública no Brasil.

• Implantar e ampliar os Conselhos 
de Segurança Pública com caráter 
deliberativo, com participação 
popular paritária e cadeira 
destinada à juventude negra.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

Temos visto que a participação popular é fundamental para a implementação 

das políticas públicas em nosso país, pois representam o amadurecimento 

da nossa democracia, além de se tratar de um direito garantido 

constitucionalmente. Além disso, diante da situação alarmante de letalidade, 

muitas vezes produzida pelos agentes da segurança pública, sobretudo contra a 

juventude negra, é fundamental que a sociedade civil tenha espaço na mesa das 

decisões políticas, tanto para apontar os problemas, como para pensar soluções 

conjuntas. A construção do PJNV, a partir das Caravanas Participativas, é uma 

experiência importante e necessária neste sentido.
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Outra instância fundamental neste processo são os conselhos de segurança 

pública que devem ser fortalecidos e, como apontado pela juventude negra, 

precisam ter caráter deliberativo e formação paritária, bem como cadeira 

destinada à juventude negra, para que esta possa incidir na construção da 

política de segurança pública do Brasil.

O próximo quadro de problemas/soluções se relaciona com a necessidade do 

fortalecimento dos processos investigativos nos casos de letalidade policial, 

diante do aumento dos episódios de chacinas e a interiorização da violência para 

comunidades rurais e indígenas.
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QUADRO 5

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

PROCESSOS DE INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE LETALIDADE POLICIAL 

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Mortes da juventude negra não são investigadas;

• Chacinas constantes que ceifam as vidas da juventude negra;

• Racismo estrutural como razão central do genicídio da juventude negra;

• Extermínio da população afroindígena.

orientação sexual, com estrutura e profissionais, em todo território nacional;

defensores e promotores, garantindo a especificidade de atuação;

Fortalecer as equipes multidisciplinares com profissionais especializados e afro 

Instituição de Núcleos Comunitários de Mediação de Conflitos nas periferias.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Instituir perícias independentes e populares para produção de contra-laudos em casos de violência 
policial, de modo a dar celeridade e diligência às investigações, autuação e julgamento;

• Criar instrumentos metodológicos para dar celeridade às investigações 
dos casos de chacinas e mega-chacinas de jovens negros;

• Instituir um prazo para conclusão das investigações das chacinas e mega-chacinas;

• Institituir Delegacias de Repressão aos crimes por Discriminação racial, religiosa e 
orientação sexual, com estrutura e profissionais, em todo território nacional;

• Por meio do Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (PRONASCI) II, viabilizar 
investimento na inteligência, formação das polícias e amparo às vítimas de violência;

• Aperfeiçoar o PRONASCI para juventudes negras urbanas, rurais e quilombolas;

• Ampliar as equipes técnicas das ouvidorias da DP e do MP;

• Fortalecer a atuação das DP e MP, por meio da ampliação dos quadro de 
defensores e promotores, garantindo a especificidade de atuação;

• Fortalecer as equipes multidisciplinares com profissionais especializados e afro 
referenciados dentro do judiciário através da realização de concurso público;

• Fiscalizar a compra e a utilização do poder bélico de alta letalidade 
realizada pelos governos executivos dos Estados;

• Instituição de Núcleos Comunitários de Mediação de Conflitos nas periferias.
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O fato de a polícia ser responsável por investigar a própria polícia, tem apontado 

para a necessidade de instituição de perícias independentes para a produção 

de contra-laudos em casos de violência policial, como forma de garantir a lisura 

nos processos e os julgamentos que deles decorrem. O Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ) pretende realizar um mapeamento nacional sobre a existência 

de corpos periciais independentes, de forma a compreender quais estados 

conseguiram enfrentar a questão, produzindo um estudo sobre as experiências 

exitosas e que podem ser replicadas em outras unidades da federação.

Por outro lado, é importante também fazer o controle do poder bélico dos 

agentes da segurança pública, bem como de toda a sociedade, tendo em vista 

que﻿nos﻿anos﻿compreendidos﻿entre﻿2016﻿e﻿2023﻿tivemos﻿uma﻿flexibilização﻿

da política de armamento. Um controle mais rígido do armamento que circula 

pelo﻿país,﻿inspirou﻿a﻿edição﻿do﻿Decreto﻿nº﻿11.615/2023,﻿que,﻿entre﻿outros﻿

pontos, regulamentou novos registros de armas por caçadores, atiradores e 

colecionadores (CACs)10, além de clubes e escolas de tiro, e reduziu os limites 

para compra de armas e munição de uso permitido.

Nestes termos, fazer um controle de circulação de armas é também contribuir 

para o controle da violência armada, num país com altos índices de mortes 

por armas de fogo. Isso também foi indicado como problema pela sociedade 

civil nas Caravanas Participativas, se fazendo necessário tanto o controle dessa 

circulação, quanto da aptidão física e psicológica das pessoas que têm porte de 

armas,﻿seja﻿pessoal﻿ou﻿profissional.﻿Vejamos:

10 Segundo﻿dados﻿do﻿Exército,﻿no﻿fim﻿de﻿2022,﻿havia﻿792﻿mil﻿CACs﻿com﻿registro﻿ativo﻿no﻿Brasil.
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QUADRO 6

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV - CONTROLE DE ARMAS DE FOGO

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• Política de armamento 
tem sido estimulada;

• Aumento no número dos casos de 
acidentes e violência domésticos 
causadas por armas de fogo.

• Intensificar o controle e fiscalização na 
avaliação daqueles que receberam 
direito ao porte de arma, avaliando as 
capacidades psicológicas, mentais e 
físicas para manutenção da autorização.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

Na esteira desta discussão, ressalta-se o aumento dos casos de chacinas, 

sobretudo em 2023, em diversos lugares do país, com destaques para Bahia e Rio 

de﻿Janeiro,﻿que﻿registraram,﻿juntos,﻿64﻿chacinas﻿no﻿primeiro﻿semestre,﻿de﻿acordo﻿

com dados registrados pelo Fogo Cruzado. Estas situações também aparecem 

como problemas nas Caravanas Participativas, assim como a necessidade de 

proteção das vítimas, como veremos a seguir:
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QUADRO 7

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV - PROTEÇÃO DAS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DO ESTADO

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Diversas ameaças que incidem nas lideranças negras que lutam por direitos e denunciam os crimes do Estado;

• O Estado não reconhece seus crimes; Impunidade dos casos de chacinas e mega chacinas;

• Violência institucional vivida pela juventude negra e pelas mães de jovens

• Negros vítimas de violações de dreitos humanos;

• Falta assessoria jurídica e apoio psicológico às famílias enlutadas;

• Falta auxílio às famílias que são vítimas de chacinas;

• O Estado não proporciona nenhum amparo às mães e famílias das 
vítimas de violência policial e nem programa de proteção;

de Morte (PPCAM), com garantia dos repasses financeiros aos beneficiários dos programas;

• Operações policiais nos territórios que interrompem o cotidiano da população.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Fortalecimento e diálogo para que a juventude negra possa entrar no Programa de Proteção 
aos Defensores de Direitos Humanos, Comunicadores e Ambientalistas (PPDDH);

• Criar um programa de defesa e proteção dos líderes da juventude negra;

• Criar medidas e ações de Reconhecimento ao Terrorismo do Estado, por meio do amparo jurídico 
e psicossocial às vítimas, em especial, as mães e familiares vítimas de violência de Estado;

•  Instituir Programa de Atenção Psicossocial às vítimas e familiares de vítimas de violência de Estado;

• Fortalecimento dos programas Programa de Apoio e Proteção às Testemunhas, Vítimas e Familiares 
de Vítimas da Violência (PROVITA) e Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados 
de Morte (PPCAM), com garantia dos repasses financeiros aos beneficiários dos programas;

• Reparação econômica por meio de indenização das famílias vítimas de violência de Estado;

• Reconhecimento pela memória e reparação;

• Implementação da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 635.
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O﻿quadro﻿registra﻿que﻿pessoas﻿vítimas﻿de﻿violência﻿e﻿seus﻿familiares﻿ficam﻿

suscetíveis a sofrer novas violações, principalmente diante da falta de 

responsabilização dos agentes do estado. Assim, é fundamental que os 

programas de proteção sejam fortalecidos e que, em alguma medida, estas 

famílias sejam amparadas e reparadas, tendo em vista que muitas vezes 

a pessoa assassinada ou encarcerada é a mantenedora da família, o que 

desestrutura todo um núcleo familiar.

A﻿ADPF﻿635,﻿mais﻿conhecida﻿como﻿‘’ADPF﻿das﻿Favelas’’,﻿que﻿é﻿uma﻿iniciativa﻿

popular movida por diversas entidades, movimentos e coletivos para enfrentar 

a violência policial no Rio de Janeiro11, foi apresentada ao STF questionando dois 

decretos﻿estaduais﻿que﻿regulamentam﻿a﻿política﻿de﻿segurança﻿fluminense﻿e﻿

pedindo o reconhecimento das graves violações de direitos humanos cometidas 

pelas forças policiais nas favelas, além da implementação de medidas concretas 

para reduzir a letalidade e garantir justiça às vítimas.

Em 2020, por conta da pandemia de COVID-19, as entidades que participaram 

do caso como amicus curiae solicitaram a suspensão liminar de todas as 

operações policiais não essenciais. Em uma decisão histórica, o STF acatou 

este pedido, bem como vetou o uso de helicópteros como plataforma de 

tiro, restringiu operações policiais em perímetros escolares e hospitalares e 

determinou a preservação dos vestígios da cena do crime, inclusive orientando 

que fossem evitadas as remoções de corpos,

Este caso demonstra de forma concreta possibilidades de incidência política 

da sociedade e como o acesso à justiça é fundamental como mecanismo 

11 Informações obtidas através da página: https://www.conectas.org/noticias/adpf-das-favelas-
entenda-em-5-pontos-a-acao-no-stf-para-reduzir-a-letalidade-policial-no-rio-de-janeiro/. 
Acesso em 17 de out. 2023.
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de controle da atuação fora dos parâmetros legais por parte das forças de 

segurança pública e também para salvaguardar direitos fundamentais.

Ainda﻿sobre﻿os﻿impactos﻿nos﻿territórios﻿e﻿os﻿efeitos﻿da﻿decisão﻿da﻿ADPF﻿635,﻿que﻿

restringiu operações policiais em perímetros escolares, o resultado da escuta 

participativa para a elaboração do PJNV evidencia a violência contra a juventude 

negra se espraiando por estes espaços, que deveriam ser de acolhimento e 

aprendizado. Neste sentido, as propostas de solução apresentam a necessidade 

de se estabelecer protocolos para atuação das policiais nos perímetros 

escolares, como forma de garantir que esta juventude acesse estes lugares com 

segurança.
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QUADRO 8

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

VIOLÊNCIA POLICIAL NAS ESCOLAS

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas 
pela população

• Viaturas nas portas das escolas 
afastam e constrangem os alunos, pois 
eles têm medo da abordagem policial;

• Violência policial contra estudantes 
do do programa Educação para 
Jovens e Adultos (EJA) no período 
noturno, necessitando de marcadores 
sociais como uniformes para afastar 
suspeitas ou abordagens policiais.

• Instituir protocolo de atuação da 
ronda escolar, de modo a inibir a 
abordagem violenta e vexatória;

• Reforçar a segurança nas saídas 
das escolas e nos pontos de 
ônibus, com adequada atuação, 
respeitando os direitos humanos;

• Fiscalizar e formar os agentes de 
segurança que atuam na patrulha 
escolar, com a retirada do caráter 
repressivo da atuação, dando 
ênfase no caráter preventivo.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

Outro aspecto que deve ser abordado quando pensamos impacto nos territórios 

tem relação com o fenômeno da interiorização da violência para comunidades 

tradicionais﻿e﻿extermínio﻿da﻿juventude﻿afroíndigena,﻿como﻿visto﻿no﻿quadro﻿4﻿e﻿

veremos no quadro seguinte:
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QUADRO 9 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

VIOLÊNCIA ARMADA CONTRA COMUNIDADES TRADICIONAIS 

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• Ameaças armadas às comunidades 
quilombolas e demais comunidades 
tradicionais por grileiros de terra;

• Conflitos policiais diretos 
contra população de 
comunidades quilombolas;

• Alta nas morte das 
populações do campo;

• Forças armadas atuam nas regiões 
de fronteira restringindo a circulação 
da população quilombola.

• Criação de delegacias especializadas nas 
comunidades para a proteção do território;

• Fortalecer e ampliar as patrulhas rurais, 
com canal de comunicação constante e 
direto junto às comunidades tradicionais;

• Fortalecimento de vínculos entre os 
agentes de segurança pública e as 
comunidades tradicionais e rurais.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

Nos últimos períodos vivenciamos muitos ataques às comunidades 

quilombolas e indígenas, a partir da onda de conservadorismo instaurada no 

país, representando uma série de desrespeitos e violações dos direitos dessas 

comunidades, dentre os quais podemos citar: a tese do marco temporal, 

paralisação das demarcações de terras indígenas e de reconhecimento/

titulação﻿de﻿terras﻿quilombolas,﻿disputas﻿e﻿conflitos﻿de﻿terras,﻿flexibilização﻿das﻿

leis ambientais e explosão do garimpo em territórios indígenas. Estes e outros 

motivos têm servido para fomentar a violência contra estas comunidades, como 

se﻿pode﻿verificar﻿nos﻿dados﻿a﻿seguir.
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O ‘’Relatório Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil Dados de 2021’’ 

produzido pelo Conselho Indigenista Missionário (Cimi) anualmente, registrou 

aumento﻿em﻿15﻿das﻿19﻿categorias﻿de﻿violência﻿sistematizadas﻿pela﻿publicação﻿

em relação ao ano anterior (2020). Foram registrados 176 assassinatos de 

indígenas – apenas seis a menos do que em 2020, que registrou o maior 

número de homicídios desde que o Cimi passou a contabilizar este dado com 

base﻿em﻿fontes﻿públicas,﻿em﻿2014.﻿O﻿número﻿de﻿suicídios﻿de﻿indígenas﻿em﻿2021,﻿

no﻿total﻿de﻿148,﻿foi﻿o﻿maior﻿já﻿registrado﻿neste﻿mesmo﻿período.﻿Houve﻿ainda﻿o﻿

aumento, pelo sexto ano consecutivo, dos casos de “invasões possessórias, 

exploração ilegal de recursos e danos ao patrimônio”, com a ocorrência de 

305﻿casos﻿do﻿tipo,﻿que﻿atingiram﻿pelo﻿menos﻿226﻿Terras﻿Indígenas﻿(TIs)﻿em﻿22﻿

estados do país.
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Já o relatório “Racismo e violência contra quilombos no Brasil” produzido 

pela organização da sociedade civil (OSC) Terra de Direitos e a Confederação 

Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (Conaq), 

em 2018, demonstrou que de 2008 a 2017, foram assassinados 32 homens e 

seis mulheres quilombolas, sendo 29 deles (76,3%) no Nordeste. Considerando 

os﻿dados﻿totais﻿de﻿2017,﻿o﻿relatório﻿identificou﻿ainda﻿que﻿68,4%﻿dos﻿assassinatos﻿

registrados foram praticados com arma de fogo e 13,2% com armas brancas. De 

acordo com a Conaq12, de 2018 até 2023 já foram registrados mais 09 casos de 

homicídio contra quilombolas.

No panorama das agressões contra os povos quilombolas observa-se o 

recorte de gênero. É marcante, entre as estatísticas da pesquisa, a presença de 

assassinatos de mulheres praticados com requintes de crueldade, com uso de 

faca, fogo, botijão de gás, entre outros instrumentos. Ao todo, 66% das mortes 

notificadas﻿se﻿deram﻿com﻿uso﻿de﻿arma﻿branca﻿ou﻿com﻿métodos﻿de﻿tortura.﻿No﻿

caso dos homens, este índice é menor, representando 21% do universo total de 

assassinatos.

Assim, diante da realidade de violência que tem afetado os povos e 

comunidades tradicionais no Brasil, inclusive a juventude, é urgente implementar 

as soluções e propostas apresentadas pela sociedade civil, a partir de um maior 

controle﻿e﻿fiscalização﻿dos﻿agentes﻿da﻿segurança﻿pública﻿nestes﻿territórios.

Ainda﻿sobre﻿esta﻿realidade,﻿a﻿sociedade﻿civil﻿destacou﻿como﻿problema﻿o﻿tráfico﻿

humano, sobretudo nas regiões de fronteira do Brasil, nas quais muitas dessas 

comunidades estão inseridas ou próximas:

12 Informações obtidas através de: http://conaq.org.br/noticias/violencia-e-impunidade-
pelo-menos-30-quilombolas-foram-assassinados-nos-ultimos-10-anos/. Acesso em 18 de 
out. 2023.
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QUADRO 10 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

TRÁFICO HUMANO EM COMUNIDADES TRADICIONAIS 

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• Tráfico humano de mulheres, indígenas 
e quilombolas no interior dos Estados;

• Tráfico humano é o terceiro crime mais 
rentável do mundo e se mantém no 
anonimato, com dados e estatísticas 
não coerentes devido à indústria 
do medo que invalida as vítimas e 
desencoraja a denúncia, bem como a 
omissão do Estado não atuando com 
políticas públicas direcionadas e o 
silenciamento dos veículos midiáticos 
em não visibilizarem essa realidade;

• Tráfico de pessoas, sobretudo jovens 
negros/as, pelas fronteiras do Estado.

• Desenvolver mecanismo para o 
combate ao tráfico de pessoas nas 
áreas interioranas, ribeirinhas, com a 
implantação de postos policiais.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

De acordo com o Boletim Epidemiológico do Ministério da Saúde (MS) em 

parceria﻿MJSP,﻿de﻿2021,﻿intitulado:﻿‘’Tráfico﻿de﻿pessoas﻿no﻿Brasil:﻿análise﻿dos﻿

casos registrados no Sinan13, de 2011 a 2019’’ a maior parte das vítimas era do 

sexo feminino, de raça/cor negra, na faixa etária de 20 a 39 anos.

13 Sistema﻿de﻿Informação﻿de﻿Agravos﻿de﻿Notificação﻿(Sinan),﻿do﻿Ministério﻿da﻿Saúde.
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No mesmo Boletim constatou-se que dados de relatórios internacionais e 

nacionais﻿sobre﻿tráfico﻿de﻿pessoas﻿demonstraram﻿que﻿homens﻿e﻿mulheres﻿não﻿

são﻿traficados﻿da﻿mesma﻿forma﻿e﻿para﻿a﻿mesma﻿finalidade.﻿Mulheres﻿e﻿meninas﻿

são﻿as﻿vítimas﻿mais﻿vulneráveis,﻿sendo﻿traficadas﻿para﻿exploração﻿sexual,﻿

enquanto homens e meninos para o trabalho forçado. Entre 2018 e 2020, dos 

resgates realizados pela Polícia Federal no Brasil, a maioria das vítimas eram 

homens, jovens, negros.

Estes dados demonstram como a juventude negra está suscetível às diversas 

formas de violência e a importância do recorte de gênero para o enfrentamento 

às diferentes formas de violência, conforme registro sistematizado no 

quadro a seguir:
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QUADRO 11

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

VIOLÊNCIA DE GÊNERO E CONTRA POPULAÇÃO LGBTQIAPN+

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Alto índice de feminicídio contra mulheres jovens negras;

• Assédio moral e sexual cotidianamente contra jovens negras;

• Violência contra a mulher e homens trans, sendo o país que mais 
mata trans e travestis, em sua maioria jovens negras;

• Violência sexual contra mulheres jovens negras;

• Violência doméstica contra mulheres jovens negras;

• Falta de políticas de acolhimento às jovens negras vítimas de violência doméstica;

• Violência contra população LBT, em especial contra mulheres lésbicas que sofrem estupro corretivo;

• Violência contra população LGBTQIAPN+, em especial contra travestis e transexuais.

Alteração da legislação para tornar inafiançável os crimes de transfobia;

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

 94 PLANO JUVENTUDE NEGRA VIVA



Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Atuação dos órgão de defesa da mulher dentro dos quilombos, 
levando em consideração as suas particularidades;

• Aplicabilidade da medida protetiva de forma imediata, promovendo instrumentos 
e ações para efetiva proteção das mulheres vítimas de violência;

• Promover atenção jurídica às mães jovens negras para ter acesso à pensão alimentícia;

• Reestruturação e aperfeiçoamento das políticas públicas da Casa da Mulher Brasileira;

• Alteração da legislação para tornar inafiançável os crimes de transfobia;

• Garantir atendimento especializado aos grupos sociais vulneráveis às diversas formas 
de violência como população negra, LGBTQIAPN+, pessoas em situação de rua, 
mulheres, crianças e adolescentes, povos e comunidades tradicionais.
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Os registros apresentados no quadro também podem ser ilustrados através dos 

dados do Atlas da Violência de 2021, que revela que em 2019, 3.737 mulheres 

foram assassinadas no Brasil, sendo 66% negras. O total de mulheres negras 

vítimas﻿de﻿homicídios﻿subiu﻿de﻿2.419﻿vítimas﻿em﻿2009,﻿para﻿2.468﻿em﻿2019.﻿Já﻿o﻿

número de mulheres não negras mortas caiu de 1.636 em 2009 para 1.196 em 

2019. O risco de uma mulher negra ser vítima de homicídio em 2019 foi 1,7 vezes 

maior do que o de uma mulher não negra.

Os dados divulgados pela Rede de Observatórios da Segurança, em seu relatório 

‘’Elas vivem dados da violência contra a mulher’’, demonstraram que em 2021, 

quando analisada a cor da vítima nos casos de violência contra mulher, tendo em 

vista﻿que﻿boa﻿parte﻿desses﻿casos﻿quando﻿divulgados﻿nos﻿jornais﻿(85%)﻿não﻿trazem﻿

a﻿informação﻿racial,﻿50,7%﻿eram﻿negras,﻿48,6%﻿brancas﻿e﻿0,7%﻿indígenas.

Já em relação às violências sofridas pelas pessoas LGBTQIAPN+, o dossiê 

‘’Mortes e violências contra LGBTQIAPN+ no Brasil: Dossiê 2022’’ destaca que, 

entre as travestis e mulheres transexuais, houve maior número de mortes de 

pessoas﻿pretas﻿e﻿pardas﻿(58)﻿que﻿de﻿pessoas﻿brancas﻿(46).﻿Este﻿documento﻿

ainda demonstra que em 2022, 273 pessoas LGBTQIAPN+ morreram de 

forma﻿violenta﻿no﻿Brasil,﻿sendo﻿228﻿assassinatos,﻿30﻿suicídios﻿e﻿15﻿mortes﻿por﻿

outras causas.

É válido salientar que recentemente (2023) o STF determinou que atos de 

homofobia e transfobia sejam enquadrados como crime de injúria racial. Na 

prática,﻿quem﻿for﻿responsável﻿por﻿atos﻿dessa﻿natureza﻿não﻿terá﻿direito﻿à﻿fiança,﻿

nem limite de tempo para responder judicialmente.

Passando para o próximo quadro, apresentaremos o problema trazido pela 

sociedade﻿civil﻿que﻿tem﻿servido﻿como﻿uma﻿das﻿principais﻿justificativas﻿para﻿

violentar, encarcerar e matar a juventude negra brasileira: a guerra às drogas.
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QUADRO 12 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

IMPACTOS DA GUERRA ÀS DROGAS NA JUVENTUDE NEGRA

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Política antidrogas é a principal razão do encarceramento da juventude negra nos territórios periféricos, 
sobretudo contribuindo com crescimento exponencial do número de mulheres jovens negras presas;

• Guerra às drogas fazem os territórios serem sabatinados, evidenciando a necropolítica do Estado;

• Distinção do uso recreativo de drogas entre jovens brancos e jovens negros;

• Falta de distinção clara entre usuários e traficantes. Isso resulta na prisão, 
violência e morte de muitos jovens, especialmente jovens negros;

• Adiamento da pauta de porte de drogas no Brasil pelo Legislativo e pelo STF;

• Ausência da polícia no combate às drogas de forma não repressiva;

• Genocídio da população jovem negra cooptada pelos grupos civis armados;

• Falta de estímulo e avanço no debate sobre a necessidade de regulamentação das drogas;

• Debate de uso de drogas lícitas e ilícitas ainda é tratado como tema 
de segurança pública, e não de saúde pública;

• O Programa Educacional de Resistência às Drogas e à Violência (Proerd) está ultrapassado e não surte efeitos, 
possuindo linguagem restrita ao combate, sem mostrar outras possibilidades como redução de danos;

• Territórios faccionados limitam o trânsito de jovens negros entre locais da cidade.

científicas sobre a regulamentação das drogas e descriminalização do seu uso para fins medicinais e recreativo;

Regulamentar a quantidade de droga que é considerada como tráfico;

Instituir Medida Provisória que regulamenta a quantidade mínima para distinguir usuários de traficantes;

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Falta de distinção clara entre usuários e traficantes. Isso resulta na prisão, 

• Revogação da Lei n. 11.343/2006;

• Descriminalizar as drogas;

• Legalização da Maconha e Descriminalização do debate;

• Revisão da Lei de Drogas com a participação da sociedade civil e representantes das políticas intersetoriais;

• Fomentar a criação institucional de espaços de pesquisa integrando sociedade civil, governo e comunidades 
científicas sobre a regulamentação das drogas e descriminalização do seu uso para fins medicinais e recreativo;

• Atualização e rediscussão da lei de drogas, de forma a reduzir a autonomia da polícia militar de decidir qual 
punição aplicar;

• Regulamentar a quantidade de droga que é considerada como tráfico;

• Instituir Medida Provisória que regulamenta a quantidade mínima para distinguir usuários de traficantes;

• Criar cartilhas explicativas sobre redução de danos;

• Criar Programa de combate ao uso problemático de drogas para a 
juventude negra, sob a perspectiva da redução de danos;

• Instituir políticas de redução de danos nas aldeias indígenas, nas 
comunidades ribeirinhas e demais áreas interioranas;

• Tratar a questão do uso problemático de drogas como questão de saúde 
pública e não como questão de segurança pública.
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A partir das Caravanas Participativas para a elaboração da proposta do PJNV, a 

juventude negra, movimentos sociais e especialistas consideram que a atual 

política﻿de﻿drogas﻿é﻿uma﻿guerra.﻿Isso﻿porque,﻿sob﻿a﻿justificativa﻿de﻿combater﻿o﻿

tráfico﻿de﻿determinadas﻿substâncias﻿consideradas﻿ilícitas,﻿o﻿estado﻿brasileiro,﻿

pautado pelo racismo estrutural, tem direcionado seu aparato bélico e 

criminalizador para pessoas negras e que moram em comunidades periféricas, 

dominadas por organizações que comercializam drogas (RIBEIRO, ELIAS E 

OLIVEIRA, 2020).

De acordo ainda com estes autores (RIBEIRO, ELIAS E OLIVEIRA, 2020), é nesse 

contexto﻿que﻿se﻿cristaliza﻿a﻿percepção﻿de﻿que﻿o﻿tráfico﻿de﻿drogas﻿se﻿processa﻿

dentro das comunidades por meio do varejo de substâncias e que deve ser 

ali, portanto, a ação prioritária do Estado no chamado “combate” às drogas. 

Esta percepção desconsidera a perspectiva macro dessa cadeia, de que não 

existe﻿tráfico﻿de﻿drogas﻿sem﻿o﻿financiamento,﻿a﻿participação,﻿a﻿organização﻿e,﻿

sobretudo, o lucro de grandes grupos econômicos transnacionais.

A guerra às drogas tem produzido dados alarmantes de genocidio e 

encarceramento do povo negro, sobretudo a juventude, sem, contudo, reduzir 

ou combater o problema de fato. De acordo com o Ipea, no estudo preliminar 

intitulado “Custo De Bem-Estar Social dos Homicídios Relacionados ao 

Proibicionismo das Drogas no Brasil’’ (2023), a guerra às drogas foi responsável, 

em﻿média,﻿por﻿34%﻿das﻿mortes﻿violentas﻿intencionais﻿no﻿país﻿em﻿2017.

O﻿Ipea﻿também﻿divulgou﻿dados﻿preliminares﻿da﻿pesquisa﻿‘’Perfil﻿do﻿processado﻿

e﻿produção﻿de﻿provas﻿nas﻿ações﻿criminais﻿por﻿tráfico﻿de﻿drogas’’﻿(que﻿ainda﻿não﻿

foi﻿publicada),﻿quando﻿avaliou﻿os﻿processos﻿criminais﻿de﻿41.100﻿pessoas﻿julgadas﻿

por﻿tráfico﻿de﻿drogas﻿no﻿primeiro﻿semestre﻿de﻿2019﻿nos﻿27﻿tribunais﻿estaduais﻿

brasileiros. A maioria desses réus são homens (87%), jovens (72%), negros (67%), 

solteiros﻿(55%),﻿com﻿baixa﻿escolaridade﻿(75%),﻿desempregado﻿ou﻿autônomo﻿(66%)﻿
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e﻿com﻿passagem﻿anterior﻿pelo﻿sistema﻿de﻿justiça﻿(50%),﻿ainda﻿que﻿a﻿reincidência﻿

seja baixa (17%)14.

Seguindo nos dados, todas as análises apontam a atual lei de drogas, a 

11.343/2006,﻿como﻿um﻿dos﻿principais﻿fatores﻿para﻿a﻿aceleração﻿do﻿processo﻿

de encarceramento em massa da população brasileira. Desde a aprovação da 

lei,﻿a﻿população﻿carcerária﻿aumentou﻿em﻿254%,﻿chegando﻿ao﻿atual﻿número﻿de﻿

755.274﻿pessoas﻿privadas﻿de﻿liberdade﻿no﻿Brasil,﻿segundo﻿o﻿Anuário﻿Brasileiro﻿de﻿

Segurança Pública (FBSP, 2021). O número de pessoas presas por delitos ligados 

às﻿drogas﻿aumentou﻿em﻿156%.﻿Se﻿até﻿2005﻿as﻿pessoas﻿presas﻿por﻿crimes﻿ligados﻿

às drogas eram 9%, hoje o número chega a 29%.

O mesmo estudo ainda revelou que essas pessoas foram predominantemente 

presas﻿sob﻿suposto﻿flagrante﻿(92%)﻿pela﻿Polícia﻿Militar﻿(77%),﻿em﻿via﻿pública﻿(51%).﻿

Em 33% dos inquéritos, a “fundada suspeita” (aqui podemos retomar a discussão 

sobre﻿perfilamento﻿racial)﻿foi﻿apontada﻿como﻿justificativa﻿para﻿a﻿abordagem﻿

que﻿resultou﻿em﻿um﻿flagrante﻿e﻿em﻿17%﻿dos﻿processos﻿não﻿houve﻿apreensão﻿

de﻿entorpecentes﻿com﻿os﻿réus,﻿mas﻿mesmo﻿assim﻿foram﻿acusados﻿por﻿tráfico﻿

de﻿drogas.﻿Em﻿80%﻿das﻿investigações,﻿a﻿prisão﻿em﻿flagrante﻿foi﻿convertida﻿em﻿

preventiva (por tempo indeterminado até o julgamento).

É importante salientar que mulheres negras foram especialmente afetadas pelo 

encarceramento em massa impulsionado pela guerra às drogas. Segundo o 

Departamento﻿Penitenciário﻿Nacional﻿(Depen),﻿embora﻿correspondam﻿a﻿5%﻿do﻿

total﻿de﻿prisioneiros,﻿65%﻿das﻿mulheres﻿presas﻿foram﻿encarceradas﻿com﻿base﻿

na﻿lei﻿de﻿drogas﻿de﻿2006,﻿o﻿que﻿significa﻿dizer﻿que﻿3﻿em﻿cada﻿5﻿mulheres﻿que﻿

14 Informações obtidas em https://ponte.org/guerra-as-drogas-foi-responsavel-por-34-dos-
homicidios-no-brasil-revela-instituto/. Acesso em 19 de out. 2023.
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se﻿encontram﻿no﻿sistema﻿prisional﻿respondem﻿por﻿crimes﻿ligados﻿ao﻿tráfico”﻿

(Infopen, 2018).

Os dados do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (Infopen) 

ainda﻿expressam﻿o﻿perfil﻿da﻿mulher﻿encarcerada﻿no﻿Brasil:﻿62%﻿se﻿consideram﻿

negras﻿e﻿pardas,﻿45%﻿têm﻿ensino﻿fundamental﻿incompleto,﻿50%﻿estão﻿na﻿faixa﻿

etária﻿de﻿18﻿a﻿29﻿anos﻿e﻿74%﻿têm﻿filhos﻿ou﻿dependentes﻿econômicos.﻿Embora﻿

as leis brasileiras e as Regras de Bangkok, da Organização das Nações Unidas, 

recomendam﻿que﻿mulheres﻿grávidas﻿e﻿com﻿filhos﻿pequenos﻿recebam﻿prisão﻿

domiciliar, é comum que a justiça brasileira decida manter mães, gestantes e 

lactantes encarceradas, o que representa uma desestruturação para famílias 

negras,﻿já﻿que﻿muitas﻿dessas﻿mulheres﻿têm﻿filhos﻿e﻿dependentes.

As﻿pessoas﻿negras,﻿que﻿no﻿Brasil﻿representam﻿56%﻿da﻿população,﻿compõem﻿

67%﻿dos﻿encarcerados.﻿Antes﻿da﻿atual﻿lei﻿de﻿drogas,﻿os﻿negros﻿eram﻿58%,﻿

segundo o FBSP, ou seja, um aumento de 378% na população carcerária negra, 

enquanto﻿o﻿número﻿de﻿presos﻿brancos﻿subiu﻿239,5%﻿no﻿mesmo﻿período.

Ainda dentro desse contexto de guerra às drogas, a juventude negra também 

trouxe a problemática da criminalização e estigma em relação às pessoas 

que são usuárias, sobretudo a juventude negra, pois embora o uso de drogas 

não seja uma prática penalizada pela lei de drogas com pena de prisão15, a 

perspectiva da proibição associada a outros marcadores sociais, acabam 

afetando de forma diferenciada esta parcela da população. Exemplo disso é a 

15 O artigo 28 da Lei de Drogas prevê que os consumidores de entorpecentes só podem ser 
punidos com advertência, prestação de serviços à comunidade ou obrigação de comparecer 
em programas ou cursos educativos. As pessoas envolvidas com o mercado de substâncias 
são﻿enquadrados﻿no﻿artigo﻿33,﻿com﻿penas﻿que﻿variam﻿de﻿5﻿a﻿15﻿anos﻿de﻿prisão﻿em﻿regime﻿
fechado. Porém, ao não estabelecer critérios claros, como quantidade de drogas, para 
diferenciar﻿usuários﻿de﻿traficantes,﻿o﻿texto﻿legal﻿deixou﻿margem﻿para﻿interpretações﻿mais﻿
rígidas da lei.
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ausência de critérios objetivos sobre a diferenciação entre usuário e pessoas 

envolvidas﻿com﻿o﻿mercado﻿de﻿substâncias﻿ilícitas,﻿significando﻿que,﻿na﻿prática,﻿

a diferenciação passou a ser feita por policiais, promotores e juízes com base na 

livre convicção. Assim, muitas vezes o que deveria ser tratado como questão de 

saúde pública, é abordado como segurança pública.

Por isso a importância de pensar programas para lidar com o uso problemático 

de drogas para a juventude negra, sob a perspectiva da redução de danos16 

e dos princípios da educação para a autonomia. Esses princípios envolvem, 

de modo geral, tratamento igual a drogas lícitas e ilícitas, não imposição 

da abstinência como única meta aceitável, avaliação e consideração dos 

riscos reais decorrentes do uso de drogas e compreensão ampliada das 

vulnerabilidades individuais e coletivas presentes (CORREA, ALVES e MAIA, 

2014).﻿No﻿contexto﻿brasileiro,﻿onde﻿a﻿juventude﻿negra﻿está﻿submetida﻿a﻿tantas﻿

vulnerabilidades e estigmas, é fundamental levar isso em consideração para a 

formulação de políticas públicas.

Seguindo para o próximo quadro de problemas, traremos mais elementos 

relativos a problemática do encarceramento e acesso ao sistema de justiça 

pela juventude negra:

16 Importa esclarecer que a redução de danos não é apenas uma alternativa à abstinência 
no tratamento da dependência; antes, trata do manejo seguro de uma ampla gama de 
comportamentos de alto risco e dos danos associados a eles. O importante na redução de 
danos não é se determinado comportamento é bom ou ruim, certo ou errado, mas se é 
seguro ou inseguro.
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QUADRO 13

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

IMPACTOS DO ENCARCERAMENTO NA JUVENTUDE NEGRA

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Racismo institucional presente nos sistemas de restrição de liberdade;

• Violência psicológica por parte dos agentes penitenciários, com opressão, ofensas e xingamentos;

• Discriminação pela raça/cor, classe social; orientação sexual e tipo de crime cometido;

• Fornecimento de kit higiene sem respeitar a periodicidade estabelecida;

•  Itens do kit higiene de baixa qualidade;

• Alimentação inadequada, muitas vezes a comida já chega azeda às celas;

• O encarceramento em massa, que afeta nossa juventude, promove 
prática de tortura como quebrar os dedos dos presos;

Implementar oficinas de educação para diversidade etnico-racial e direitos humanos nos 

meio da criação de um conselho fiscalizador das condições humanitárias e de saúde nas prisões estaduais, 

• Juventude negra com restrição de liberdade não tem acesso adequado à educação e 
formação profissional dentro das prisões, o que limita suas oportunidades de emprego 
após o cumprimento da pena e dificulta sua reintegração à sociedade;

Abertura de cursos técnico-profissionalizantes nos presídios e encaminhamento com 

pré-vestibulares, a fim de auxiliar a efetiva ressocialização da juventude negra;

• Ausência de programas de apoio psicossocial para jovens negros em privação de liberdade;
Ampliar o atendimento da equipe multiprofissional de atendimento psicossocial aos 

• Familiares que vivem distantes das unidades prisionais e estão em situação de vulnerabilidade 
não conseguem realizar visitas, prejudicando os vínculos familiares e comunitários dos internos, 
impactando na saúde mental durante o cárcere e posteriormente no processo de reinserção social;

situações de baixa renda, por meio de transporte e assistência financeira;

• Mães em privação de liberdade muitas vezes são abandonadas pelos companheiros e 
familiares, o que impossibilita assistir seus filhos periodicamente durante as visitas. Existem 
casos que as mães ficam meses sem notícias dos filhos, igualmente as crianças, filhos/as de 
internas, têm seus direitos de manutenção dos vínculos familiares negligenciados;

Instituir Programa de Promoção de Dignidade das mães encarceradas e filhos de mães encarceradas, para 
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Implementar oficinas de educação para diversidade etnico-racial e direitos humanos nos 
presídios, em combate ao racismo e à LGBTQIAPN+fobia para internos e agentes penais;

• Implementar mecanismo de prevenção e combate à tortura no sistema prisional e socioeducativo, por 
meio da criação de um conselho fiscalizador das condições humanitárias e de saúde nas prisões estaduais, 
atuando periodicamente nas unidades prisionais e de socioeducação em regime fechado ou semi-aberto;

• Instalar cozinha e refeitório nas unidades prisionais, na qual presos e presas possam trabalhar, ser 
remunerados e remir a pena, bem como promover a segurança alimentar e nutricional;

• Garantir a distribuição de absorventes e preservativos no sistema prisional e no socioeducativo;

• Estatização das penitenciárias;

formação profissional dentro das prisões, o que limita suas oportunidades de emprego 
após o cumprimento da pena e dificulta sua reintegração à sociedade;

• Abertura de cursos técnico-profissionalizantes nos presídios e encaminhamento com 
carta de recomendação para o mercado de trabalho quando egresso;

• Uma política permanente de ressocialização, com criação de uma estrutura dentro do sistema 
socioeducativo e no sistema penal, com corpo multidisciplinar, com pedagogos, cursinhos 
pré-vestibulares, a fim de auxiliar a efetiva ressocialização da juventude negra;

• Ampliar o atendimento da equipe multiprofissional de atendimento psicossocial aos 
jovens negros em situação de privação de liberade e aos seus familiares;

• Programa de apoio para viabilizar as visitas familiares para aqueles que estão em 
situações de baixa renda, por meio de transporte e assistência financeira;

familiares, o que impossibilita assistir seus filhos periodicamente durante as visitas. Existem 
casos que as mães ficam meses sem notícias dos filhos, igualmente as crianças, filhos/as de 

• Instituir Programa de Promoção de Dignidade das mães encarceradas e filhos de mães encarceradas, para 
garantir suporte do Estado para trazer as crianças que estão distantes dos presídios para visitar suas mães;

• Promover articulação com as DPs para dar celeridade aos casos de mães que possuem direito à prisão domiciliar;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Falta de humanização durante as visitas entre internos e filhos, as crianças 
ficam expostas às violências simbólicas do presídio;

• Familiares são agredidos moralmente no ato da revista;

Modificar o procedimento para o recebimento de visitas dos filhos dos internos, de modo 

de usar roupa diferente da convencional utilizada pelos internos, bem como modificar a 

• ”Comer anos de pena” ao não contabilizar o período da prisão provisória e falta de acompanhamento 
das atividades de remissão de pena e efetividade na redução do tempo pena; Incentivar a realização de oficinas de arte e cultura nos presídios;

Viabilizar meios de comercialização das artes confeccionadas nas oficinas de artesanato nas unidades prisionais;

Criar mecanismos e instrumentos que auxiliem o processo de fiscalização das sentenças 
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Falta de humanização durante as visitas entre internos e filhos, as crianças 
ficam expostas às violências simbólicas do presídio;

• Modificar o procedimento para o recebimento de visitas dos filhos dos internos, de modo 
a trazer humanização à visita para não afetar a memória das crianças, com a possibilidade 
de usar roupa diferente da convencional utilizada pelos internos, bem como modificar a 
roupa e o comportamento hostil dos agentes penais que acompanham a visita;

• Ampliar a rede de escritórios jurídicos sociais para apoio junto aos egressos e seus familiares;

• Promover ações informativas e orientadoras dos escritórios sociais nos 
presídios por meio de consultoria jurídica e assistência social;

• Garantir que o Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) não impeça que 
os internos participem das atividades de ressocialização;

• Revisar a aplicação do PDI “procedimento disciplinar” no acúmulo de tempo de cumprimento de pena;

• Fornecimento de informações e atualização sobre as penas aos internos;

• Revisar a política de revista, de modo a implementar em todas as unidades a 
revista através de raio x, respeitando a dignidade da pessoa humana;

• Revisão do tempo de pena, apurar se está sendo utilizado o tempo da prisão 
provisória para a contabilidade do cumprimento da pena;

• Mutirão para revisão do tempo de pena já cumprido, contabilizar as possíveis remissões e 
efetivar as possibilidades do cumprimento da pena em regime aberto ou semi-aberto;

• Aperfeiçoar o processo de gestão de encaminhamento de demandas dos internos por 
acesso à consultoria jurídica e acesso à justiça por meio de DP e advogados;

• Incentivar a realização de oficinas de arte e cultura nos presídios;

• Viabilizar meios de comercialização das artes confeccionadas nas oficinas de artesanato nas unidades prisionais;

• Ampliar a instalação de bibliotecas em unidades prisionais, como programa de 
ressocialização e remição de pena através do incentivo à leitura;

• Criar mecanismos e instrumentos que auxiliem o processo de fiscalização das sentenças 
penais, com vistas a evitar prisões por mais tempo que o determinado judicialmente;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Apenas jovens cristãos conseguem exercer sua religiosidade em espaços de restrição de liberdade;

• Carência de apoio e diversidade espiritual no sistema prisional, com impacto 
negativo sobre a liberdade de crença das religiões de matrizes africanas;

• Falta acesso dos sacerdotes de matriz africana ao sistema prisional para orientar 
religiosamente e espiritualmente os jovens que estão em privação de liberdade;

unidades prisionais, a fim de realizar atendimento espiritual e religioso;

de forma regulamentada, com oficinas afrocentradas sobre ofícios e práticas culturais tradicionais;

• Violação de direitos de jovens negros em cumprimento de medidas socioeducativas;

• Falta de ressocialização para jovens negros em privação de liberdade e socioeducativo;

• O sistema socioeducativo muitas vezes funciona como presídios.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

Atualmente o Brasil possui a terceira população carcerária do mundo, sendo que 

em﻿2022﻿bateu﻿novo﻿recorde﻿e﻿chegou﻿a﻿832.295﻿pessoas.﻿A﻿maior﻿parte﻿dos﻿

presos﻿é﻿negra﻿(68,2%)﻿e﻿43,1%﻿tem﻿de﻿18﻿a﻿29﻿anos,﻿conforme﻿dados﻿divulgados﻿

pelo 17º Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2023.

Através do quadro acima é possível acessar a gama de violações que as pessoas 

negras têm sofrido quando estão encarceradas, tanto no sistema penal quanto 

no sistema socioeducativo: superlotação, insalubridade, falta de serviços e 

acessos﻿básicos﻿(água,﻿luz﻿do﻿sol,﻿medicamentos,﻿profissionais﻿de﻿saúde,﻿
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Garantir a liberdade de culto das religiões de matriz africana pelos jovens com restrição de liberdade;

• Garantir a entrada dos sacerdotes de religiões de matriz africana e afro-brasileiras nas 
unidades prisionais, a fim de realizar atendimento espiritual e religioso;

• Permitir o trabalho das casas de candomblé dentro das unidades do regime socioeducativo e prisionais, 
de forma regulamentada, com oficinas afrocentradas sobre ofícios e práticas culturais tradicionais;

• Fortalecer a perspectiva do socioeducativo com viés cidadão e dos direitos humanos;

• Garantir a permanência mínima nas unidades de acautelamento;

• Fortalecimento do programa de prevenção de adolescentes que estão em processo de 
desligamento do cumprimento de medidas socioeducativas, garantindo o acompanhamento 
sócio-assistencial e inserção nos programas de garantias de direitos.

em﻿2022﻿bateu﻿novo﻿recorde﻿e﻿chegou﻿a﻿832.295﻿pessoas.﻿A﻿maior﻿parte﻿dos﻿

presos﻿é﻿negra﻿(68,2%)﻿e﻿43,1%﻿tem﻿de﻿18﻿a﻿29﻿anos,﻿conforme﻿dados﻿divulgados﻿

acessos﻿básicos﻿(água,﻿luz﻿do﻿sol,﻿medicamentos,﻿profissionais﻿de﻿saúde,﻿

alimentação adequada), violências, torturas, são alguns exemplos dessa 

realidade.

De acordo com Borges (2018) o sistema de justiça criminal tem profunda 

conexão com o racismo, sendo o seu funcionamento perpassado por esta 

estrutura de opressão, mas também reordenado para garantir sua manutenção 

e, portanto, das desigualdades baseadas na hierarquização racial. Além da 

privação﻿de﻿liberdade,﻿ser﻿encarcerado﻿significa﻿a﻿negação﻿de﻿uma﻿série﻿de﻿

direitos e uma situação de aprofundamento de vulnerabilidades.

DIAGNÓSTICO 109



Sobre este quadro de vulnerabilidades, podemos dizer que a maioria da 

população carcerária é pobre, como baixo grau de escolaridade (de acordo 

com﻿o﻿Infopen,﻿75,08%﻿da﻿população﻿carcerária﻿são﻿de﻿pessoas﻿analfabetas,﻿

com alfabetização informal ou ensino fundamental completo), o que reforça 

as soluções elencadas pela juventude negra no que concerne a medidas de 

ressocialização dessas pessoas, com incentivo à educação e trabalho.

Assim, diante desse cenário, é preciso repensar o sistema de justiça e segurança 

pública para que se organize não através do genocídio, encarceramento e 

punição, mas, principalmente, pela reparação e reconciliação, sobretudo como 

vias de pensar o futuro do Brasil a partir dessa juventude. Essa realidade deve ser 

enfrentada﻿por﻿meio﻿de﻿políticas﻿sociais﻿em﻿diversas﻿áreas.﻿Com﻿esta﻿reflexão﻿

passaremos ao próximo eixo do PJNV.
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II - Geração de trabalho, 
emprego e renda

O bem-viver da juventude negra implica necessariamente em acessar o 

mundo do trabalho e ter condições dignas no seu exercício. De acordo com a 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), o conceito de trabalho decente17 

significa﻿promover﻿oportunidades﻿para﻿que﻿homens﻿e﻿mulheres﻿obtenham﻿

um trabalho produtivo e de qualidade, em condições de liberdade, equidade, 

segurança e dignidade humana, sendo considerado condição fundamental para 

a superação da pobreza, a redução das desigualdades sociais, a garantia da 

governabilidade democrática e o desenvolvimento sustentável.

Na contramão desse conceito, estamos vivenciado o fenômeno da ‘’uberização’’ 

do﻿trabalho,﻿que﻿se﻿caracteriza﻿pela﻿informalidade﻿e﻿flexibilidade﻿dessas﻿

relações, a partir da prestação de serviços por meio de aplicativos virtuais, a 

partir dos quais tanto as empresas de tecnologias criadoras dessas inteligências 

artificiais﻿quanto﻿prestadores﻿de﻿serviços﻿não﻿estabelecem﻿vínculos﻿formais.﻿

Nesse﻿contexto,﻿o﻿profissional﻿seria﻿“o﻿seu﻿próprio﻿chefe”﻿e﻿responsável﻿pelo﻿

gerenciamento do seu tempo, bem como dos meios materiais para prestação 

desse serviço, assim como também não tem nenhum amparo legal ou direito 

garantido.﻿De﻿acordo﻿com﻿FRANCO﻿e﻿FERRAZ,﻿2019,﻿p.﻿854:

(... ) a uberização do trabalho representa um modo 

particular de acumulação capitalista, ao produzir uma 

17 “O conceito de trabalho decente se apoia em quatro pilares estratégicos: os direitos e 
princípios fundamentais do trabalho, a promoção do emprego de qualidade, a extensão da 
proteção social e o diálogo social.” Informações obtidas em: https://www.ilo.org/brasilia/
temas/trabalho-decente/lang--pt/index.htm. Acesso em 20 de out. de 2023.
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nova forma de mediação da subsunção do trabalhador, 

o qual assume a responsabilidade pelos principais 

meios de produção da atividade produtiva. A subsunção 

virtual do trabalho ao capital indica que o trabalhador 

está subordinado na relação de trabalho sob os moldes 

da uberização, ainda que a aparência imediata seja 

de autonomia e liberdade sobre a forma produtiva. A 

determinação sobre como executar o trabalho, sobre 

os padrões e as metas produtivas se centra na empresa 

detentora da plataforma de intermediação, enquanto 

o trabalhador, em vez de submetido diretamente a um 

contrato de trabalho formal, submete-se às imposições 

estabelecidas sob o risco de desligamento da ocupação. 

O cenário de subordinação estrutural reforça sua 

necessidade de venda da força de trabalho para a 

autossubsistência.

Neste﻿contexto﻿de﻿precarização﻿das﻿relações﻿de﻿trabalho,﻿sob﻿a﻿justificativa﻿de﻿

que﻿os﻿profissionais﻿precisam﻿ser﻿autônomos﻿e﻿gerir﻿seus﻿próprios﻿negócios﻿e﻿

levando em consideração as desigualdades sociais que marcam a sociedade 

brasileira, este fenômeno ganha contornos diferenciados e impacta de forma 

acentuada em pessoas que já se encontram em situação de vulnerabilidade, 

sobretudo a juventude negra.

Não podemos deixar de considerar também os impactos da pandemia de 

COVID-19 nas atividades econômicas e no mercado de trabalho, ressaltando 

que os grupos mais atingidos pela perda de trabalho foram jovens, mulheres, 

negros e trabalhadores de pouca escolaridade (Corseuil et al. 2021).

De acordo com a pesquisa ‘’Jovens Negros e o Mercado de Trabalho’’ 

(Coelho et.al,﻿2022),﻿a﻿juventude﻿enfrenta﻿desafios﻿particulares﻿em﻿relação﻿
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ao﻿mundo﻿do﻿trabalho:﻿as﻿dificuldades﻿de﻿inserção,﻿o﻿impacto﻿acentuado﻿de﻿

crises﻿econômicas,﻿os﻿desafios﻿diante﻿de﻿alterações﻿legislativas﻿e,﻿ainda,﻿as﻿

desvantagens﻿em﻿termos﻿raciais,﻿de﻿gênero﻿e﻿origem﻿social.﻿Estas﻿dificuldades﻿

encontram-se relatadas pela sociedade civil a partir das Caravanas Participativas 

para a elaboração da proposta do PJNV, como veremos através da apresentação 

dos quadros de problemas/soluções a seguir:
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QUADRO 14 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

DIFICULDADES DE ACESSO E OPORTUNIDADES DE TRABALHO PARA A JUVENTUDE NEGRA

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• ”Uberização da economia” e precarização do trabalho de jovens negros/as/es;

• Jovens negros que enfrentam a falta de oportunidades e acabam ingressando no 
mercado de trabalho sem o devido amparo, resultando em subemprego;

• Predominância de trabalhos subalternos desempenhados pela população 
negra, agravada quando o recorte são pessoas transsexuais negras;

• Falta de emprego para a juventude negra;

Criar o Programa oportunidade JuvNegra: para qualificação profissional e encaminhamento 

além de instituir uma rede de estágio unificado nas Prefeitura dos municípios brasileiros;

negros/as/es, pautada a partir de um projeto de educação financeira para juventude negra;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Criação de Leis trabalhistas para os trabalhadores e trabalhadoras de aplicativos, 
e autônomos que estão em situação de precarização do trabalho;

• Revogação da Reforma Trabalhista;

• Revisão da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) com foco no 
enfrentamento das novas formas de precarização;

• Revisão das leis trabalhistas com base no trabalho do campo, conforme regulação do trabalho rural;

• Reforma da Lei de Estágio, para garantir efetivação e acesso da juventude a mais 
direitos, assim como cumprimento das regras já estabelecidas;

• Revisão da Lei das Diaristas, para valorização das atividades relacionadas ao cuidado;

• Criar o Programa oportunidade JuvNegra: para qualificação profissional e encaminhamento 
para o primeiro emprego, que inclua também oportunidades para jovens da economia criativa, 
além de instituir uma rede de estágio unificado nas Prefeitura dos municípios brasileiros;

• Instituir cotas para juventude negra e indígena nos Programas Jovem Aprendiz e Primeiro Emprego;

• Reformulação da Política Jovem Aprendiz, para valorização dos jovens trabalhadores, com a atualização 
dos valores das remunerações, e democratizar o acesso com estabelecimento de cotas raciais;

• Criar uma linha de crédito (CredJuv Negra) para fomentar as iniciativas de jovens empreendedores 
negros/as/es, pautada a partir de um projeto de educação financeira para juventude negra;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• ”Uberização da economia” e precarização do trabalho de jovens negros/as/es;

• Jovens negros que enfrentam a falta de oportunidades e acabam ingressando no 
mercado de trabalho sem o devido amparo, resultando em subemprego;

• Predominância de trabalhos subalternos desempenhados pela população 
negra, agravada quando o recorte são pessoas transsexuais negras;

• Falta de emprego para a juventude negra;

de Dados, considerando os recortes socioeconômico e das pessoas com deficiência;

• Falta de perspectiva de carreira para juventude negra;

• Jovens negros imigrantes com dificuldade de obter emprego;
técnicos-profissionalizantes, encaminhamento ao mercado de trabalho e oferta de ensino da 

 116 PLANO JUVENTUDE NEGRA VIVA



Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Promover o afroempreendedorismo;

• Fomento a feiras de afroempreendedorismo nas periferias e nos centros;

• Incentivar negócios de jovens negros empreendedores através de parcerias com bancos e organismos 
internacionais que garantam a consolidação dos empreendimentos juvenis nas mais diversas áreas;

• Criar decreto que institui a Política Nacional de Fomento ao Empreendedorismo, 
Economia Solidária e Cooperativismo da Juventude Negra;

• Promoção de políticas voltadas ao fomento de iniciativas de jovens negros, para 
fortaloecer sua atuação autônoma, a exemplo do Jovem de Expressão;

• Criar o “Fique ligado”, um aplicativo para celular, que promova acesso e informação às oportunidades 
crédito, busca de emprego, estágio, formação e programações culturais no país;

• Criar Centros de Referência de Economia Solidária nas Secretarias de Trabalho Municipais e Estaduais, 
como meio de incentivar as incubadoras de iniciativas de economia solidária da juventude negra;

• Desenvolver um banco de talentos para jovens negros para conectar as instituições públicas 
e privadas que ofereçam oportunidades de emprego, que respeite a Lei Geral de Proteção 
de Dados, considerando os recortes socioeconômico e das pessoas com deficiência;

• Retomada do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC);

• Política de incentivo a empregos para a juventude negra com a constituição de um selo premiando as empresas;

• Incentivo para empresas adotarem planos de carreira para juventude negra;

Jovens negros imigrantes com dificuldade de obter emprego;

• Promover emprego e renda entre jovens imigrantes negros por meio da inserção em cursos 
técnicos-profissionalizantes, encaminhamento ao mercado de trabalho e oferta de ensino da 
língua portuguesa para estrangeiros em Instituições de Ensino Superior (IES) públicas;

• Desburocratizar o processo de revalidação de diploma emitido por instituição de ensino superior estrangeira;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Dificuldade de jovens negros e negras de acesso à renda e aos cargos de lideranças;

• Falta de oportunidades de empregos com boa remuneração que valorizem a diversidade;

• Jovens negros altamente qualificados sem espaço no mercado de trabalho;

• Desigualdade nas condições e oportunidades de trabalho e renda 
entre mulheres jovens pretas e jovens brancas;

LGBTQIAPN+ e comunidades tradicionais, com formação profissional e com financiamento 

em instituições privadas, por meio de incentivo fiscal;

terceirizados, no funcionalismo público, garantindo a fiscalização de sua implementação;

• Aprofundamento da vulnerabilidade social dos jovens negros ao sere excluídos 
das oportunidades de trabalho formal, com remuneração digna;

de trabalho, com cursos de qualificação, atendimento psicossocial, orientação 

(sem experiência), com benefício fiscal para empresas que aderirem; (Revisão da Lei de Aprendizagem);
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Dificuldade de jovens negros e negras de acesso à renda e aos cargos de lideranças;

Jovens negros altamente qualificados sem espaço no mercado de trabalho;

• Programa para garantir acesso ao mercado de trabalho para a juventude negra 
LGBTQIAPN+ e comunidades tradicionais, com formação profissional e com financiamento 
continuado e garantia de reserva vagas nos cargos de liderança;

• Promover a inserção de pessoas negras jovens em cargos de lideranças em instituições públicas e privadas;

• Criar cotas para mulheres e homens negros jovens transexuais e travestis, 
em instituições privadas, por meio de incentivo fiscal;

• Implementar campanhas de combate ao racismo e à LGBTQIAPN+fobia, 
com especial atenção à transfobia institucional;

• Criar lei de cotas que garanta a seleção na contratação em cargos efetivos, comissionados e 
terceirizados, no funcionalismo público, garantindo a fiscalização de sua implementação;

• Criar cotas para mulheres e homens negros jovens transexuais e travestis, em instituições públicas;

• Programa de inserção da população jovem negra transexual e travesti no mercado 
de trabalho, com cursos de qualificação, atendimento psicossocial, orientação 
vocacional e reservas de vagas nas instituições públicas e privadas;

• Formular Projeto de Lei para garantia e reserva de vagas para juventude negra e indígena no primeiro emprego 
(sem experiência), com benefício fiscal para empresas que aderirem; (Revisão da Lei de Aprendizagem);

• Instituir mecanismos para valorização das atividades e ofícios de geração 
de renda nos terreiros (gastronomia, artesanato e outros);

DIAGNÓSTICO 119



Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Mercado de trabalho racista; racismo nos processos seletivos;

para Jovens Negros’, destinado a reconhecer e incentivar práticas afirmativas que promovam a ascensão 
de jovens negros em suas fileiras, incluindo a reserva de vagas especialmente destinadas a esse grupo;

com a promoção de oficinas formativas em torno das questões de raça e gênero;

• Falta de inclusão da juventude negra no processo econômico da cultura.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

Os problemas a serem enfrentados são proporcionais ao acúmulo das 

dívidas históricas que o Estado brasileiro tem para com a população negra e 

reverberam a dimensão dos efeitos do racismo estrutural nas relações sociais 

no Brasil, o que também se expressa fortemente no mundo do trabalho. 

Passados de mercadoria, no período escravocrata, à mão de obra mais barata e 

desqualificada﻿nos﻿dias﻿atuais,﻿as﻿pessoas﻿negras﻿são﻿as﻿que﻿menos﻿acessam﻿as﻿

oportunidades de trabalho, emprego e renda. Estão subalternizadas aos postos 

de trabalho menos prestigiados ou ao trabalho informal, além de receber as 

menores remunerações.
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Implementação de cotas raciais em empresas, juntamente com a criação de um selo de ‘Promoção da Equidade 
para Jovens Negros’, destinado a reconhecer e incentivar práticas afirmativas que promovam a ascensão 
de jovens negros em suas fileiras, incluindo a reserva de vagas especialmente destinadas a esse grupo;

• Criação e obrigatoriedade de comissão interna de avaliação e tratamento de casos de racismo, 
com devida capacitação e recorte racial nas instituições privadas no Brasil, nos moldes da 
Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) com recorte de juventude negra*;

• Indenização às vítimas de racismo da juventude negra no trabalho pela 
empresa, com medida educativa afrocentrada aos agressores;

• Implementar programa de educação para diversidade em instituições públicas e privadas, 
com a promoção de oficinas formativas em torno das questões de raça e gênero;

• Criação, no âmbito do Ministério Público do Trabalho (MPT), de núcleos para acolhimento de denúncia de racismo 
no trabalho e rede atenção psicossocial para apoio às vítimas de discriminação no ambiente do trabalho;

• Estabelecer punições para empresas e instituições que pratiquem racismo religioso contra jovens;

• Criar política de desenvolvimento social e econômico a partir da cultura;

• Fomentar projetos de inclusão da juventude negra no mercado de trabalho por meio da Produção Cultural.

desqualificada﻿nos﻿dias﻿atuais,﻿as﻿pessoas﻿negras﻿são﻿as﻿que﻿menos﻿acessam﻿as﻿

Retomando Coelho et.al (2022), são três grupos de fatores que impactam 

a constituição das desigualdades no trabalho para juventude negra: 

1) desvantagens no acesso e na qualidade educacionais que atingem 

principalmente a população negra e contribuem para que esta seja incorporada 

em﻿empregos﻿de﻿baixa﻿qualificação,﻿com﻿vínculos﻿empregatícios﻿frágeis﻿e﻿com﻿

baixa remuneração; 2) a segregação ocupacional, cujo resultado faz com que 

homens brancos, homens negros, mulheres brancas e mulheres negras ocupem 

nichos﻿específicos﻿no﻿mercado﻿de﻿trabalho﻿e;﻿3)﻿a﻿discriminação﻿propriamente﻿

dita, que pode ser constatada por meio das diferenças salariais por raça e gênero 

entre indivíduos igualmente escolarizados e com ocupações semelhantes.
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Para ilustrar, a referida pesquisa utiliza dados da Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios Contínua (Pnad Contínua) de 2019, do Censo de 2010 e da 

Pnad-Covid de novembro de 2020, demonstrando que quase metade dos 

empregadores﻿são﻿homens﻿brancos﻿(45,0%)﻿e﻿mais﻿da﻿metade﻿das﻿mulheres﻿

brancas têm vínculo empregatício formal. Do outro lado, 60,0% dos informais 

são﻿negros﻿ou﻿negras,﻿e﻿mais﻿de﻿um﻿terço﻿deles﻿(35,0%)﻿são﻿homens﻿negros.

Ainda, conforme dados da Pnad Contínua 2019, mais de 60,0% dos 

trabalhadores﻿manuais﻿são﻿negros﻿e﻿mais﻿de﻿60,0%﻿dos﻿profissionais﻿e﻿

empregadores﻿são﻿brancos.﻿Entre﻿os﻿desocupados,﻿47,3%﻿das﻿mulheres﻿negras﻿

encontram-se inativas e 8,9%, desempregadas. Além disso, negros ocupam 

apenas﻿6,3%﻿dos﻿níveis﻿de﻿gerência﻿das﻿empresas,﻿4,7%﻿dos﻿quadros﻿executivos﻿

e﻿4,9%﻿dos﻿representantes﻿dos﻿conselhos﻿de﻿administração.﻿Homens﻿brancos﻿

profissionais﻿e﻿proprietários﻿recebem,﻿em﻿média,﻿R$8.458,00,﻿ao﻿passo﻿que﻿

as﻿mulheres﻿negras,﻿profissionais﻿e﻿proprietárias﻿recebem﻿54%﻿menos,﻿ou﻿

R$3.966,00.

Com estes dados, percebe-se como a interseccionalidade de raça e gênero 

colocam as mulheres em situação inferior, como observa-se no próximo quadro, 

sendo﻿fundamental﻿pensar﻿soluções﻿respeitando﻿estas﻿especificidades,﻿como﻿

por exemplo a maternidade:
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QUADRO 15 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

DIFICULDADES DE ACESSO AO TRABALHO PARA MULHERES NEGRAS

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• Falta de oportunidades para 
mulheres negras. A maternidade é 
colocada como um problema.

• Criar o “Elas por Elas”, um programa 
para as mulheres negras, adolescentes, 
jovens e chefes de família, que 
proporcione escolarização, formação, 
profissionalização, transferência de 
renda e autonomia econômica;

• Inclusão para jovens mães negras em 
cursos profissionalizantes, com oferta de 
espaços de acolhimento para as crianças;

• Criação de políticas públicas de 
permanência humanizada para 
crianças de mães jovens negras 
no ambiente de trabalho.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

Seguindo na apresentação das questões que afetam os diversos públicos que 

compõem a juventude negra brasileira, as Caravanas Participativas também 

trouxeram vulnerabilidades enfrentadas pela juventude rural no mundo 

do trabalho:
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QUADRO 16

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV - DIFICULDADES DE ACESSO AO 

TRABALHO PARA JUVENTUDE RURAL E POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Dificuldade de acesso à renda da juventude negra do campo;

•  Precarização dos serviços executados pela juventude negra do campo;

• Ausência de políticas de fomento e incentivo para jovens negros(as/es) agricultores;

negra, a fim de qualificar o trabalho no campo;

(PRONAF) Jovem, por meio de uma linha de crédito específica para a juventude negra;

e demais populações negras do campo, das águas e das florestas;

• Dificuldade de jovens quilombolas emitirem a Carteira de Trabalho;

• Falta de valorização dos ofícios e práticas tradicionais como meio de 
geração de renda e garantia de sucessão territorial;

Instituir Programa de cursos técnicos-profissionalizantes que valorize as práticas e saberes culturais-

Fomentar os profissionais das comunidades tradicionais, como pescadores, para que ofereçam 
cursos profissionalizantes, estimulando a transmissão geracional dos ofícios;

• Falta de mecanismos de combate ao trabalho análogo à escravidão, 
o qual atinge principalmente jovesns negros.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Dificuldade de acesso à renda da juventude negra do campo;

• Instituir mecanismos para promoção da Economia Solidária Familiar para 
garantir a sucessão rural pela juventude negra no campo;

• Ampliar e desburocratizar o acesso aos créditos rurais para a juventude 
negra, a fim de qualificar o trabalho no campo;

• Ampliar a inserção de jovens negros no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(PRONAF) Jovem, por meio de uma linha de crédito específica para a juventude negra;

• Programa de cursos tecnológicos e acesso às tecnologias de produção agroecológica, 
com respeito às diretrizes da educação quilombola, para comunidades quilombolas 
e demais populações negras do campo, das águas e das florestas;

• Fortalecer e fomentar para que haja assistência técnica à juventude negra rural para que 
ela consiga montar uma estrutura para a produção de alimentos saudáveis;

• Programa de Formação em Práticas Agroecológicas para juventude negra;

Dificuldade de jovens quilombolas emitirem a Carteira de Trabalho; • Criar e ampliar mutirões que possibilitem que o jovem tirem seus 
documentos, inclusive a carteira de trabalho digital;

• Instituir Programa de cursos técnicos-profissionalizantes que valorize as práticas e saberes culturais-
tradicionais das comunidades quilombolas, ribeirinhas, e demais comunidades tradicionais;

• Capacitar pessoas das comunidades tradicionais para atuarem em suas próprias comunidades, 
a exemplo de projetos ecológicos e Turismo de Base Comunitária (TBC);

• Incentivo ao Extrativismo, bem como garantir a sucessão da atividade por meio do fortalecimento da juventude;

• Fomentar os profissionais das comunidades tradicionais, como pescadores, para que ofereçam 
cursos profissionalizantes, estimulando a transmissão geracional dos ofícios;

• Realizar mapeamento e estudos sobre o trabalho escravo de adolescentes e 
jovens, para fortalecer o combate à exploração infanto juvenil.
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Segundo﻿os﻿dados﻿do﻿censo﻿demográfico﻿de﻿2010,﻿havia﻿no﻿brasil﻿6,8﻿milhões﻿

de﻿jovens﻿de﻿15﻿a﻿29﻿anos﻿residindo﻿na﻿zona﻿rural,﻿70%﻿deles﻿autodeclarados﻿

pretos ou pardos (IBGE, 2018). Entre 2000 e 2010, 2 milhões de pessoas que 

viviam no campo migraram para as áreas urbanas – a faixa etária que mais sofreu 

redução﻿foi﻿a﻿de﻿15﻿a﻿29﻿anos﻿(IBGE,﻿2018).

Vemos que se trata de uma parcela importante da juventude brasileira e que 

não tem acessado condições decentes de trabalho, emprego e renda em suas 

localidades, ocasionando processos migratórios para os centros urbanos e 

quebra da cadeia de sucessão rural, tornando o trabalho no campo cada vez 

mais obsoleto.

De acordo com o Atlas das Juventudes (2021), a escassez de políticas públicas 

para a juventude no campo produz diversas circunstâncias materiais que 

dificultam﻿a﻿vida﻿e﻿forçam﻿esses﻿processos﻿migratórios.﻿A﻿literatura﻿sobre﻿

juventude rural ainda é incipiente e marcada por uma concepção estigmatizante 

do meio rural como “precário” ou “atrasado” e por teses sobre a “inexorabilidade” 

dos﻿processos﻿migratórios﻿e﻿“o﻿fim﻿do﻿rural”﻿(VALADARES﻿et﻿al.,﻿2016).

Em contraposição a essa tendência histórica, movimentos sociais da juventude 

situada no meio rural têm consolidado sua identidade política e colocado em 

pauta as questões de permanência da juventude no campo, feminismo no 

campo, agricultura familiar, transição agroecológica e a necessidade de políticas 

públicas para garantir a inserção e permanência da juventude no campo.

No mesmo sentido tem sido o movimento das juventudes de povos e 

comunidades tradicionais, sendo os espaços de escuta ativa dessas pessoas 

fundamentais para acessar suas demandas e pensar políticas públicas 

específicas.
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É importante ainda dizer que estas situações de vulnerabilidade econômica 

a que estão submetidas a juventude negra, sobretudo as rurais, fazem com 

que elas estejam mais suscetíveis a processos de exploração e submissão 

a condições de trabalho análogas à escravidão, como visto no já citado 

Boletim﻿Epidemiológico﻿do﻿MS﻿sobre﻿tráfico﻿de﻿pessoas.﻿O﻿fortalecimento﻿das﻿

políticas para a juventude rural é condição indispensável para a redução das 

vulnerabilidades que a afetam e da submissão desta população a condições de 

trabalho em situação de inferioridade e negação de direitos.

Outro público que carece de atenção quando se trata de acesso ao trabalho, 

emprego e renda sao os jovens negros egressos do sistema prisional e do 

sistema socioeducativo. 

DIAGNÓSTICO 127



Vejamos o quadro:

QUADRO 17

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

DIFICULDADES DE ACESSO AO TRABALHO PARA JUVENTUDE EGRESSA  

DO SISTEMA PRISIONAL/SOCIOEDUCATIVO

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Falta de oportunidade ao jovem negro egresso do sistema prisional;

Instituir Lei de incentivos fiscais a empresas que garantam vagas para contratação 

Abertura de cursos técnico-profissionalizantes nos presídios e encaminhamento com 

Estabelecer linha de crédito específica para o financiamento de projetos 

• Falta de oportunidade ao jovem negro egresso do sistema socioeducativo.

Instituir, garantir e efetivar programa de capacitação técnica-profissionalizante dos jovens inseridos e egressos do 

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

 128 PLANO JUVENTUDE NEGRA VIVA



Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Instituir Lei de incentivos fiscais a empresas que garantam vagas para contratação 
de jovens negros e negras egressos do sistema prisional;

• Efetivar a reserva de vagas de trabalhos destinadas aos egressos do sistema prisional previstas em Leis Estaduais;

• Abertura de cursos técnico-profissionalizantes nos presídios e encaminhamento com 
carta de recomendação para o mercado de trabalho quando egresso;

• Ampliar o trabalho remunerado no sistema prisional para manutenção familiar ou criação de uma poupança;

• Apoio para a emissão de Microempreendedor individual (MEI) para egressos do sistema prisional;

• Estabelecer uma cota para jovens negros egressos no sistema prisional nos 
programas de inserção no mercado de trabalho para juventude;

• Estabelecer linha de crédito específica para o financiamento de projetos 
liderados e geridos dos egressos do sistema prisional;

• Curso de formação para construção e gestão de projetos de 
empreendedorismo para egressos do sistema prisional;

• Estabelecer uma cota para os programas de primeiro emprego para jovens adolescentes 
egressos do sistema socioeducativo, com recorte racial e LGBTQIAPN+;

• Instituir, garantir e efetivar programa de capacitação técnica-profissionalizante dos jovens inseridos e egressos do 
sistema socioeducativo, com inserção no mercado de trabalho em postos estratégicos e com boa remuneração.
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A partir desse quadro, é possível visualizar a importância de se pensar a inserção 

dos jovens egressos no mercado formal de trabalho como caminho necessário 

para a ressocialização, melhoria de suas condições de vida e para evitar a 

reincidência.﻿Este﻿tem﻿se﻿configurado﻿como﻿um﻿dos﻿principais﻿desafios﻿da﻿

juventude﻿em﻿geral,﻿e﻿um﻿duplo﻿desafio﻿para﻿jovens﻿egressos,﻿tendo﻿em﻿vista﻿

que pessoas com antecedentes penais, de forma geral, enfrentam um grande 

estigma﻿e﻿preconceito,﻿assim﻿como﻿dificuldades﻿burocráticas﻿para﻿a﻿emissão﻿de﻿

documentação apropriada para ingressarem no mercado formal de trabalho.

Em pesquisa sobre o tema intitulada “A liberdade é uma luta constante: efeitos e 

permanências do cárcere na vida de egressos e familiares pós-prisão no cidade 

de São Paulo”, a Organização da Sociedade Civil (OSC) Iniciativa Negra Por Uma 

Nova Política Sobre Drogas elenca algumas recomendações, sendo uma delas 

justamente o incentivo a programas de inserção no mercado de trabalho para 

jovens e pessoas adultas sobreviventes do cárcere, especialmente em vista 

das normativas já existentes na temática do acesso ao trabalho. Importante 

considerar﻿a﻿eventual﻿necessidade﻿de﻿flexibilização﻿da﻿jornada﻿de﻿trabalho﻿ou﻿

o período e condições de acesso a serviços para pessoas em cumprimento de 

pena ou outras medidas ligadas à justiça criminal18.

Por﻿fim,﻿mas﻿não﻿menos﻿importante,﻿é﻿relacionar﻿o﻿acesso﻿ao﻿mundo﻿do﻿trabalho﻿

com a educação, sendo estas as duas grandes chaves para pensar o futuro e 

o desenvolvimento da juventude brasileira, com a garantia de que os estudos 

precisam instrumentalizar esta juventude para o mundo do trabalho:

18 Informações obtidas em: https://iniciativanegra.org.br/publicacao/a-liberdad-e-e-uma-luta-
constante/#:~:text=A%20Iniciativa%20Negra%20Por%20Uma,e%20pol%C3%ADticas%20
p%C3%BAblicas%20por%20pessoas. Acesso em 21 de out. 2023.
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QUADRO 18 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

DIFICULDADES DE ACESSO AO TRABALHO E EDUCAÇÃO

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• Muitos jovens contribuem com a 
formação da renda familiar e optam 
por permanecer no subemprego 
a voltar para a escola;

• A falta de acesso à educação 
limita as oportunidades de 
emprego para esses jovens.

• Instituir Programa Cursos Técnico-
Profissionalizantes com garantia de Bolsa 
para os jovens negros e de comunidades 
tradicionais que estão desempregados 
ou no subemprego se capacitarem e 
serem encaminhados para o mercado 
de trabalho, através de convênios 
com empresas públicas e privadas.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

Em 2012, durante a 101ª Sessão da Conferência Internacional do Trabalho, a 

OIT alertou que o mundo corre o risco de perder uma geração inteira se a crise 

de emprego juvenil não for enfrentada com urgência. A Conferência aprovou o 

documento “A Crise do Emprego Jovem: Um Apelo à Ação”, que recomenda uma 

série de medidas, como enfrentar o desajuste entre a oferta e a demanda de 

qualificação﻿para﻿os﻿jovens,﻿melhorar﻿os﻿sistemas﻿de﻿aprendizagem﻿e﻿promover﻿

a capacidade empresarial dos jovens.19

Além disso, a Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável da ONU inclui 

metas relacionadas à juventude, incluindo a promoção de emprego pleno e 

produtivo, trabalho decente para jovens e a redução da proporção de jovens 

19 Informações obtidas em: https://www.ilo.org/brasilia/temas/emprego/lang--pt/index.
htm#:~:text=Fatos%20e%20n%C3%BAmeros%20do%20Brasil&text=Destes%2C%2071%25%20
s%C3%B3%20estudam%20e,e%20os%20negros%20ou%20pardos. Acesso em 21 de 
out. 2-023.
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sem emprego, educação ou formação. Ou seja, trata-se de uma preocupação 

mundial e que se acirra pensando a realidade de desigualdades do Brasil, 

necessitando de políticas públicas urgentes para sanar esta questão.
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III - Educação

Seguindo nos problemas e soluções abordados pela sociedade civil nas 

Caravanas﻿Participativas,﻿a﻿falta﻿de﻿acesso﻿e﻿dificuldades﻿relacionadas﻿

à educação se mostrou como uma grande preocupação, levando em 

consideração inclusive a diversidade e desigualdade dos inúmeros públicos 

que compõem a juventude negra brasileira e suas intersecções de raça, classe, 

gênero e territoriais. Nestes termos, apresentamos o quadro seguinte:

QUADRO 19

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV - LEI DO NOVO ENSINO MÉDIO

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• LEI Nº 13.415, DE 16 DE FEVEREIRO DE 
2017 que instituiu o Novo Ensino Médio.

• Revogação da Lei 13.415/2017 
(Novo Ensino Médio).

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

O Novo Ensino Médio altera o currículo por disciplinas para uma divisão por 

áreas de conhecimento. De acordo com o Ministério da Educação (MEC), uma 

parte das aulas é comum a todos os estudantes do país, direcionada pela Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) e com carga horária de 1.800 horas. Outra 

parte, formada pelos chamados “itinerários formativos”20, corresponde a 1.200 

horas﻿e﻿é﻿flexível,﻿ou﻿seja,﻿permite﻿escolhas﻿individuais.﻿Esse﻿é﻿um﻿ponto﻿de﻿

20 São﻿considerados﻿itinerários﻿formativos﻿o﻿conjunto﻿de﻿disciplinas,﻿projetos,﻿oficinas,﻿núcleos﻿
de estudo, entre outras situações de trabalho. Isso engloba áreas do conhecimento 
(Matemáticas e suas Tecnologias, Linguagens e suas Tecnologias, Ciências da Natureza e suas 
Tecnologias,﻿e﻿Ciências﻿Humanas﻿e﻿Sociais﻿Aplicadas)﻿e﻿da﻿formação﻿técnica﻿e﻿profissional﻿
(FTP) ou uma combinação entre elas.
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tensão da lei: a oferta dos itinerários está condicionada à capacidade das redes 

de ensino e das escolas, de acordo com o próprio Ministério.

Considerando as realidades de um país desigual como o Brasil, as escolas 

têm capacidades diferentes para estabelecer os itinerários formativos, desde 

a quantidade de salas disponíveis até a formação dos professores. Esta lógica 

acentua a disparidade de qualidade de ensino entre alunos da rede pública e 

privada, ou mesmo entre estudantes da rede pública em contexto urbano e 

rural, por exemplo. Além disso, esta reforma tem sido discutida há pelo menos 

duas décadas no Brasil e a lei citada acabou sendo instaurada sem diálogo 

prévio com diversos setores da sociedade civil organizada.

Em abril do corrente ano, o MEC suspendeu o cronograma nacional de 

implementação do Novo Ensino Médio e abriu processo de consulta pública 

para ampliar as discussões e debates acerca da aplicação de novos modelos, 

reforçando o potencial benefício aos estudantes21. Esta ação demonstra o 

compromisso do atual governo com a pauta da educação, a partir da escuta 

ativa da população envolvida, principalmente os estudantes.

Seguindo﻿na﻿apresentação﻿dos﻿problemas﻿e﻿soluções,﻿fica﻿evidente﻿no﻿quadro﻿

abaixo como o racismo estrutural tem impactado a experiência da juventude 

negra nos processos de ensino e aprendizagem. O processo de escuta 

evidenciou a reprodução do racismo em algumas instituições de ensino, 

espaços em que deveriam acontecer as principais transformações para que as 

desigualdades raciais fossem enfrentadas em sua origem:

21 Disponível em: https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/obrasilvoltou/cuidado/
cronograma-de-implementacao-do-novo-ensino-medio-e-suspenso.﻿Acesso﻿em﻿24﻿de﻿
out. de 2023.
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QUADRO 20

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

IMPACTOS DO RACISMO NA ESCOLARIZAÇÃO

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Marginalização de estudantes jovens negros no contexto escolar;

• Racismo no ambiente escolar;

• A escola é um espaço aversivo que afasta a juventude negra.

Uma educação que seja inclusiva com profissionais preparados para atender alunos com deficiência (PCDs);

evasão escolar, a fim de construir políticas públicas específicas;

Certificação de Competências de Jovens e Adultos (Encceja), nos formatos presencial e online, 

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Estabelecimento de uma política nacional para oferecer apoio e 
acolhimento à juventude negra nas instituições escolares;

• Análise de dados de evasão escolar com recorte de raça, religião, gênero e motivo;

• Reconhecer as ações antirracistas em iniciativas realizadas por professores, 
de modo a premiar as boas práticas por todo o Brasil;

• Criar ouvidorias antirracistas nas instituições de ensino, sendo responsabilidade das secretarias de 
educação municipal e estadual o acolhimento e encaminhamento das denúncias de racismo;

• Incentivar a didática antirracista nos processos de aprendizagem;

• Criação de um núcleo multidisciplinar para atendimento dos casos de racismo com 
professores, psicólogos, assistentes sociais e jurídicos para auxiliar no enfrentamento 
aos casos de racismo nas escolas e universidades para a juventude negra;

• Efetivação da Lei 13.935/2019 que dispões sobre psicólogos e assistentes sociais nas escolas;

• Ampliar e fortalecer a Educação de Jovens e Adultos, para promoção da educação da juventude negra;

• Assistir aos egressos do ensino médio, de modo a auxiliá-los no acesso aos direitos, como acesso 
à universidade, e a demais programas de acesso ao trabalho ao primeiro emprego;

• Uma educação que seja inclusiva com profissionais preparados para atender alunos com deficiência (PCDs);

• Realizar diagnóstico sobre a situação dos jovens negros e negras que estão em 
evasão escolar, a fim de construir políticas públicas específicas;

• Ajuda de custo dos discentes e docentes do Exame Nacional para o Exame Nacional para 
Certificação de Competências de Jovens e Adultos (Encceja), nos formatos presencial e online, 
por meio de subsídios ao transporte, alimentação, e equipamentos tecnológicos.

DIAGNÓSTICO 137



Mesmo diante dos reconhecidos avanços alcançados nos últimos períodos 

através da Lei de Cotas no ensino superior e da Lei 10.639/2003, que prevê 

a obrigatoriedade do ensino da “História e Cultura Afro-Brasileira” na rede de 

ensino﻿nacional,﻿os﻿desafios﻿e﻿as﻿desigualdades﻿de﻿raça,﻿classe﻿e﻿gênero﻿ainda﻿

são muitos.

De acordo com o Atlas das Juventudes (2021), em análise aos dados do IBGE 

(2020),﻿o﻿analfabetismo﻿entre﻿as﻿pessoas﻿de﻿15﻿anos﻿ou﻿mais,﻿representou﻿6,6%﻿

dessa população (11 milhões de analfabetos) em 2019, atingindo 6,9% para os 

homens﻿e﻿6,3%﻿para﻿as﻿mulheres.﻿Para﻿as﻿pessoas﻿pretas﻿ou﻿pardas﻿(8,9%)﻿de﻿15﻿

anos ou mais, o percentual de analfabetismo foi mais que o dobro do observado 

entre as pessoas brancas (3,6%) dessa mesma faixa etária (IBGE, 2020a).

Conforme﻿a﻿mesma﻿pesquisa,﻿entre﻿os﻿brasileiros﻿de﻿14﻿a﻿29﻿anos,﻿20,2%﻿não﻿

completaram alguma das etapas da educação básica em 2019. Desse total, 

71,7% eram pretos ou pardos (IBGE, 2020a). A taxa de conclusão do ensino 

médio foi de 76,8% para pessoas brancas e 61,8% para pessoas pretas e pardas 

em 2018. Os jovens homens pretos e pardos apresentaram os piores índices de 

conclusão (IBGE, 2019).

Também﻿é﻿entre﻿a﻿juventude﻿negra﻿que﻿verificamos﻿os﻿maiores﻿índices﻿de﻿

“sem-sem”, ou seja, pessoas que sem acesso ao trabalho e sem acesso à 

educação. Conforme Coelho et.al, (2022) cerca de um terço da população 

na faixa etária entre 18 e 29 anos não estuda nem trabalha. Dados da Pnad 

Contínua de 2019 apontam para falta de trabalho em determinadas localidades, 

a falta de experiência no mercado de trabalho e os afazeres domésticos como 

impeditivos﻿da﻿busca﻿de﻿trabalho.﻿Verifica-se﻿uma﻿grande﻿disparidade﻿quando﻿se﻿

interseccionam﻿raça﻿e﻿gênero,﻿tendo﻿em﻿vista﻿que﻿enquanto﻿20,4%﻿dos﻿homens﻿

brancos﻿nesta﻿faixa﻿de﻿idade﻿estão﻿sem﻿estudo﻿e﻿sem﻿trabalho,﻿são﻿44,7%﻿de﻿

“sem-sem” entre as mulheres negras.
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Através﻿dos﻿dados﻿apresentados,﻿verificamos﻿uma﻿realidade﻿de﻿muitas﻿

negativas,﻿dificuldades﻿de﻿acesso﻿e﻿disparidades﻿quando﻿pensamos﻿as﻿

diferenças de raça, classe, gênero e de território. Isto amplia a importância 

de se pensar uma educação pautada nos direitos humanos e no respeito às 

especificidades﻿dos﻿diversos﻿públicos﻿juvenis,﻿sobretudo﻿das﻿mulheres,﻿como﻿

veremos no próximo quadro:
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QUADRO 21 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

NECESSIDADE DE RESPEITO AOS DIREITOS HUMANOS NO AMBIENTE ESCOLAR

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Necessário abordar educação em direitos humanos no ambiente escolar;

• Distância das escolas até as casas causando cansaço e reduzindo a produtividade;

• Faltam vagas nas creches, quando as jovens negras mães são contempladas 
o local é inacessível, longe de casa e do trabalho;

• Falta estrutura nas escolas das periferias;

• Falta de estrutura para o desenvolvimento da Educação integral;

• Evasão escolar devido a pandemia, dificuldade de retorno dessas pessoas para a sala de aula;

• Fechamento de escolas nas periferias;

• Transformação de escolas comuns em escolas de tempo integral sem estrutura mínima para 
suportar a quantidade de alunos por turno, redistribuindo alunos para escolas mais distantes;

Garantir a reserva de vagas de creches para filhos(as) de jovens negras e negros trabalhadores e estudantes;

• Racismo religioso no ambiente escolar.

africana, a fim de combater o racismo religioso.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Difundir os direitos da mulher e combate à violência de gênero nas escolas;

• Instituir educação sexual e reprodutiva;

• Difundir educação e política de direitos humanos nas escolas e demais espaços comunitários;

Evasão escolar devido a pandemia, dificuldade de retorno dessas pessoas para a sala de aula;

• Garantir a reserva de vagas de creches para filhos(as) de jovens negras e negros trabalhadores e estudantes;

• Investir os recursos recebidos para a ampliação da educação integral na estrutura 
das escolas, para assim conseguir receber os alunos de forma efetiva;

• Promover a educação contra o racismo religioso nos espaços escolares;

• Realizar eventos para a promoção da educação sobre religiões de matriz-
africana, a fim de combater o racismo religioso.
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Os problemas que atravessam a juventude negra no contexto educacional 

coloca para o estado brasileiro, em caráter imprescindível, a responsabilidade 

de garantir o direito à educação de forma plena e atenta às reais necessidades, 

com o escopo de diminuir as desigualdades raciais e sociais. De acordo com o 

Observatório de Educação do Instituto Unibanco, a escola deve ser entendida 

como﻿espaço﻿sociocultural﻿que﻿é﻿significada﻿e﻿ressignificada﻿pelos﻿sujeitos﻿que﻿a﻿

compõem, considerando a pluralidade e os diversos sujeitos que a permeiam e 
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significam,﻿devendo﻿ter﻿a﻿diversidade﻿e﻿a﻿equidade﻿como﻿centrais﻿na﻿construção﻿

de suas ações e processos22.

Todas estas disparidades se expressam também na forma da aprendizagem 

quando comparamos pessoas negras e brancas, como demonstrou estudo 

realizado pelo Iede (Interdisciplinaridade e Evidências no Debate Educacional) 

encomendada pela Fundação Lemann. A pesquisa demonstrou através de 

dados do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) que, em todos os 

estados﻿do﻿país,﻿tanto﻿no﻿5º﻿quanto﻿no﻿9º﻿ano,﻿nas﻿disciplinas﻿avaliadas﻿(Língua﻿

Portuguesa e Matemática), há diferenças consideráveis entre o percentual de 

estudantes negros e brancos que atingem índices adequados de aprendizagem. 

Assim, ao serem avaliados em Matemática, entre os alunos de Nível 

Socioeconômico﻿(NSE)﻿alto,﻿34,4%﻿dos﻿brancos﻿têm﻿aprendizado﻿adequado,﻿

entre﻿os﻿pretos,﻿17,3%﻿(diferença﻿de﻿98,8%).﻿Entre﻿os﻿de﻿baixo﻿NSE,﻿15,8%﻿dos﻿

estudantes brancos possuem aprendizado adequado contra 8% (diferença de 

98%) dos pretos23.

Levando em consideração este contexto, é fundamental que possamos avançar 

ainda mais na implementação das leis e diretrizes educacionais criadas nos 

últimos períodos para enfrentar as desigualdades raciais presentes na educação. 

22 Disponível em: https://observatoriodeeducacao.institutounibanco.org.br/em-debate/
conteudo-multimidia/detalhe/gestao-escolar-para-a-equidade-racial-dialogos-com-
macae-evaristo-e-sueli-carneiro.﻿Acesso﻿em﻿24﻿de﻿out.﻿2023.

23 Disponível em: https://gestao.qedu.org.br/planilha/desigualdades-ligadas-a-cor-raca/. 
Acesso﻿em﻿24﻿de﻿out.﻿2023.
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O﻿próximo﻿quadro﻿ajuda﻿com﻿estas﻿reflexões:

QUADRO 22 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV -  

APLICAÇÃO DA LEI N° 10.639/2003 E LEI N° 11.645/2008

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Não aplicabilidade da Lei N° 10.639, DE 9 DE JANEIRO DE 2003 que dispõe sobre 
a obrigatoriedade da temática «História e Cultura Afro-Brasileira»;

• Falta aplicabilidade da lei de estudos da população negra nas 
universidades. Alguns cursos não possuem grade curricular;

• Cursos em que a perspectiva dos autores é predominantemente branca, e precisamos 
valorizar mais a nossa própria voz e intelectualidade da juventude negra;

• Ausência do debate racial na educação, o tema só é trazido no mês de novembro e 
ressaltando apenas o sofrimento da população negra, como o período da escravidão;

• Não aplicabilidade da LEI N° 11.645, DE 2008 que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”.

Interiorização das universidades federais a fim de visibilizar outros saberes e territorialidades;

Efetivação, acompanhamento, fiscalização, avaliação da Lei 10.639/2003 no contexto 
Escolar, bem como a formação continuada dos profissionais da educação;
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O﻿próximo﻿quadro﻿ajuda﻿com﻿estas﻿reflexões:

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Revisão das estruturas curriculares das universidades e escolas para inclusão de abordagens 
culturalmente diversas que representem a riqueza da população negra;

• Interiorização das universidades federais a fim de visibilizar outros saberes e territorialidades;

• Promover o reconhecimento e valorização dos estudos e saberes de 
pesquisadores e mestres tradicionais negros no currículo escolar;

• Promover o letramento digital nas instituições de ensino para a juventude negra, 
com a aprendizagem nas principais plataformas digitais de educação;

• Fortalecimento dos Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros e Indígenas (NEABIs);

• Efetivação, acompanhamento, fiscalização, avaliação da Lei 10.639/2003 no contexto 
Escolar, bem como a formação continuada dos profissionais da educação;

• Destinar recursos para a promoção do etnoconhecimento dentros das instituições de ensino público, por 
meio do pagamento de mestres e mestras do saber tradicional para lecionar e oferecer palestras/cursos;

• Desenvolver um mecanismo de avaliação para mensurar o impacto da implementação das Leis 10.639/2003 e 
11.645/2008; Expansão das equipes multidisciplinares para promover a educação das relações étnico-raciais;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Não aplicabilidade da Lei N° 10.639, DE 9 DE JANEIRO DE 2003 que dispõe sobre 
a obrigatoriedade da temática «História e Cultura Afro-Brasileira»;

• Falta aplicabilidade da lei de estudos da população negra nas 
universidades. Alguns cursos não possuem grade curricular;

• Cursos em que a perspectiva dos autores é predominantemente branca, e precisamos 
valorizar mais a nossa própria voz e intelectualidade da juventude negra;

• Ausência do debate racial na educação, o tema só é trazido no mês de novembro e 
ressaltando apenas o sofrimento da população negra, como o período da escravidão;

• Não aplicabilidade da LEI N° 11.645, DE 2008 que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”.

Definição da educação antirracista na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que insira nos Planos Políticos 

monitoramente e bonificação aos municípios e estados que implementam a referida lei em 100% das escolas;

• Não aplicabilidade da Lei N° 10.639, DE 9 DE JANEIRO DE 2003 que dispõe sobre 
a obrigatoriedade da temática «História e Cultura Afro-Brasileira»;

• Falta aplicabilidade da lei de estudos da população negra nas 
universidades. Alguns cursos não possuem grade curricular;

• Cursos em que a perspectiva dos autores é predominantemente branca, e precisamos 
valorizar mais a nossa própria voz e intelectualidade da juventude negra;

• Ausência do debate racial na educação, o tema só é trazido no mês de novembro e 
ressaltando apenas o sofrimento da população negra, como o período da escravidão;

• Não aplicabilidade da LEI N° 11.645, DE 2008 que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”.

Criação de premiação científica específica para reconhecer produções acadêmicas sobre a questão étnico racial.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

Ao longo da construção do sistema educacional brasileiro, a seleção e 

estruturação dos conteúdos escolares foram organizadas por uma perspectiva 

eurocêntrica e dominante, na qual a visão da população branca foi priorizada 

em detrimento das outras etnias e culturas. Assim, os negros, mais da metade 

da nossa população, bem como os indígenas, povos originários do Brasil, não 
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Criar um componente curricular obrigatório sobre educação etnico-
racial nas universidades em todos os cursos de graduação;

• Promover a Capoeira, o Hip Hop e diversas expressões culturais negras no currículo regular escolar;

• Definição da educação antirracista na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que insira nos Planos Políticos 
Pedagógicos, as diretrizes de como implementar a lei 10.639/2003 e 11.645/2008, bem como, mecanismos de 
monitoramente e bonificação aos municípios e estados que implementam a referida lei em 100% das escolas;

• Instituir cotas raciais nos concursos públicos para professores universitários efetivos e temporários;

• Realizar concursos públicos para professores efetivos para a educação básica, nos 
estados e municípios, com reserva de vagas para docentes negros;

• Obrigatoriedade da formação continuada ao corpo docente que atua no Ensino de Jovens e Adultos 
(EJA), sobretudo às formações relacionadas ao Educação para Relações Étnico Raciais (ERER);

• Criação de premiação científica específica para reconhecer produções acadêmicas sobre a questão étnico racial.

se veem representados nos conteúdos lecionados. Sobre isso, Cida Bento, 

pesquisadora do Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdade 

(CEERT), comenta que:
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Quando uma cultura se impõe sobre a outra – como 

aconteceu no Brasil – é ela que fala. Há, portanto, um 

lugar de poder. Você forma crianças (brancas, negras, 

indígenas) para pensar o branco, o negro e o indígena 

de uma determinada forma. Você cria um imaginário, 

criado em crianças brancas, negras e indígenas que 

irão ocupar diferentes lugares sociais. A hierarquização 

irá acontecer, e ao final você tem violência e conflitos 
raciais. A escola tem um lugar determinante na 

construção do imaginário.24”

Nessa perspectiva, entendemos que as legislações destacadas acima foram 

conquistas importantíssimas, sobretudo a partir da luta e resistência dos 

movimentos negros e indígenas, pressionando o poder público para adotar 

ações﻿afirmativas﻿com﻿o﻿objetivo﻿de﻿instituir﻿perspectivas﻿mais﻿democráticas﻿

e diversas no ensino, principalmente a partir da produção de novas narrativas 

daqueles que foram invisibilizados nos processos históricos, o que Sueli Carneiro 

chama de epistemicídio:

Todo esse processo de destituição das pessoas não 

brancas - dos negros em especial - da condição de ser 

sujeitos de conhecimento, sujeitos cognocêntricos, tem 

a ver com a própria destituição das pessoas negras 

de ser plenamente humanas e que chamo em minha 

tese de doutorado25 de epistemicídio, que é negar ao 

outro a capacidade de produzir cultura, conhecimento 

24 Trecho disponí-vel em: https://observatoriodeeducacao.institutounibanco.org.br/em-debate/
desigualdade-racial-na-educacao.﻿Acesso﻿em﻿24﻿de﻿out.﻿2023.

25 Ver CARNEIRO, Aparecida Sueli. A construção do outro como não -ser como fundamento do 
ser.﻿Feusp,﻿2005.﻿(Tese﻿de﻿doutorado)
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e de ser sujeito relevante. Isso é obra da escravidão, 

da colonização e que o pós abolição não resolveu. A 

escola reitera isso, não é gratuito que nossas primeiras 

experiências de racismo ocorram na escola.26

Carneiro﻿quer﻿nos﻿dizer﻿com﻿isso﻿que﻿os﻿desafios﻿ainda﻿são﻿muitos.﻿Estudo﻿

realizado em 2022 pelo Geledés Instituto da Mulher Negra e o Instituto Alana27 

aponta que 71% das Secretarias Municipais de Educação realizam pouca ou 

nenhuma ação estruturada para cumprir a Lei 10.639. Os principais entraves 

mencionados﻿são﻿a﻿dificuldade﻿dos﻿profissionais﻿em﻿transpor﻿o﻿ensino﻿nos﻿

currículos e projetos das escolas, além da falta de informação e orientação 

suficientes.﻿De﻿todas﻿as﻿secretarias﻿pesquisadas,﻿69%﻿afirmam﻿que﻿a﻿maioria﻿

ou boa parte das escolas realiza atividades relacionadas ao ensino de história 

e cultura africana e afro-brasileira apenas durante o mês ou Semana da 

Consciência Negra. Além disso, a maioria das secretarias municipais não 

acompanha indicadores de desempenho dos estudantes por raça.

Portanto, a construção de uma educação antirracista é necessária e estratégica 

para uma sociedade mais igualitária, na qual todas as pessoas possam se ver 

e se sentir parte de um sistema de educação que considere as contribuições 

civilizatórias de cada grupo que dele participam. Neste sentido, é importante 

olhar para a forma como tem se desenvolvido o ensino para comunidades rurais 

e tradicionais, como veremos no próximo quadro:

26 Entrevista concedida por CARNEIRO, Sueli. Entrevista I. [nov. 2016]. Entrevistadora: Raíza 
Siqueira. São Paulo, 2017, disponível em: https://observatoriodeeducacao.institutounibanco.
org.br/em-debate/conteudo-multimidia/detalhe/gestao-escolar-para-a-equidade-racial-
dialogos-com-macae-evaristo-e-sueli-carneiro#fn7.﻿Acesso﻿em﻿24﻿de﻿out.﻿2023.

27 Disponível em: https://alana.org.br/lei-10639-ensino/.﻿Acesso﻿em﻿24﻿de﻿out.﻿2023.
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QUADRO 23 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV - DIFICULDADES NA EDUCAÇÃO 

PARA JUVENTUDE NEGRA RURAL E DE COMUNIDADES TRADICIONAIS

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Fechamentos das escolas rurais, Falta de estrutura e recursos adequados nas escolas rurais;

• Falta de programas de educação voltados para o desenvolvimento rural 
sustentável, a promoção da agricultura familiar para a juventude negra;

• Carência de oportunidades de bolsas destinadas a estudantes negros 
provenientes de áreas rurais nas universidades;

técnicos específicos para cada região onde for implantada;

• Ensino sem qualidade para jovens quilombolas;

• Saída de jovens quilombolas de seus territórios para estudarem em outras regiões mais distantes;

• Falta de autonomia para criação de cardápio na merenda escolar, nos moldes das 
tradições de comunidades de matrizes africanas para a juventude negra.

Garantir e qualificar a educação quilombola com construção de mais escolas em 
territórios quilombolas com profissionais da própria comunidade;

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

 150 PLANO JUVENTUDE NEGRA VIVA



Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Fortalecer a educação no campo, por meio de professores graduados 
em licenciatura interdisciplinar em Educação do Campo;

• Criar e ampliar para o interiores escolas técnicas rurais com os cursos 
técnicos específicos para cada região onde for implantada;

• Ensino técnico tem sido uma saída para os jovens, no entanto precisamos trabalhar que as novas 
possibilidades de cursos técnicos venham a incidir mais nas comunidades periféricas e rurais, por 
meio da retomada e expansão do PRONATEC, expansão dos campi dos Institutos Federais;

• Garantir e qualificar a educação quilombola com construção de mais escolas em 
territórios quilombolas com profissionais da própria comunidade;

• Reabertura de escolas quilombolas que foram fechadas;

• Proposição de legislação visando a garantia e obrigatoriedade de escolas 
quilombolas em todas as comunidades quilombolas;

• Incentivo para criação de cardápio na merenda escolar, nos moldes das 
tradições de comunidades de matriz africana nas escolas;

• Garantir e incentivar a inserção das escolas quilombolas nos cadastros dos Agentes Integradores de Estágios;

• Estimular a literatura afro-brasileira na educação quilombola;

• Capacitar os professores das comunidades de matriz africana para que possam ministrar 
os cursinhos pré vestibulares em seus próprios territórios para a juventude negra;

• Formação continuada dos professores que atuam na educação diferenciada, destinada 
às populações do campo, indígenas, quilombolas, caiçaras e etc;

• Fomentar a formação de professores das próprias comunidades tradicionais para atuarem nos territórios.

DIAGNÓSTICO 151



Para ilustrar a realidade trazida acima, de acordo com a Secretaria Nacional 

de Juventude (SNJ) de 2002 a 2017, aproximadamente 30 mil escolas rurais 

fecharam no Brasil devido à nucleação das escolas rurais, estratégia que tem 

sido usada por gestores municipais e estaduais (SNJ, 2018).

De acordo com o Anuário Brasileiro de Educação Básica (2021), desenvolvido 

pela OSC Todos pela Educação, no que se refere às matrículas e projetos 

elaborados﻿especificamente﻿para﻿comunidades﻿rurais,﻿indígenas﻿e﻿quilombolas,﻿

5.177.972﻿foi﻿o﻿total﻿de﻿matrículas﻿na﻿zona﻿rural,﻿distribuídas﻿em﻿4.426﻿municípios,﻿

sendo﻿que﻿desses﻿2.570﻿municípios﻿têm﻿projetos﻿voltados﻿para﻿essa﻿população﻿

rural.﻿Em﻿relação﻿às﻿comunidades﻿indígenas,﻿250.884﻿foi﻿o﻿total﻿de﻿matrículas﻿

em﻿terras﻿indígenas,﻿distribuídas﻿em﻿420﻿municípios,﻿sendo﻿que﻿desses,﻿

279 municípios têm projetos voltados para essa população. Já sobre as 

comunidades quilombolas, 260.087 é o total de matrículas nestes territórios, 

distribuídos﻿em﻿658﻿municípios﻿e﻿desses,﻿484﻿municípios﻿têm﻿projetos﻿voltados﻿

para essa população.

Estes são alguns dos poucos dados disponíveis em relação à educação em 

comunidades rurais, indígenas e quilombolas, reiterando a necessidade de 

implementar as soluções e propostas trazidas nas Caravanas Participativas, bem 

como a produção de dados atualizados sobre a pauta, tanto que pesquisadores 

chamaram﻿a﻿atenção﻿para﻿a﻿falta﻿de﻿dados﻿oficiais﻿atualizados﻿sobre﻿educação﻿

escolar quilombola e indígena, em audiência pública na Comissão de Educação 

da Câmara dos Deputados28 em 2022.

28 Fonte: Agência Câmara de Notícias, disponível em: https://www.camara.leg.br/
noticias/917460-pesquisadores-apontam-ausencia-de-dados-atualizados-sobre-alunos-e-
escolas-quilombolas-e-indigenas/.﻿Acesso﻿em﻿24﻿de﻿out.﻿2023.
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Ainda de acordo com o Atlas das Juventudes (2021), escolas adequadas para 

a realidade das comunidades indígenas e quilombolas são fundamentais 

para estes povos originários e tradicionais. Mas é necessário discutir também 

a obrigação de que todas as escolas sejam inclusivas para estes públicos, 

tendo em vista que os saberes tradicionais são tão ciência quanto qualquer 

outra ciência ocidental que é apresentada como universal. Com esta convicção 

passaremos a apresentação do próximo quadro de problemas, os quais se 

relacionam com outras necessidades importantes para a juventude negra 

brasileira:
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QUADRO 24 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV-  

VIOLÊNCIA, ALIMENTAÇÃO E EDUCAÇÃO FINANCEIRA NAS ESCOLAS 

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Criação de uma cultura de paz no ambiente escolar, com enfrentamento ao racismo e demais violações;

• A Carência de Merenda Escolar, quando disponível, não atende aos padrões de qualidade necessários.

participação familiar e do corpo multidisciplinar de profissionais para mediação e atenção psicossocial;

Criar um programa de mediação de conflitos e direitos humanos nas periferias, destinado à 

e repressão das polícias aos jovens, promovendo cursos, campanhas e fiscalização que 

• A carência de merenda escolar, quando disponível, não atende aos padrões de qualidade necessários;

à população quilombola e indígena, por meio de alimentos com qualidade nutricional e quantidades suficientes;

• Falta de educação financeira nas escolas. Ampliar o ensino da educação financeira na educação básica para juventude 

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Promover conjunto de ações para o enfrentamento do racismo e das violências no espaço escolar, com a 
participação familiar e do corpo multidisciplinar de profissionais para mediação e atenção psicossocial;

• Estabelecer parcerias entre escolas e universidades para círculos de 
construção de paz e comunicação não violenta;

• Criar um programa de mediação de conflitos e direitos humanos nas periferias, destinado à 
promoção da cultura de paz entre os jovens negros e garantir o combate a prática truculenta 
e repressão das polícias aos jovens, promovendo cursos, campanhas e fiscalização que 
promovam o respeito aos direitos humanos e que combata a discriminação;

• Fortalecimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE);

• Criação de um Programa para Aquisição de produtos da Agricultura Familiar para produção 
de refeições nos Restaurantes Universitários, e demais cozinhas públicas;

• Programa para Aquisição Direta de Alimentos dos Produtores Locais;

• Esfera federal articular diálogo com as esferas estaduais e municipais para efetivar o Programa de Aquisição de 
Alimentos (PAA), de modo a garantir a segurança alimentar e nutricional nas merenda escolares, sobretudo para 
à população quilombola e indígena, por meio de alimentos com qualidade nutricional e quantidades suficientes;

• Cultivar hortas comunitárias nos ambientes escolares;

Falta de educação financeira nas escolas. • Ampliar o ensino da educação financeira na educação básica para juventude 
negra, com uma perspectiva social e emancipatória.
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Este quadro trabalha com questões latentes para a juventude negra brasileira 

nas escolas, no que diz respeito à promoção de uma cultura de paz e acesso a 

uma alimentação de qualidade. Com os dados alarmantes em relação a como 

a violência tem impactado na juventude negra, esta realidade também tem 

se aproximado dos ambientes escolares, sendo fundamental pensar ações 

pautadas﻿na﻿resolução﻿pacífica﻿de﻿conflitos.

Diversas pesquisas têm demonstrado o aumento expressivo dessa violência. 

Pesquisadores apontam como possível causa a combinação de uma série 
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de fatores. Este combo é composto pelo uso intenso de redes sociais e jogos 

virtuais por crianças e adolescentes sem monitoramento e acompanhamento 

dos familiares ou responsáveis e a onda de populismos e extremismos no 

mundo que atacam minorias, a exemplo de mulheres, negros e o grupo 

LGBTQIAPN+, além de contextos familiares violentos29.

Medidas têm sido pensadas neste sentido, dentre elas a presença das polícias 

militares dentro das escolas, que, para alguns pesquisadores, não seria o 

melhor, pois a opção por aparatos e instrumentos de segurança não produzem 

respostas efetivas, além de contribuir para a criação de ambientes hostis, de 

medo, insegurança e autoritarismo.

Por outro lado, caminhos que se apresentam como promissores sinalizam outras 

alternativas,﻿como:﻿reconhecer﻿e﻿compreender﻿esse﻿fenômeno﻿específico﻿que﻿

conecta a juventude aos movimentos supremacistas; fortalecer as comunidades 

escolares para que sejam “círculos” agregados de mobilização contra a violência; 

impulsionar a formação continuada de professores sobre o extremismo de 

direita e como enfrentá-lo; criar parcerias com outras instituições que atuam na 

rede de proteção de crianças, adolescentes e jovens; implementar educação 

crítica da mídia de forma transversal; e criar uma política pública de Convivência 

Escolar que proporciona a possibilidade de transformação da instituição escolar 

e﻿a﻿ressignificação﻿da﻿educação30.

Já no que concerne a segurança alimentar nas escolas, dados recentes da 

pesquisa “Conta Pra Gente Estudante – Grande Rio”, realizada pelo Observatório 

29 Dados disponíveis em: https://www.epsjv.fiocru-z.br/noticias/reportagem/violencia-nas-
escolas.﻿Acesso﻿em﻿24﻿de﻿out.﻿2023.

30 Ver mais em https://www.politize.com.br/violencia-escolar/ e https://g1.globo.com/
educacao/noticia/2023/03/27/brasil-tem-historico-de-alto-indice-de-violencia-escolar-
veja-dados-sobre-agressao-contra-professores.ghtml.﻿Acesso﻿em﻿24﻿de﻿out.﻿2023.
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da Alimentação Escolar (ÓAÊ), informa que a alimentação escolar é a principal 

refeição﻿de﻿56%﻿dos﻿estudantes﻿da﻿região﻿Metropolitana﻿do﻿Rio﻿de﻿Janeiro﻿e,﻿

apesar de 87% dos estudantes consumirem a refeição oferecida pelas escolas, 

41%﻿declarou﻿que﻿a﻿quantidade﻿de﻿alimentação﻿ofertada﻿nas﻿escolas﻿é﻿pouca﻿

ou muito pouca. Dois em cada cinco estudantes da rede pública de ensino da 

região﻿apontam﻿insuficiência﻿de﻿alimentação﻿escolar.﻿Entre﻿estudantes﻿negros,﻿

a﻿insuficiência﻿é﻿ainda﻿maior:﻿44%,﻿enquanto﻿para﻿os﻿brancos﻿é﻿de﻿33%.﻿A﻿oferta﻿

obrigatória﻿de﻿legumes﻿e﻿verduras﻿acontece﻿nas﻿escolas﻿de﻿84%﻿dos﻿estudantes.﻿

Refeição com ovos em 83%, com carnes em 78%, e frutas em 61%31.

Esta﻿pesquisa﻿reflete﻿a﻿realidade﻿de﻿outros﻿lugares﻿do﻿Brasil,﻿reforçando﻿a﻿

necessidade de construir as soluções e propostas tratadas no quadro acima, 

pensando no alimento saudável, a partir das dinâmicas da agricultura familiar 

e do território onde as escolas estejam inseridas, o que fortalece os programas 

nacionais que já existem neste sentido.

Também﻿merece﻿destaque﻿a﻿importância﻿da﻿educação﻿financeira﻿nas﻿escolas.﻿

Esta demanda já levou à construção de algumas ações, a exemplo da Estratégia 

Nacional de Educação Financeira, criada em 2010 no Brasil. Ainda assim, em 

2021 as famílias brasileiras atingiram o recorde de endividamento, de acordo 

com a Pesquisa de Endividamento e Inadimplência do Consumidor (PEIC), 

realizada pela CNC (Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços 

e Turismo).

Em ações mais recentes (2021), o MEC fechou parceria com a CVM (Comissão 

de﻿Valores﻿Imobiliários)﻿para﻿disponibilizar﻿cursos﻿de﻿educação﻿financeira,﻿com﻿o﻿

objetivo﻿de﻿preparar﻿professores﻿para﻿o﻿ensino﻿de﻿saúde﻿financeira﻿nas﻿escolas.﻿

31 Ver mais https://www.brasildefato.com.br/2023/03/29/merenda-escolar-e-principal-
refeicao-do-dia-para-maioria-dos-estudantes-da-rede-publica-do-rj

 158 PLANO JUVENTUDE NEGRA VIVA

https://www.brasildefato.com.br/2023/03/29/merenda-escolar-e-principal-refeicao-do-dia-para-maioria-dos-estudantes-da-rede-publica-do-rj
https://www.brasildefato.com.br/2023/03/29/merenda-escolar-e-principal-refeicao-do-dia-para-maioria-dos-estudantes-da-rede-publica-do-rj


em﻿2023,﻿o﻿Banco﻿Central﻿introduziu﻿a﻿educação﻿financeira﻿aos﻿alunos﻿com﻿o﻿

programa Aprender Valor32.

Estas ações são importantes pois, ao pensar as desigualdades sociais e 

raciais no Brasil, é possível imaginar quem são as pessoas mais afetadas pelos 

processos﻿de﻿desorganização﻿financeira﻿e﻿endividamento.﻿Neste﻿sentido,﻿as﻿

crianças e jovens têm um papel fundamental em levar estes conhecimentos 

aprendidos na escola para dentro de suas casas, imprimindo outras práticas do 

ponto﻿de﻿vista﻿financeiro.

Para﻿finalizar﻿o﻿tópico﻿sobre﻿educação﻿deste﻿diagnóstico,﻿apresentamos﻿o﻿

quadro sobre os problemas e propostas relacionadas ao acesso e permanência 

no ensino superior para a juventude negra:

32 Ver mais em: https://www.cnnbrasil.com.br/economia/educacao-financeira-na-infancia-
entenda-qual-a-importancia-e-como-promover/ e http://portal.mec.gov.br/component/
tags/tag/35987-educacao-financeira.﻿Acesso﻿em﻿24﻿de﻿out.﻿2023.
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QUADRO 25

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV-  

ACESSO E PERMANÊNCIA NO ENSINO SUPERIOR PARA A JUVENTUDE NEGRA

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Falta cursos pré-vestibulares gratuitos para a juventude negra, especialmente 
os que estiveram em processo de privação da liberdade;

• Cursos das universidades são integrais, inviabilizando o acesso à juventude negra que precisa trabalhar;

•  Jovens Negros não podem ir à escola pois precisam cuidar nas responsabilidades familiares;

•  Jovens negros não conseguem permanecer devido às práticas excludentes 
nas universidades, não há incentivo de permanência;

• Valor das bolsas permanência são insuficientes para o básico;

beneficiários e aos docentes universitários inseridos nos projetos de extensão;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Estruturar ambiente escolar adequado nas unidades socioeducativas e prisionais para 
a continuidade dos estudos dos jovens negros com restrição de liberdade;

• Inserir cotas nos cursos técnicos oferecidos pelas instituições públicas e do Sistema S 
destinadas para jovens negros egressos dos sistemas de restrição de liberdade;

Valor das bolsas permanência são insuficientes para o básico;

• Instituir uma política de permanência para estudantes negros no ensino 
médio, na graduação e pós-graduação (strictu e lato senso);

• Ampliar a disponibilidade de “cursos elitizados” e de Ciências Humanas que são ofertados em 
regime de tempo integral, no período noturno, considerando que a juventude negra muitas 
vezes está envolvida em jornadas de trabalho para sustento próprio e familiar;

• Estabelecer que o Plano Nacional de Assistência Estudantil contemple também os secundaristas e pós-
graduandos, como um dos mecanismos para evitar a evasão escolar e universitária, e o trabalho informal;

• Fortalecer e ampliar os cursos pré-vestibulares sociais em territórios periféricos;

• Estabelecer e fortalecer parceria entre cursinhos populares e universidades públicas, para 
a construção do corpo docente, priorizando professores negros e LGBTQIAPN+;

• Criar editais para cursos pré-vestibulares sociais proporcionarem ajuda de custo aos estudantes 
beneficiários e aos docentes universitários inseridos nos projetos de extensão;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Fraudes no sistema de cotas raciais em universidades;

Criar regulamentação nacional única para as comissões de heteroidentificação para as seleções por ingresso 

negros, para atuarem na fiscalização das ações afirmativas, na formação dos membros das mesas de 
heteroidentificação e na elaboração e coordenação das políticas de permanência dos cotistas nas universidades;

• Necessidade de ampliar o número de docentes negros no ensino superior;

• Educação excludente. A população trans está sempre no submundo. Nas 
universidades não chega a 1% da população negra transsexual e travesti;

• Dificuldade de acesso em programas de intercâmbio por conta do idioma;

• Falta de Programas de Intercâmbio no Continente Africano e nos países Latino-Americanos e Caribenhos.

Fonte: Caravanas Participati7vas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Criar regulamentação nacional única para as comissões de heteroidentificação para as seleções por ingresso 
por meio de cotas etnico-raciais, com a participação de representantes dos movimentos sociais negros;

• Criar câmaras permanentes de políticas raciais, composta por docentes, discentes e funcionários terceirizados 
negros, para atuarem na fiscalização das ações afirmativas, na formação dos membros das mesas de 
heteroidentificação e na elaboração e coordenação das políticas de permanência dos cotistas nas universidades;

• Ampliar cotas para professores negros, ampliando as oportunidades de ascenção de 
carreira, cursos de especialização e formação continuada, para promoção da igualdade 
racial no ambiente escolar e o aperfeiçoamento da educação etnico-racial;

universidades não chega a 1% da população negra transsexual e travesti; • Garantir cotas para juventude negra transexual e travesti na graduação e na pós-graduação;

Dificuldade de acesso em programas de intercâmbio por conta do idioma;

• Viabilizar a vinda de alunos africanos ao Brasil pagos pelo estado brasileiro;

• Promover programas de intercâmbio para a juventude negra, principalmente para os países do 
continente africano, contemplando também países de língua portuguesa no continente;

• Ensino de língua estrangeira de forma gratuita nas periferias e no campo;

• Criação de unidades nacionais do Centro Interescolar de Línguas.
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De acordo com o Mapa do Ensino Superior, em 2018, as pessoas pretas e 

pardas﻿representavam﻿50,3%﻿dos﻿estudantes﻿do﻿ensino﻿superior﻿da﻿rede﻿

pública﻿e﻿46,6%﻿da﻿rede﻿privada.﻿Ainda﻿que﻿tenham﻿sido﻿ampliadas﻿as﻿vagas﻿

e acessos dessas pessoas, de acordo com o Ipea (2020), dadas as condições 

socioeconômicas, pesa sobre elas a conciliação dos estudos com o trabalho. 

Esta conciliação, além de restringir o acesso, também produz a seletividade na 

escolha das carreiras – seja pela necessidade de realizar cursos que permitam 

alguma conciliação laboral, seja pela escolha impositiva por aqueles que 

possam﻿ser﻿financiados﻿em﻿suas﻿mensalidades﻿e﻿materiais,﻿ou,﻿no﻿caso﻿de﻿

instituições﻿públicas,﻿pela﻿dificuldade﻿inerente﻿ao﻿ingresso﻿e﻿permanência﻿nos﻿

cursos de maior concorrência, praticamente inacessíveis para aqueles com 

frágeis trajetórias educacionais.

É fato que a política de cotas tem extrema importância na ampliação do acesso 

de jovens negros ao ensino supeiore, contudo, este mesmo estudo (Ipea, 2020) 

revela﻿as﻿fragilidades﻿das﻿comissões﻿de﻿verificação﻿da﻿autodeclaração,﻿sendo﻿

que em 2017, apenas dezoito Instituições Federais de Ensino Superior haviam 

instituído﻿comissão﻿de﻿heteroidentificação,﻿contingente﻿que﻿se﻿elevou﻿para﻿32﻿

em 2018 (incluindo Instituições de Ensino Superior estaduais).

Nestes termos, as cotas raciais nas universidades e nos concursos públicos 

têm﻿sido﻿políticas﻿afirmativas﻿fundamentais﻿para﻿produzir﻿esta﻿reparação﻿

institucional﻿na﻿educação,﻿mas﻿ainda﻿há﻿muitos﻿desafios﻿a﻿serem﻿enfrentados,﻿

como﻿por﻿exemplo﻿as﻿fraudes﻿nas﻿bancas﻿de﻿heteroidentificação.﻿Há﻿também﻿

a necessidade de se produzir, nestes espaços, saberes e práticas decoloniais, 

que rompam com as lógicas racistas, machistas e que respeitem as diversidades 

de gênero e sexuais, o que demanda uma mudança epistemológica que 

contemple não só a presença, mas também as contribuições que pessoas 

negras,﻿indígenas,﻿LGBTQIAPN+,﻿com﻿deficiência,﻿podem﻿fazer﻿nas﻿áreas﻿que﻿

 164 PLANO JUVENTUDE NEGRA VIVA



escolherem estudar. Esta visão deve perpassar as outras políticas públicas 

voltadas para a juventude negra, como veremos a seguir.

IV- Esporte

Ao longo das escutas durante as Caravanas, o Esporte foi apontado como área 

estratégica para a redução de vulnerabilidades e promoção do desenvolvimento 

saudável da juventude negra. De acordo com o Diagnóstico Nacional do Esporte 

de﻿2015,﻿é﻿na﻿fase﻿entre﻿os﻿16﻿e﻿24﻿anos﻿que﻿se﻿tem﻿a﻿maior﻿concentração﻿de﻿

abandono da prática de esporte e/ou atividades físicas. Cerca de 60% dos 

entrevistados no estudo apontaram como principal razão do abandono a falta 

de tempo, em virtude da fase de transição e acúmulo de atividades da escola e 

do﻿trabalho.﻿No﻿entanto,﻿ao﻿racializar﻿a﻿discussão,﻿somam-se﻿a﻿justificativa﻿outros﻿

elementos que estão intimamente ligados às desigualdades e ausência de 

acesso a serviços regulares e a equipamentos públicos que incentivem a prática 

desportiva em regiões periféricas, ocupadas preponderantemente por pessoas 

negras, e ao modus operandi de perpetuação da colonização dos corpos negros 

por meio de uma concepção salvacionista do esporte.

A Constituição, conforme previsto no Art. 217, garante a prática desportiva formal 

e não-formal enquanto direito fundamental, assim como, a Lei Geral do Esporte, 

Lei﻿nº﻿14.597/2023,﻿Art.﻿3﻿§1º,﻿ressalta﻿como﻿interesse﻿público﻿geral﻿o﻿dever﻿de﻿

promoção desportiva pelo Estado das pessoas em vulnerabilidade social.

Foram﻿apresentados﻿como﻿principais﻿desafios﻿e﻿demandas﻿para﻿o﻿acesso﻿pleno﻿

ao Esporte pela juventude negra:
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• a falta de infraestrutura escolar para a realização 

adequada da prática esportiva;

• ausência de espaços e equipamentos desportivos 

com qualidade em comunidades periféricas;

• falta de segurança nos equipamentos públicos destinados 

à prática desportiva, sobretudo no período noturno;

• necessidade de maior investimento na política de esportes 

para as comunidades tradicionais e as zonas rurais;

• a urgência da abordagem afrocentrada sobre a 

educação para o esporte e a prática esportiva;

• a﻿necessidade﻿de﻿diversificar﻿as﻿modalidades﻿

esportivas para além do futebol, e;

• a falta de investimento para o incentivo da prática 

esportiva pela juventude negra.

A﻿Lei﻿nº﻿9.615/1998,﻿conhecida﻿como﻿Lei﻿Pelé,﻿em﻿seu﻿Art.﻿3º,﻿reconhece﻿como﻿

manifestações esportivas:

I - desporto educacional, praticado nos sistemas de ensino e em formas 

assistemáticas de educação, evitando-se a seletividade, a hipercompetitividade 

de﻿seus﻿praticantes,﻿com﻿a﻿finalidade﻿de﻿alcançar﻿o﻿desenvolvimento﻿integral﻿do﻿

indivíduo e a sua formação para o exercício da cidadania e a prática do lazer;

II - desporto de participação, de modo voluntário, compreendendo as 

modalidades﻿desportivas﻿praticadas﻿com﻿a﻿finalidade﻿de﻿contribuir﻿para﻿a﻿

integração dos praticantes na plenitude da vida social, na promoção da saúde e 

educação e na preservação do meio ambiente;
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III - desporto de rendimento, praticado segundo normas gerais desta Lei e 

regras﻿de﻿prática﻿desportiva,﻿nacionais﻿e﻿internacionais,﻿com﻿a﻿finalidade﻿de﻿

obter resultados e integrar pessoas e comunidades do País e estas com as de 

outras nações.

IV - desporto de formação, caracterizado pelo fomento e aquisição inicial dos 

conhecimentos desportivos que garantam competência técnica na intervenção 

desportiva, com o objetivo de promover o aperfeiçoamento qualitativo e 

quantitativo da prática desportiva em termos recreativos, competitivos ou de alta 

competição.

Frente às principais demandas elencadas a partir da escuta social, entende-se 

como central que as intervenções voltadas para a redução das vulnerabilidades 

da juventude negra incidam sobre as quatro manifestações, de modo a 

reconhecer as multipotencialidades de transformações individuais e coletivas, 

bem como a valorizar a pluralidade das construções identitárias.

Existe uma ampla literatura que aborda como o esporte constitui um dos 

principais campos da política pública para a juventude. No entanto, quando 

interseccionado com a questão racial e a prevenção de violências nos contextos 

periféricos, as estratégias e discursos centram-se na percepção predominante 

da lógica do alto-rendimento no Esporte, que difunde a formação de atletas 

para o alcance de resultados em competições como principal contribuição 

do Esporte, enquanto direito, para as populações vulneráveis, restringindo o 

potencial transformador da prática esportiva à possibilidade de jovens negros e 

periféricos﻿a﻿mudarem﻿de﻿vida﻿ao﻿engajarem-se﻿profissionalmente,﻿interpretação﻿

salvacionista﻿acerca﻿do﻿papel﻿social﻿do﻿esporte﻿(BRASIL,﻿2015b).﻿“[...]﻿Faz-se﻿

presente não uma concepção de ampliação de acesso a direitos sociais, 

mas﻿sim﻿medidas﻿supostamente﻿“profiláticas”,﻿que﻿minimizariam﻿as﻿chances﻿
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de﻿os﻿jovens﻿seguirem﻿os﻿caminhos﻿do﻿tráfico﻿de﻿drogas﻿(MELO,﻿2005﻿apud﻿

MELO, 2006).

Outro conjunto de problemáticas é a abordagem do esporte restrita a 

determinadas modalidades, ao viés competitivo e à prática apenas dentro das 

regras e métricas universais do alto-rendimento. Perspectivas que, novamente, 

diminuem o impacto que o Esporte pode desenvolver em comunidades 

vulneráveis, que em detrimento de uma abordagem emancipatória, integradora 

e criadora de vínculos, o cristaliza como acessível apenas a determinados 

indivíduos,﻿que﻿conseguem﻿ascender﻿profissionalmente,﻿frustrando﻿uma﻿grande﻿

maioria que não consegue se adequar a essa cartilha (SECCO & OLIVEIRA, 2021).

A revisão da forma como o debate e a política pública de Esporte 

convencionalmente tem sido estruturada para as populações vulneráveis 

e periféricas é muito cara à juventude negra para pensar o enfrentamento 

às violências para além das suas trajetórias individuais, mas também como 

vetor para o desenvolvimento de suas próprias comunidades, a partir de suas 

vivências e das potencialidades para a valorização da cultura corporal local. Isso 

significa,﻿enquanto﻿direito﻿social,﻿superar﻿a﻿“tendência﻿em﻿abordar﻿o﻿esporte﻿

a partir de um viés funcionalista, apaziguador das desigualdades sociais, 

especialmente nas regiões periféricas das grandes cidades do nosso país, 

ignorando totalmente o potencial emancipatório que esse elemento da cultura 

corporal humana possui” (SECCO & OLIVEIRA, 2021, p.17).

 Uma vez exposto alguns debates acerca da política de esportes e juventude 

negra, passemos para as demandas levantadas durante as Caravanas. Como 

sinalizado, a desigualdade de acesso aos serviços e equipamentos desportivos 

é um dos fatores que impactam o direito ao esporte, e esse está intimamente 

atrelado ao desporto educacional, quando a maior parte da população tem o 

primeiro﻿contato﻿com﻿a﻿prática﻿esportiva﻿(BRASIL,﻿2015a).
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QUADRO 26

FORTALECIMENTO DO ESPORTE EDUCACIONAL 

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• Falta de apoio nas estruturas 
escolares voltado para a prática de 
esporte pela juventude negra;

• Falta de estruturas desportivas 
adequadas nas escolas públicas, 
prejudicando o desenvolvimento 
da juventude negra.

•  Fortalecimento da prática 
desportiva escolar, como meio de 
aperfeiçoar a a as práticas de ensino 
e desenvolvimento psicomotor;

• Assegurar a abertura das quadras 
esportivas nas unidades escolares durante 
os finais de semana e durante o período 
de férias para que a comunidade tenha 
acesso aos equipamentos esportivos;

•  Viabilizar o acesso às quadras 
esportivas que estão inseridas 
nas unidades escolares;

• Obrigatoriedade da prática de 
educação física nas escolas em 
tempo integral, com a garantia de 
espaços equipados e materiais.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

As demandas denunciam uma carência de infraestrutura nas escolas para a 

adequada﻿prática﻿esportiva,﻿que﻿diz﻿respeito﻿à﻿falta﻿de﻿espaços﻿físicos﻿específicos﻿

e﻿materiais.﻿Segundo﻿o﻿Censo﻿Escolar﻿de﻿2020,﻿cerca﻿de﻿47%﻿das﻿escolas﻿no﻿Brasil﻿

não possuem estrutura para a prática esportiva:
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Em relação à existência de estruturas para as práticas 

desportivas das 135.263 escolas analisadas, o cenário é 

desafiador: 45,1% (61.071) das escolas possuem quadra 
esportiva, 9,7% (13.118) possuem terreirão, 7,4% (9.945) 
têm sala multiuso, 2,7% (3.652) têm piscina e 1,8% (2.384) 
têm sala/estúdio de dança. Note-se que o terreirão 

funciona como um local equivalente à quadra de 

esportes. Assim, analisando-se essas duas instalações 

conjuntamente, verifica-se que 69.426 possuem pelo 
menos uma dessas duas instalações (quadra esportiva 

ou terreirão), o que corresponde a 51,3% do total das 
escolas. (BRASIL, 2021).

﻿De﻿igual﻿modo,﻿existe﻿um﻿déficit﻿em﻿relação﻿a﻿equipamentos﻿e﻿materiais﻿para﻿

o desenvolvimento das práticas esportivas e recreativas, cerca de 38,6% das 

escolas não possuem materiais (BRASIL, 2021). Os dados evidenciam uma 

realidade de ausências e precariedade no âmbito do esporte educacional, 

além disso demonstra o descumprimento do Estatuto da Juventude, Lei nº 

18.852/2013,﻿o﻿qual﻿prevê,﻿em﻿seu﻿Art.﻿30,﻿que﻿“todas﻿as﻿escolas﻿deverão﻿buscar﻿

pelo menos um local apropriado para a prática de atividades poliesportivas”. 

A﻿infraestrutura﻿escolar﻿transborda﻿a﻿finalidade﻿pedagógica﻿curricular﻿e﻿os﻿

muros﻿da﻿escola.﻿Durante﻿as﻿escutas,﻿foi﻿reivindicada﻿sua﻿utilização﻿aos﻿finais﻿

de semana e no período de férias pela comunidade. Uma vez que as periferias 

estão desprovidas de equipamentos públicos de esporte e lazer, a escola, 

que possui uma maior capilaridade territorial enquanto equipamento público, 

assume essa lacuna, reforçando o poder de coesão social do espaço escolar. 

No﻿entanto,﻿diante﻿da﻿atual﻿realidade,﻿na﻿qual﻿47%﻿das﻿escolas﻿de﻿educação﻿

básica não possuem espaço esportivo, mesmo que as escolas proporcionem a 

abertura, ainda assim o acesso seria limitado.
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O Programa Segundo Tempo (PST), coordenado pelo Ministério do Esporte, 

dialoga﻿com﻿as﻿demandas﻿apresentadas﻿acerca﻿das﻿deficiências﻿da﻿garantia﻿

do esporte educacional, uma vez que prevê a implantação de núcleos 

territorializados, a partir da parceria com estados, municípios e organizações 

sociais. O PST “é destinado a democratizar o acesso à prática e à cultura do 

esporte educacional, promovendo o desenvolvimento integral de estudantes 

da Educação Básica, como fator de formação da cidadania e de melhoria da 

qualidade de vida, prioritariamente daqueles que se encontram em áreas de 

vulnerabilidade social e que estejam preferencialmente matriculados nas redes 

públicas de educação”33. Desse modo, é estratégico focalizar a política nas 

regiões desatendidas, buscando a articulação interfederativa para a efetivação 

dos direitos.

Diante do exposto, ao considerar que o ambiente escolar é o primeiro espaço 

que a maioria da juventude negra acessa a prática esportiva enquanto direito, e 

ao compreender que a dimensão do esporte educacional é estratégica para “[...]

a saúde no curto e no longo prazo, como aumenta a capacidade de raciocínio 

e o desempenho acadêmico de crianças e jovens, bem como também pode 

ajudar﻿a﻿desenvolver﻿a﻿autoestima,﻿a﻿motivação﻿e﻿a﻿confiança,﻿além﻿de﻿fortalecer﻿

o relacionamento com colegas, pais e treinadores” (INST.UNIBANCO,2018, p.1-

2), faz-se imperativo o reconhecimento da falta ou a precariedade de acesso ao 

Esporte no ambiente escolar como uma das principais causas estruturantes da 

vulnerabilidade que atinge a juventude negra.

Ao que diz respeito ao desporto de participação, rendimento e formação, foram 

elencadas as seguintes problemáticas e proposições:

33 Diretriz do Programa Segundo Tempo (PST) – Padrão. Período: 2023-2026. Ministério do 
Esporte. Disponível em: https://www.gov.br/esporte/pt-br/noticias-e-conteudos/esporte/
ministerio-do-esporte-publica-edital-para-selecao-de-propostas-do-segundo-tempo-
padrao/ANEXOIDIRETRIZDOPROGRAMAPSTPadro29052022FINAL.pdf
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QUADRO 27 

AUSÊNCIA DE EQUIPAMENTOS PÚBLICOS DESTINADOS À 

PRÁTICA ESPORTIVAS NAS PERIFERIAS URBANAS

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Falta de espaços públicos e seguros para prática de esporte em diversos períodos, principalmente noturno;

 - Ausência de espaços esportivos de qualidade nas periferias;

 - Ausência de equipamentos de lazer ee esportes gratuitos;

 - Ausência de manutenção dos poucos equipamentos existentes;

 - Concentração das praças esportivas em regiões centrais;

profissionais para fomentar e conduzir as atividades;

Criar centros de identificação de talentos esportivos nas comunidades periféricas, com foco nos talentos 
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Construção de Centros Poliesportivos públicos nas periferias, com 
profissionais para fomentar e conduzir as atividades;

• Implantar Complexos Desportivos, com vistas a desenvolver atletas de alto 
rendimento, com projetos regulares para a população negra e periférica;

• Criação de Clubes Públicos para prática desportiva e lazer;

• Descentralizar recursos para as Universidades e Institutos Federais para 
construir e gerir centros poliesportivos nas periferias;

• Criar escolas de esportes públicas, que atuem de forma permanente;

• Financiamento para educadores na área esportiva nas periferias e comunidades tradicionais;

• Manutenção contínua nos equipamentos de práticas esportivas;

• Construir e revitalizar as quadras poliesportivas nos bairros e comunidades periféricas;

• Criar centros de identificação de talentos esportivos nas comunidades periféricas, com foco nos talentos 
de jovens mulheres negras, não apenas para o futebol, mas também para outras modalidades;

•  Ampliar o número de vaga dos equipamentos públicos desportivos;

•  Construção e revitalização de equipamentos públicos esportivos nas 
periferias e comunidades de povos tradicionais e originários;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Falta de espaços públicos e seguros para prática de esporte em diversos períodos, principalmente noturno;

 - Ausência de espaços esportivos de qualidade nas periferias;

 - Ausência de equipamentos de lazer e esportes gratuitos;

 - Ausência de manutenção dos poucos equipamentos existentes;

 - Concentração das praças esportivas em regiões centrais;

acesso de pessoas com deficiência às atividades esportivas;

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

O cenário das periferias é marcado pela ausência de espaços esportivos, pela 

degradação dos equipamentos públicos desportivos existentes por falta de 

manutenção﻿periódica,﻿bem﻿como﻿pela﻿falta﻿de﻿profissionais﻿que﻿promovam﻿

e conduzam atividades regulares junto às comunidades. As reivindicações 

centram-se﻿na﻿necessidade﻿de﻿construir﻿e﻿qualificar﻿os﻿espaços﻿destinados﻿ao﻿

esporte e ao lazer, não apenas como instrumento para a prática do esporte na 

perspectiva da competitividade e capacitação para a prática de alto-rendimento, 

mas também e, principalmente, na “possibilidade da prática educativa se tornar 

um vetor político e cultural de experiências positivas focadas na participação, no 

reconhecimento de potencialidades, no desenvolvimento de capacidades, na 

afirmação﻿das﻿diferenças﻿e﻿no﻿fortalecimento﻿de﻿identidades”﻿(NOGUEIRA,﻿2011).
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

•  Promover e fomentar parcerias do estado com organizações sociais desportivas para desenvolver 
o trabalho com jovens negros dentro das comunidades tradicionais e periféricas;

•  Incentivar a utilização de equipamentos já existentes como praças públicas para fomentar a prática esportiva;

• Criação de Praças da Juventude (praças poliesportivas);

•  Destinação de recursos e equipamentos acessíveis para incentivar o 
acesso de pessoas com deficiência às atividades esportivas;

• Garantia de segurança cidadã e humanizada nos espaços e equipamentos 
públicos de lazer e esporte nas comunidades;

• Capacitar agentes de segurança pública em ERER que atuam nos espaços de lazer e praças nas comunidades.

A reivindicação por espaços públicos de lazer e esporte também vem 

interseccionada com a questão de segurança pública. Muitas manifestações 

foram marcadas pela insegurança, principalmente no período noturno, como 

fator impeditivo para a prática de atividade física em locais como praças 

públicas. No entanto, também chamaram a atenção para a violência da 

abordagem policial e da guarda municipal nesses mesmos espaços, inibindo 

a presença da juventude negra enquanto conjunto de cidadãos usufruindo 

dos equipamentos públicos. Nesse sentido, uma das proposições que se 

relaciona com a pauta de segurança pública, é a promoção da Educação 

para Relações Étnico-Raciais dos agentes de segurança pública, com vistas a 

garantir a segurança cidadã e humanizada. Importante perceber que a demanda 
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surge frente ao modo que corpos negros são tratados em vias públicas, e 

como a juventude negra, como principal alvo de um racismo estruturante e 

exterminador, é interditada a ocupar efetivamente os espaços, impactando seu 

sentimento de pertença, de sujeito e agente de construção em seu próprio 

território.

O controle social da juventude negra não acontece apenas pelas forças de 

violência do Estado, ela também se expressa da modulação das políticas 

públicas sociais. SPOSITO (2003, p. 21), acerca das políticas para juventude, 

chama a atenção para “a criação de programas esportivos, culturais e de 

trabalho orientados para o controle social do tempo livre dos jovens, destinados 

especialmente aos moradores dos bairros periféricos das grandes cidades 

brasileiras”. A crítica trazida pela socióloga, é como essas ações governamentais 

muitas vezes não dialogam com a perspectiva do jovem como protagonista 

e parceiro na elaboração, implementação, desenvolvimento e avaliação das 

políticas destinadas a eles mesmos (SPOSITO, 2003, p.73). Entendendo que a 

maioria da juventude residente nas periferias é negra, a concepção e a execução 

de políticas desportivas para a juventude negra precisam ultrapassar a estratégia 

convencional do controle social do tempo e ser pensada por meio de um projeto 

pedagógico democrático, emancipatório e participativo. Do mesmo modo, 

é necessário que oriente as atividades a serem desenvolvidas nos espaços 

públicos de lazer e desporto por uma perspectiva de valorização da cultura 

corporal local, pela gestão efetiva e participativa dos equipamentos públicos, 

e pela democratização ao acesso com qualidade a diversas modalidades 

esportivas nas dimensões educacional, de participação, de formação e de 

rendimento.
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QUADRO 28 

DIVERSIFICAÇÃO DAS MODALIDADES ESPORTIVAS

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• Predominância do futebol, nas 
comunidades tem talentos 
em diversas modalidades;

• As políticas esportivas dão 
maior prioridade ao futebol.

•  Democratizar o acesso aos esportes 
convencionalmente tidos como de 
elite, como natação, tênis, assim como 
incentivar a prática de esportes regionais;

• Garantir a equidade entre as modalidades 
esportivas trabalhadas pelo poder público, 
não limitando apenas ao futebol;

• Construção de skate parque nas 
periferias e comunidade tradicionais;

• Fomentar esportes urbanos 
como skates, break dance;

• Incentivar programas e projetos 
governamentais para apresentar 
modalidades esportivas distintas do 
futebol para comunidades quilombolas, 
tradicionais e periféricas;

• Incentivar esportes praticados na 
natureza, como trilhas, nado em rio, 
canoagem, pesca, promovendo a 
valorização do meio ambiente.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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A﻿diversificação﻿das﻿modalidades﻿difundidas,﻿enquanto﻿política﻿pública﻿

desportiva, também foi alvo de apontamentos, sobretudo à hegemonia do 

futebol. A juventude negra quer e precisa da oportunidade de experienciar 

outras dinâmicas esportivas, de modo a valorizar e a desenvolver outras 

capacidades psicomotoras e de socialização. Uma das proposições, por 

exemplo, diz respeito ao incentivo da prática de esportes na natureza, como 

trilhas, nado em rio, canoagem, pesca, atividades que possuem potencial de 

desenvolver habilidades que se conectam com diferentes culturas corporais. Em 

síntese,﻿ao﻿reivindicar﻿a﻿diversificação﻿das﻿modalidades﻿esportivas﻿fomentadas﻿

pelo poder público, a juventude negra está buscando o incentivo da pluralidade 

da cultura corporal, implicando na descolonização das práticas esportivas 

difundidas institucionalmente.

Entre as principais contribuições apresentadas, destacam-se as proposições 

sobre﻿políticas﻿específicas﻿para﻿o﻿incentivo﻿desportivo﻿da﻿juventude﻿negra.﻿

Para além da efetividade dos direitos básicos sobre a instalação de serviços e 

equipamentos públicos desportivos nas periferias, zonas rurais e em territórios 

de comunidades tradicionais, trata-se de ações destinadas à reparação 

histórica da população negra. Entendendo como uma das principais políticas 

implementadas pelo Governo Federal, durante o processo de escuta, 

reivindicou-se a instituição de cotas raciais no Bolsa Atleta34, como forma de 

reconhecer que o esporte, por si só, não oferece igualdade de condições para 

todos que o praticam. Adicionalmente, reiterou-se a necessidade de o Estado 

reconhecer que juventude negra enfrenta obstáculos sociais impostos pelo 

racismo estrutural, o que faz da sua manutenção na prática esportiva também 

um compromisso do poder público como forma de reparação histórica e 

econômica﻿junto﻿à﻿população﻿negra﻿brasileira,﻿afinal﻿o﻿bom﻿desempenho﻿na﻿

prática esportiva não diz respeito apenas ao mérito ou à aptidão física.

34 Saiba mais em: https://www.gov.br/esporte/pt-br/acoes-e-programas/bolsa-atleta - Acesso 
em: 23/10/2023
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QUADRO 29 

FOMENTO E INCENTIVO À PRÁTICA ESPORTIVA DA JUVENTUDE NEGRA

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Ausência de recursos e pouco incentivo para políticas públicas sobre esporte para a juventude negra;

• Falta de espaços para cultura, esporte, lazer, no pensar a cidade, ajuventude negra não é considerada.

Flexibilização dos critérios para implantação dos Centros Educacionais Unificados (CEUs);

Criação de fundo esportivo da juventude, com acompanhamento e fiscalização 

 Garantir recursos financeiros do Plano Plurianual (PPA) direcionado às atividades esportivas para a juventude negra;

universidades particulares para atletas que atuam profissionalmente;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

•  Ampliar e fortalecer o Programa Bolsa Atleta, garantindo cotas raciais;

• Ampliar o número de bolsa atleta, com um valor que possa manter o atleta, para todos os esportes;

• Garantir plano de carreira para atletas jovens negros, promovendo bolsas de estudos, cotas raciais no 
bolsa atleta e bolsa técnico, viabilizando participação em campeonatos nacionais e internacionais;

• Incentivo às olimpíadas e campeonatos de e-sportes (games eletrônicos) com recorte racial;

• Investir em laboratórios de informática nas escolas para a prática de e-esportes para jovens negros;

• Fomentar a participação da juventude negra nos campeonatos nacionais e internacionais de e-sportes;

• Proposta de programa voltado para a juventude negra no âmbito esportivo com foco no combate ao racismo;

• Flexibilização dos critérios para implantação dos Centros Educacionais Unificados (CEUs);

• Criação de fundo esportivo da juventude, com acompanhamento e fiscalização 
por meio dos Conselhos deliberativos de direitos;

•  Garantir recursos financeiros do Plano Plurianual (PPA) direcionado às atividades esportivas para a juventude negra;

• Descentralizar os projetos de extensão universitária com bolsistas negros e indígenas, levando 
a extensão na área desportiva às comunidades tradicionais e regiões periféricas;

•  Criação de Bolsa Atleta Estudante, na qual se viabilize bolsa estudantil em 
universidades particulares para atletas que atuam profissionalmente;

•  Criação de espaços que realizem atividades voltadas para a história e cultura afro-brasileira sobre esporte e lazer; 
Divulgação por meio de campanhas institucionais acerca dos esportes e lazeres relacionados a cultura afro-brasileira;

• Fomentar um circuito nacional de capoeira com apresentações e competições;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Ausência de recursos e pouco incentivo para políticas públicas sobre esporte para a juventude negra;

• Falta de espaços para cultura, esporte, lazer, no pensar a cidade, ajuventude negra não é considerada.

 Simplificar editais de fomento e congêneres ao esporte, de forma a atender 

 Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Criar espaços afrocentrados para garantir o direito ao tempo de ser jovem, aproveitar a juventude, ser feliz e socializar;

• Racializar os espaços de esporte e lazer, destacando a identidade e personalidades negras dos diferentes esportes;

•  Implantar Programa de Olimpíadas/Campeonatos na Periferia;

• Implementar políticas públicas de incentivo a torneios e competições esportivas, que ultrapassem as unidades escolares;

• Programa de permanência no esporte e inclusão de jovens negras trans, incluindo-
as nas categorias levando em consideração o gênero e não o sexo biológico;

• Campanhas de incentivo de prática esportiva por jovens mulheres negras e o seu empoderamento feminino; 
Ampliar eventos esportivos voltados para as meninas esportistas, paridade 
de gênero nas premiações em eventos esportivos;

• Campanhas de incentivo e fomento ao esporte feminino para juventude feminina negra;

• Criação de editais para realização de atividades para a juventude negra epara o incentivo e valorização 
de práticas esportivas nos campos de várzea, espaços e projetos populares já existentes;

•  Simplificar editais de fomento e congêneres ao esporte, de forma a atender 
uma maior quantidade de proposições da juventude negra.
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Outra demanda, amplamente evocada, foi a criação e fomento de campeonatos 

desportivos para as populações negras, periféricas, faveladas e de comunidades 

tradicionais, como meio de democratizar o acesso às práticas esportivas de 

alto-rendimento,﻿visibilizar﻿novos﻿talentos,﻿criar﻿circuitos﻿de﻿profissionalização﻿

e renda de jovens negros a partir do esporte, além de promover intercâmbio 

entre os diferentes territórios do país. Somado aos campeonatos, a criação de 

editais de fomento às atividades voltadas e desenvolvidas pela juventude negra 

para a prática esportiva em territórios periféricos também foi sinalizada como 

ação﻿prioritária.﻿Cabe﻿ressaltar﻿que﻿o﻿direcionamento﻿de﻿editais﻿específicos﻿

para﻿a﻿juventude﻿negra,﻿transborda﻿a﻿percepção﻿de﻿beneficiário﻿fim﻿da﻿política,﻿

potencializando-a como agente transformador de seu território.

Entender os equipamentos e serviços voltados para a prática esportiva da 

juventude negra, perpassa o debate do desenvolvimento e, de certo modo, do 

resgate da corporalidade a partir de uma perspectiva afrocentrada, em perceber 

o corpo intimamente ligado à saúde mental, como meio de acesso ao “corpo-

memória” e a reconexão com a ancestralidade. Nesse sentido, a valorização 

de esportes regionais e manifestações desportivas de criação nacional, como 

a capoeira, torna-se central como instrumento de descolonização de corpos, 

mentes e assim catalisadores de novas perspectivas sociais, sobretudo para 

a juventude negra. A aplicação da Lei nº 10.639/2003 na educação, também 

abrange a revisão dos métodos e pedagogias aplicadas ao ensino da educação 

física e esportiva. Desse modo, interseccionar políticas para Esporte e juventude 

negra, diz respeito a fortalecer a cultura afro-brasileira nos equipamentos 

públicos desportivos por meio dos serviços e práticas difundidas, valorizando 

a cultura corporal, os movimentos corporais enraizados nos rituais tradicionais 

de matriz africana, como “fonte de conhecimento da história e da memória dos 

povos ancestrais” (FONSECA, 2017, p.136).
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Outro ponto relevante levantado ao longo da escuta foi relacionado à forma que 

o racismo violenta a autoestima dos jovens negros esportistas, prejudicando 

a construção de suas identidades, num período da vida marcado por diversas 

inseguranças﻿e﻿indefinições,﻿resultando﻿muitas﻿vezes﻿na﻿desmotivação﻿para﻿

continuar a prática esportiva. Publicado em agosto de 2023, o Primeiro Relatório 

do Grupo de Trabalho Técnico35﻿com﻿a﻿finalidade﻿de﻿elaborar﻿um﻿plano﻿de﻿ação﻿

do Governo Federal para o combate ao racismo nas áreas de esporte e lazer, 

trouxe conjuntos de ações voltados para o ecossistema do esporte, destacando-

se, ao que se relaciona diretamente à juventude negra: oferta de assistência 

psicológica/programa de saúde mental para atletas negros/as; incremento na 

atuação e divulgação das ouvidorias; dispositivos antirracistas nos programas 

de esporte amador, de lazer e de esporte educacional mantidos pelo Ministério 

do Esporte; e realização de seminários sobre a perspectiva antirracista nos 

programas de esporte amador, de lazer e de esporte educacional do Ministério 

do Esporte.

35 Documento disponível em: https://www.gov.br/esporte/pt-br/noticias-e-conteudos/esporte/
ministerios-do-esporte-igualdade-racial-e-da-justica-fazem-coletiva-para-apresentar-
primeiro-relatorio-do-gt-sobre-esporte-sem-racismo/EsportesemracismoPRESSKIT.pdf - 
Acesso em: 08/11/2023.
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QUADRO 30

FORTALECIMENTO DA PRÁTICA ESPORTIVA  

EM COMUNIDADES TRADICIONAIS E ZONAS RURAIS

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Falta de parceria com entidades públicas para o fomento do esporte nas comunidades tradicionais;

• As comunidades rurais, em geral, não possuem ginásio poliesportivo;

•  Faltam políticas de esporte, lazer para a juventude nos municípios 
do interior e nos territórios de povos tradicionais.

Formação dos profissionais que atuam no programa segundo tempo para 

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

•  Estabelecer escolinhas com diversidade de modalidades esportivas nas 
comunidades quilombolas, como vôlei, basquete, handbol;

•  Fortalecer as escolinhas já existentes estabelecendo-as como política pública;

• Incentivar campeonatos esportivos da população negra de comunidades tradicionais, como 
meio de promoção de intercâmbio e diálogo entre as comunidades tradicionais negras;

• Garantir modalidades femininas nos Campeonatos Quilombolas Nacionais;

• Política de valorização dos jovens atletas de povos tradicionais e originários, com programas 
de incentivo, fomento e seleção para práticas esportivas, com paridade de gênero;

• Garantir o Programa Segundo Tempo, priorizando as juventudes das comunidades tradicionais;

• Formação dos profissionais que atuam no programa segundo tempo para 
lidar com a juventude negra e de comunidades tradicionais;

• Fortalecer a Copa Indígena;

• Incentivar os atletas amadores jovens negros nas regiões rurais, periféricas e interiores;

•  Implantação de espaços de lazer e esporte equipados em regiões rurais.
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Ao encontro desse movimento de compreender as políticas públicas para 

a promoção esportiva a partir da interseccionalidade étnico-racial, foi 

pontuada a realidade das comunidades tradicionais, tanto pela perspectiva da 

reivindicação de equipamentos públicos nos territórios, como pela valorização 

das práticas corporais locais, que estão ligadas às construções socioculturais, 

que﻿expressam﻿sentidos﻿e﻿significados﻿próprios﻿e﻿materializam﻿a﻿memória﻿e﻿a﻿

consciência coletiva da comunidade (GAIA, et. Al, 2021). Com diretrizes muito 

próximas às demandas apresentadas, o Programa Esporte e Lazer da Cidade 

(PELC)36, desenvolvido pelo Ministério do Esporte, objetiva a implantação de 

núcleos esportivos em territórios urbanos, rurais e de comunidades tradicionais 

e indígenas, com vistas a promover desde as práticas esportivas convencionais 

à cultura corporal local . A partir de uma gestão compartilhada e participativa, as 

atividades﻿são﻿definidas﻿junto﻿à﻿comunidade.

Em suma, o poder público deve efetivar as políticas e programas 

institucionalizados nos territórios, promovendo equitativamente as dimensões 

educacional, de formação, de participação e de alto rendimento do Esporte, a 

partir de uma perspectiva antirracista do potencial de construção coletiva de 

valores cidadãos, vínculos comunitários e de transformação social, com respeito 

à diversidade da cultura corporal da juventude negra.

36 Saiba mais em: https://www.gov.br/esporte/pt-br/noticias-e-conteudos/esporte/mesp-
publica-edital-para-projetos-relacionados-ao-programa-esporte-e-lazer-da-cidade/
DiretrizEditalPELC2023.pdf
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V- Cultura

A juventude em sua pluralidade vibra cultura e é o principal catalisador social 

das transformações. É impossível falarmos de cultura e movimentos políticos 

sem olharmos para o jovem, para a evolução geracional e para os impactos 

que promovem em seus territórios. É do impulso da juventude que nascem os 

movimentos, as revoltas, as revoluções e propiciam ao mundo novas ideologias 

(ATLAS﻿DAS﻿JUVENTUDES﻿2021,﻿p.44).

No Estatuto da Juventude (capítulo V, artigo 21) é determinado que o “jovem tem 

direito à cultura, incluindo a livre criação, o acesso aos bens e serviços culturais 

e a participação nas decisões de política cultural, à identidade e diversidade 

cultural e à memória social”. Nestes termos, este direito desempenha importante 

papel em diversos aspectos como socialização e formação de laços sociais, 

sentimento de pertencimento, acesso à informação, aquisição de habilidades, 

formação da identidade pessoal e coletiva, preservação do patrimônio histórico, 

expressão criativa e política, desenvolvimento econômico e até mesmo na 

resolução﻿de﻿conflitos﻿(BRASIL,﻿2013b).

Apesar dessa legislação garantir este direito, quando se trata de acesso à 

cultura, jovens negros historicamente têm menores oportunidades de acesso 

a﻿atividades﻿culturais﻿consideradas﻿oficiais﻿(concertos﻿de﻿música﻿clássica,﻿

espetáculos de dança, teatro, cinema, museus e bibliotecas). Ao mesmo tempo, 

há baixo investimento e desvalorização de atividades culturais pluralistas que 

valorizem a diversidade de identidades e sociabilidades comunitárias (ATLAS 

DAS JUVENTUDES, 2021).
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Desse modo, o racismo se expressa tanto pela privação do acesso a 

determinados bens culturais considerados “universais” quanto pelo risco de 

apagamento étnico-cultural pela desvalorização e invisibilização de expressões 

culturais não hegemônicas em favor de expressões culturais dominantes. 

Neste sentido, com vistas a trazer mais elementos para esta problemática, bem 

como propostas e soluções elaboradas pela juventude negra, passaremos a 

apresentar o primeiro quadro desta seção:

QUADRO 31

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV-  

DESVALORIZAÇÃO DA CULTURA NEGRA E IMPACTOS NA JUVENTUDE NEGRA

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Ausência de cultura e lazer como prioridade para jovens negros;

• Falta opções de lazer nos finais de semana;

• Falta equipamentos públicos culturais;

• Escassez de equipamentos públicos que atendam culturalmente os jovens dos municípios interioranos;

• Falta de acesso e promoção da cultura nos espaços públicos periféricos e interiores;

• Ausência ou precarização de equipamentos e espaços de cultura;

Fomentar pontos de cultura específicos para a pauta racial, com enfoque na história 

Política de ações afirmativas na programação das Casas de Cultura, para inserção das expressões culturais negras;

bem como investir financeiramente no fortalecimento desses movimentos;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Falta opções de lazer nos finais de semana;

• Implementar e reativar equipamentos facilitadores, como CEU das Artes, para a realização de 
projetos culturais, viabilizando locais de eventos centrais, etc para a juventude negra;

• Valorização, incentivo e investimento na cultura local negra por meio de programa 
implantado nas escolas públicas, como Programa Mais Cultura nas Escolas;

• Fomentar pontos de cultura específicos para a pauta racial, com enfoque na história 
negra, em consonância com a política dos pontos e pontões de cultura do MinC;

• Política de ações afirmativas na programação das Casas de Cultura, para inserção das expressões culturais negras;

• Facilitar a utilização dos espaços públicos por movimentos artísticos populares negros, 
bem como investir financeiramente no fortalecimento desses movimentos;

• Garantir a construção de equipamentos públicos culturais para juventude, com distribuição 
regional, de acordo com dados de vulnerabilidade social e de letalidade juvenil negra;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Marginalização da cultura negra gerando medo da juventude negra ao se expressar;

• Expressões culturais negras são frequentemente marginalizadas;

Articular junto à Defensoria Pública atendimento específico para casos de denúncias sobre 

• Ausência de incentivo da capoeira como cultura;

• Ausência de recursos para práticas culturais como capoeira e hip-hop;

• Falta de incentivo e apoio aos jovens que promovem batalhas de rimas e hip-hop;

• Proibição das aulas e aulões de Capoeira nas praças públicas;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Agenda estadual com eventos da cultura negra dentro dos territórios periféricos, com a 
garantia de guardas capacitados em Educação para as Relações Étnico-Raciais (ERER) 
para cobrir os eventos, com ampla divulgação destes eventos nas comunidades;

• Articular junto à Defensoria Pública atendimento específico para casos de denúncias sobre 
violação de direitos e criminalização das expressões culturais negras de rua;

• Desmarginalização e conscientização de movimentos culturais negros;

• Proposição normativa que garanta a capoeira uma ação cultural obrigatória nas escolas;

• Fomentar, validar e legitimar o movimento hip-hop nacionalmente;

• Ampla implementação das Casas do hip hop, com vistas a incentivar subsidiar a cultura hip-hop;

• Programa de reestruturação praças públicas para acolhimento e espaço 
legítimo da manifestação da cultura negra de rua;

• Criação de Instituto de referência da cultura black (artes urbanas), atuando como ponto 
central de intercâmbio artístico e cultural, com estrutura organizada independente;

• Incentivar a prática e garantir espaço nas comunidades para prática da Capoeira;

• Fomentar o Plano de Salvaguarda da Capoeira;

• Incentivar a Salvaguarda de outras expressões culturais de matriz-africana;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Falta de valorização da cultura negra periférica e espaços da sociedade civil de resistência da cultura negra;

• Dificuldade de construção e conservação de memória da população negra e da periferia;

• Falta da valorização da cultura negra do campo, bem como ausência de atividades culturais na área rural;

especificidades de cada região, viabilizando o acesso também virtual às obras de literatura negra, com o 

Recriação de prêmio financeiro para comunidades periféricas que 

Garantir equipamentos culturais nas zonas rurais para a juventude negra com apoio financeiro;

experiência transatlântica, englobando as especificidades de cada região;

• Falta de valorização e visibilidade dos artistas negros no país;

Fortalecimento e ampliação do Sistema Nacional, com filtros regionais, para o artistas inserirem 

• Carência de ensino da cultura negra.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Dificuldade de construção e conservação de memória da população negra e da periferia;

• Incentivar e fortalecer as bibliotecas públicas e comunitárias em todos os estados englobando as 
especificidades de cada região, viabilizando o acesso também virtual às obras de literatura negra, com o 
objetivo de promover a preservação, difusão e celebração das contribuições literárias da comunidade negra;

• Recriação de prêmio financeiro para comunidades periféricas que 
atuam culturalmente voltadas para a cultura negra;

• Garantir equipamentos culturais nas zonas rurais para a juventude negra com apoio financeiro;

• Inserir sinalização indicativa, orientativa e interpretativa nos espaços negros, favelados e periféricos, 
sobre os espaços, monumentos, ações e expressões histórico-culturais desses territórios;

• Valorização das Escolas de Samba por meio da revitalização das infraestruturas 
e disponibilizar para o uso comunitário de jovens artistas;

• Criação de uma rede nacional de museus referentes ao processo da escravidão e 
experiência transatlântica, englobando as especificidades de cada região;

• Fortalecimento e ampliação do Sistema Nacional, com filtros regionais, para o artistas inserirem 
seus respectivos cadastros e portfólios, com ampla divulgação, sobretudo de artistas negros;

• Mapeamento de mestres de culturas negras e afrodiaspóricas no Brasil;

• Criar circuitos de turismo que valorizem a cultura negra nos municípios interioranos, com a abordagem do 
afroturismo, oportunizar conhecimento e fortalecimento da memória da cultura negra e seus espaços materiais;

• Potencializar a capacidade artística dos usuário dos serviços dos CAPS;

• Criar um programa de fomento a atividades culturais para jovens do 
sistema socioeducativo e do sistema penitenciário.
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De﻿acordo﻿com﻿Gonçalves﻿e﻿Silva﻿(1996,﻿p.172﻿e﻿174﻿apud﻿Gomes,﻿2004,﻿p.﻿8)﻿

a cultura negra é um legado africano, uma herança que mulheres e homens 

escravizados deixaram para nós, povo brasileiro. Herdamos não só os ritmos, os 

quitutes, a religião, o jeito de viver e de trabalhar, mas também o entendimento 

próprio do sistema mítico, a valorização do aprender através da troca, a 

sabedoria popular em que o mais experiente informa e apoia o aprendiz, em 

outras palavras, aprende-se realmente aquilo que se vive.

Por outro lado, o quadro nos mostra como a desvalorização da cultura negra 

se relaciona com processos históricos de marginalização e criminalização das 

práticas e saberes afrodiaspóricos, embora a apropriação da cultura negra 

tenha sido feita de muitas formas e muito no sentido de apagamento desses 

atores sociais. Isto tem reverberado nos dias atuais através das problemáticas 

trazidas acima, sendo destacado o papel que o ensino da cultura negra que, 

nos espaços formais e informais de ensino, tem o condão de superar esta 

realidade.﻿Nos﻿dizeres﻿de﻿Gomes﻿(2004,﻿p.﻿8)﻿trata-se﻿de﻿‘’uma﻿das﻿nossas﻿raízes﻿

culturais que ainda é rejeitada e negada, a ponto de seus representantes diretos, 

os﻿descendentes﻿de﻿africanos,﻿serem﻿vistos,﻿há﻿mais﻿de﻿500﻿anos,﻿sob﻿óticas﻿

preconceituosas, além de serem diariamente discriminados’’.

Neste cenário, não podemos deixar de observar também outros marcadores 

sociais como as condições socioeconômicas e territoriais. Por exemplo, dados 

do IBGE, através do Sistema de Informações e Indicadores Culturais - SIIC (2021) 

informa que as famílias brancas tiveram despesa média mensal familiar com 

cultura﻿de﻿R$﻿373,85,﻿enquanto﻿nas﻿famílias﻿pretas﻿ou﻿pardas,﻿a﻿despesa﻿foi﻿de﻿

R$﻿221,14.

Outro fator a ser considerado é que a localização dos equipamentos de cultura 

pode ser pouco acessível para jovens que vivem em zonas não centrais. 

Equipamentos de cultura geralmente se concentram nas regiões centrais 

 196 PLANO JUVENTUDE NEGRA VIVA



e﻿oferecem﻿horários﻿restritos﻿de﻿visitação,﻿dificultando﻿o﻿acesso﻿para﻿jovens﻿

que residem ou trabalham em zonas periféricas. Sobre isso, o estudo “Mesmo 

que me negue sou parte de você: Racialidade, territorialidade e (r)existência 

em Salvador” demonstra que territórios negros e periféricos ditos como ‘’mais 

violentos’’ e com altas taxas de letalidade, não tem nenhum equipamento 

público de cultura, sendo que apenas duas regiões da cidade de Salvador 

contam com mais de um equipamento público de cultura: as áreas de Barris e 

Barra, majoritariamente brancas.

Além disso, a cultura também tem sido uma das grandes apostas para a 

redução das vulnerabilidades das juventudes nos territórios, bem como de 

enfrentamento às diversas violências, sendo que as políticas públicas, de 

forma transversal, devem levar isto em consideração. Um bom exemplo é 

o recente edital PRONASCI II, voltado a selecionar projetos culturais que 

fomentem manifestações culturais que promovam reparação de danos 

de direitos das populações dos territórios com altos índices de violência e 

vulnerabilidade social37.

É necessário, portanto, articular ações de cultura que fortaleçam identidades 

culturais e promovam convergências, interlocuções e sínteses entre diferentes 

práticas e expressões culturais, tanto por meio da tradição quanto da 

experimentação. Nestes termos, passaremos a apresentação do próximo quadro 

de problemas e soluções:

37 Ver mais em: https://www.gov.br/mj/pt-br/assuntos/noticias/inscricoes-abertas-para-edital-
voltado-a-projetos-culturais-em-municipios-do-pronasci-2. Acesso em 26 de out. 2023.
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QUADRO 32

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV-  

DESRESPEITO A CULTURA DE POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Em alguns municípios, os direitos das comunidades tradicionais estão sendo 
desrespeitados, resultando na substituição de suas culturas tradicionais por experiências 
culturais alheias ou até mesmo na eliminação dessas práticas culturais;

• Falta de valorização da cultura das comunidades tradicionais;

Fomento a qualificação e formação em atividades culturais para jovens nas comunidades 

Incentivar projetos de Organizações Sociais que desenvolvem trabalhos de fortalecimento de profissionalização 

Garantir transporte para os territórios, a fim de viabilizar o intercâmbio cultural entre as comunidades tradicionais;

• Falta de visibilidade e valorização das cultura afro-indígenas.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Criar nos territórios de comunidades tradicionais as Casas de Cultura para 
salvaguarda dos saberes, práticas e ofícios ancestrais;

• Criar programa que promova a cultura alimentar africana e afrobrasileira 
nas merendas escolares e nos restaurantes universitários;

• Fomento a qualificação e formação em atividades culturais para jovens nas comunidades 
tradicionais; (Ex: Cursos para instrumentos, vestuário, audiovisual, pintura, artesanato, etc..);

• Criar editais de fomento às iniciativas populares de preservação e salvaguarda dos 
patrimônios materiais e imateriais ligadas à valorização dos territórios e cultura dos 
espaços negros, periféricos, favelados e de povos e comunidades tradicionais;

• Incentivar projetos de Organizações Sociais que desenvolvem trabalhos de fortalecimento de profissionalização 
em áreas como ofícios e saberes tradicionais; arte e cultura, como forma legítima para geração de renda;

• Garantir transporte para os territórios, a fim de viabilizar o intercâmbio cultural entre as comunidades tradicionais;

• Viabilizar intercâmbio cultural entre a juventude negra urbana, a juventude negra rural, 
juventude de comunidades quilombolas e demais comunidades tradicionais;

• Promoção de projetos que garantam a valorização da cultura afro-indígena, envolvendo a musicalidade popular.
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Este quadro nos mostra como o racismo também se expressa em sua 

dimensão estrutural por meio da privação do direito à cultura para as juventudes 

pertencentes às comunidades tradicionais, sobretudo as indígenas. No Brasil, 

a Constituição Federal ao reconhecer os direitos humanos e fundamentais e 

a necessidade de sua efetivação, assegurou aos indígenas o direito à cultura, 

à diferença e à diversidade cultural. Contudo, mesmo após mais de 30 anos 

da promulgação da Constituição, as reivindicações indígenas persistem pela 

efetivação﻿de﻿seus﻿direitos﻿culturais﻿fundamentais,﻿afinal,﻿a﻿sobrevivência﻿física﻿e﻿

cultural desses povos pressupõe o respeito ao direito sobre as terras ocupadas e 

aos seus modos próprios de organização social (MUNHOZ E AGUILERA, 2021).

Assim, para a efetivação dos direitos culturais, é necessário, além do 

reconhecimento como direitos fundamentais, o arranjo de garantias que, além 

de protegê-los contra violações, sejam promotoras de seu exercício e fruição. 

Por isso, Filho (2000) entende existirem quatro formas de efetivação dos direitos 

culturais: a proteção da produção cultural; o fomento à produção cultural; a 

proteção do patrimônio cultural; e a utilização das garantias processuais para 

a defesa dessa gama de direitos. É nesta perspectiva que passamos para 

apresentação do próximo quadro que trata justamente das demandas relativas a 

falta de fomento para a cultura para a juventude negra:
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QUADRO 33

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV-  

FOMENTO PARA A PRODUÇÃO CULTURAL DA JUVENTUDE NEGRA 

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Ausência de linhas específicas de fomento para a produção cultural da juventude negra;

Reativar a política nacional de vale cultura, com recorte específico para 

nos interiores dos estados, com oficinas, rodas de conversa, tudo realizado pela juventude negra;

Retomada do Programa Mais Cultura nas escolas para financiar festivais 

profissional artístico e de gestão cultural da juventude negra;

Descolonizar patrimônios e praças, renomeando-os com figuras negras 
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Ausência de linhas específicas de fomento para a produção cultural da juventude negra;

• Reativar a política nacional de vale cultura, com recorte específico para 
juventude negra ter acesso aos equipamentos culturais privados;

• Criação de um fundo de fomento à produção cultural feita pela juventude negra, incentivando a produção 
e divulgando através de uma caravana cultural, levando a produção artística a todas as comunidades 
nos interiores dos estados, com oficinas, rodas de conversa, tudo realizado pela juventude negra;

• Estimular a criação e produção de moda afro-brasileira por jovens negros;

• Criação, implementação e monitoramento das atividades artísticas no âmbito do audiovisual, dança, teatro, 
música, que valorizem a cultura afro-brasileira, e potencializam o conhecimento da cultura ancestral;

• Incentivar a inserção das crianças e juventude negra na cultura popular negra;

• Retomada do Programa Mais Cultura nas escolas para financiar festivais 
escolares, nas quais o slam seja uma das atividades centrais;

• Incentivar as múltiplas formas da cultura negra afrodiaspórica por meio de 
atividades itinerantes, acessando as diferentes regiões e periferias;

• Criar “Bolsa Cultura Jovem Negro”, para auxiliar o desenvolvimento 
profissional artístico e de gestão cultural da juventude negra;

• Incentivo de criação de veículos e iniciativas de comunicação de podcasts/rádios com 
programação de pessoas negras, em parceria com a EBC e o Ministério das Comunicações;

• Descolonizar patrimônios e praças, renomeando-os com figuras negras 
que façam menção à histórica luta dos negros no Brasil;

• Criação de uma política que promova a cultura de terreiro, por meio do incentivo da atuação do jovens negros;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Ausência de linhas específicas de fomento para a produção cultural da juventude negra;

Criar um prêmio nacional específico para a juventude negra, que reconheça as 

Criação de editais para financiar projetos culturais geridos e produzidos pela juventude negra;

• Falta especificidades de um país continental, editais focados apenas no Eixo Rio-São Paulo; Garantir especificidades de um país continental, compreendendo que as regras do sudeste não se aplicam 

• Ausência de capilaridade da divulgação da Lei Paulo Gustavo à juventude negra, sobretudo periférica;

• Editais de cultura muito burocrático para juventude negra;

• Nas ações culturais, muitas vezes trazem atrações de fora e não 
valorizam e apoiam as ações locais da juventude negra.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

Nos últimos períodos vimos na prática como a pandemia da COVID-19 impactou 

o campo da cultura, restringindo o acesso a espaços e práticas culturais e 

diminuindo﻿o﻿financiamento﻿neste﻿setor.﻿Neste﻿quesito,﻿também﻿foram﻿as﻿

pessoas negras as mais impactadas, de acordo com o IBGE (2021), entre 2019 

e 2020, houve uma queda de participação das pessoas pretas ou pardas tanto 

no﻿setor﻿cultural﻿quanto﻿em﻿todos﻿os﻿setores.﻿Inclusive﻿na﻿cultura,﻿43,8%﻿dos﻿

ocupados eram de cor ou raça preta ou parda, enquanto no geral, esse número 

foi﻿de﻿53,5%.
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Ausência de linhas específicas de fomento para a produção cultural da juventude negra;

• Criar um prêmio nacional específico para a juventude negra, que reconheça as 
diversas expressões e linguagens da cultura negra produzidas;

• Criação de editais para financiar projetos culturais geridos e produzidos pela juventude negra;

Falta especificidades de um país continental, editais focados apenas no Eixo Rio-São Paulo; • Garantir especificidades de um país continental, compreendendo que as regras do sudeste não se aplicam 
ao norte, no que tange aos editais e demais mecanismos de fomento à cultura para juventude negra;

• Maior divulgação da Lei Paulo Gustavo, com formação direcionada a juventude 
negra para garantir a participação e submissão de projetos;

• Fortalecer os coletivos e agentes culturais com concessão de espaços públicos, equipamentos 
para realização de suas manifestações culturais negras, fomento através de editais com 
linguagem acessível e formação sobre o MEI e outras formas de formalização;

• Fortalecer e desburocratizar os editais voltados para cultura periféricas e sua 
municipalização, garantindo a capacitação para a juventude negra.

diminuindo﻿o﻿financiamento﻿neste﻿setor.﻿Neste﻿quesito,﻿também﻿foram﻿as﻿

no﻿setor﻿cultural﻿quanto﻿em﻿todos﻿os﻿setores.﻿Inclusive﻿na﻿cultura,﻿43,8%﻿dos﻿

foi﻿de﻿53,5%.

Pesquisas qualitativas e localizadas mostram que os grupos culturais de jovens, 

principalmente os de periferia, têm cumprido importante papel de constituição 

de alternativas de lazer e fazer cultural, movimentando certas “cenas” e 

“circuitos” alternativos em territórios de pouca presença de equipamentos 

públicos ou comerciais. Saraus em bares, cineclubes em becos ou nas lajes, 

danças de rua, quadrilha nas praças, bailes em galpões têm constituído ações 

culturais﻿cada﻿vez﻿mais﻿diversificadas﻿e﻿presentes,﻿principalmente﻿nas﻿periferias﻿

das grandes cidades (BRASIL, 2013b).
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Por outro lado, esses grupos necessitam de apoios de vários tipos, como 

os elencados acima, que envolvem, entre outros: recursos, na forma de 

prêmios ou editais que possam acessar; espaços para ensaio e reunião, de 

preferência espaços públicos que possam partilhar com outros grupos; salas 

para apresentação e circuitos para troca de experiências com outros grupos; 

apoio e orientação técnica, tanto nas linguagens artísticas como na “produção” 

e divulgação de suas atividades; possibilidade de usar gratuitamente (não 

necessariamente de ter a posse) equipamentos para a produção artística, como 

estúdios﻿de﻿gravação﻿e﻿gráficas﻿para﻿a﻿impressão.

Porém, ainda são poucas as formas de ação pública de apoio ao ativismo 

cultural desses grupos, e essa é uma linha que é fundamental ser reforçada. 

Nesse sentido, o fortalecimento do protagonismo juvenil pode ser uma das 

chaves. Este protagonismo pode ser fortalecido de várias formas e envolve 

também a participação juvenil, mas esta ainda é incipiente. Para ilustrar, no Brasil 

42,2%﻿dos﻿municípios﻿dispõem﻿de﻿Conselho﻿Municipal﻿de﻿Cultura﻿e﻿apenas﻿

10,4%﻿dos﻿municípios﻿têm﻿representação﻿de﻿entidades﻿estudantis﻿em﻿seus﻿

conselhos e 16,3% têm representação de escolas e universidades. Além disso, 

somente 2,2% dos gestores de cultura nos municípios brasileiros são jovens 

entre﻿18﻿e﻿25﻿anos.﻿Ainda﻿são﻿poucos﻿também﻿os﻿municípios﻿que﻿contam﻿com﻿

um Plano Municipal de Cultura (11,7%) e que realizaram conferências municipais 

de﻿cultura﻿entre﻿2014﻿e﻿2018﻿(23,1%)﻿(IBGE,﻿2018).

Assim,﻿para﻿finalizar﻿esta﻿seção,﻿observamos﻿que﻿a﻿juventude﻿negra﻿tem﻿muitas﻿

demandas em relação ao direito à cultura e isso deve se expressar em políticas 

públicas atentas a todas problemáticas trazidas. Além disso, observou-se a 

escassez dos dados relacionados a esta pasta, o que se coloca como mais uma 

questão﻿a﻿ser﻿sanada﻿nesta﻿construção.﻿Nos﻿dizeres﻿de﻿GOMES,﻿2004,﻿p.﻿15:
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(...) além do contato com o outro, com o diferente, com a 

produção cultural, com os bens culturais, com a história 

dos ancestrais e da humanidade é preciso que se criem 

oportunidades iguais para as diferentes “juventudes” 

no Brasil. Essas oportunidades precisam compor um 

conjunto de políticas de ações afirmativas, visando 
a superação das desigualdades sociais, raciais e de 

gênero que marcam a trajetória da juventude brasileira. 

Trata-se não só da formulação de políticas públicas 

para a juventude mas, também, de políticas públicas de 

ações afirmativas para a juventude que considerem a 
raça/etnia e o gênero. Nesse sentido, pensar a juventude 

negra e pobre do nosso país nos coloca diante do 

desafio de implementação de políticas públicas 
universais juntamente com as específicas. Esse aspecto 
tem sido pouco analisado pela produção teórica que 

investiga a condição juvenil.
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VI - Democratização do acesso à 
ciência e tecnologia

No âmbito da Ciência e Tecnologia foi chamada a atenção acerca do racismo 

algoritmo﻿como﻿refinamento﻿dos﻿mecanismos﻿de﻿opressão﻿e﻿violação﻿de﻿direitos﻿

da população negra. A ampla e cada vez mais habitual utilização de inteligência 

artificial﻿como﻿instrumento﻿para﻿gerir﻿e﻿atualizar﻿redes,﻿sistemas﻿e﻿softwares﻿de﻿

uso cotidiano, tem evidenciado como o racismo estrutural alimenta o modus 

operandi﻿das﻿inteligências﻿artificiais﻿e﻿algoritmos,﻿fortalecendo﻿e﻿aprofundando﻿

os meios pelos quais as opressões e violências raciais operam socialmente 

(BEZERRA&COSTA, 2022). “O desenvolvimento de tecnologias algorítmicas se 

alimenta﻿do﻿histórico﻿social﻿para﻿oferecer﻿uma﻿pretensa﻿inteligência﻿artificial.﻿Mas﻿

essa ‘desinteligência’ artificial, que atualiza opressões como o racismo estrutural, 

é vendida como neutra” (SILVA, 2023).
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QUADRO 34

RACISMO ALGORITMO 

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• Segregação e racismo tecnológico. 
Tecnologias construídas por 
brancos, para brancos, que não 
respeitam a população brasileira;

• Racismo algoritmo e o 
reconhecimento facial por

• inteligência artificial, as empresas 
que produzem essa tecnologia 
são de países específicos com 
conhecimentos específicos, sem 
considerar a população preta;

• A juventude negra ainda não 
tem acesso a conceitos do 
racismo tecnológico.

• Aprendizagem de algoritmos, 
entendimento da inteligência artificial e 
linguagem de programação nas escolas;

• Estudo e formação sobre enfrentamento 
da discriminação e racismo algoritmo;

• Repensar os algoritmos de 
reconhecimento facial em 
escolas e espaços públicos;

• Promover letramento digital 
da população negra.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

A﻿utilização﻿de﻿inteligências﻿artificiais﻿na﻿atuação﻿das﻿forças﻿de﻿segurança﻿

pública toma centralidade no debate sobre racismo algoritmo, uma vez que tem 

reforçado e perpetuado a orientação racista de corpos negros como ameaça 

e corroborado com prisões de inocentes, sobretudo jovens negros, sob a falsa 

égide de neutralidade do software:
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A questão central dessas novas tecnologias de 

vigilância são os dados que as alimentam. É sabido há 

muito tempo que o trabalho das policiais brasileiras 

e de todo sistema de justiça criminal é estruturado 

pelo racismo. Os negros são os mais abordados pelas 

polícias sendo as favelas e periferias as únicas partes 

das cidades brasileiras onde a polícia entra com 

viaturas blindadas e helicópteros, sentindo-se à vontade 

para atirar. Os negros são a parcela majoritária da 

população carcerária, são eles também os que menos 

recebem favorecimento jurídico durante a audiência de 

custódia, são os que mais morrem por homicídios, além 

de serem a maioria das vítimas fatais das forças de 

segurança. São esses os dados produzidos por décadas 

de racismo e violência contra a população negra que 

serão utilizados nos modelos de predição de crimes. 

O que a máquina vai aprender com esse histórico? 

(NUNES, 2021).

De acordo com a pesquisa publicada pelo Centro de Estudos de Segurança 

e Cidadania (CESeC) em 2019, ‘’90% das pessoas presas por reconhecimento 

facial﻿são﻿negras,﻿das﻿191﻿pessoas﻿presas,﻿apenas﻿42﻿possuíam﻿fotos.﻿A﻿Bahia﻿

lidera﻿os﻿casos﻿de﻿prisão﻿com﻿51,7%﻿das﻿pessoas﻿identificadas﻿pelo﻿rosto,﻿e﻿é﻿

seguida pelo Rio de Janeiro (37,1%), Santa Catarina (7,3%) e Paraíba (3,3%).”38 Os 

dados evidenciam que as consequências do uso do reconhecimento facial 

estão atreladas ao recrudescimento das violações de direitos humanos para a 

38 Extraído matéria Cesec, 2019, de Giovanna Galvani: https://cesecseguranca.com.br/
reportagens/90-das-pessoas-presas-por-reconhecimento-facial-sao-negras-diz-estudo/ - 
Acesso em: 03/11/2023
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juventude negra, o que gerou a proposta de banimento da sua utilização durante 

as Caravanas Participativas.

Tratar sobre racismo algoritmo é reconhecer as armadilhas sistêmicas, uma 

vez﻿que﻿as﻿inteligências﻿artificiais﻿reproduzem﻿a﻿cartilha﻿da﻿necropolítica﻿e﻿as﻿

amarras colonialistas promovem a morte física e social da população negra. 

Faz-se urgente, parafraseando Bezzera e Costa (2022), no âmbito do Estado, a 

tomada de medidas regulatórias dessas ferramentas tecnológicas, bem como a 

adoção de instâncias de governança democráticas para deliberar-se sobre o uso 

coletivo dos dados e desses softwares, promovendo como principais ações:

 Estados devem tomar medidas imediatas e efetivas, 

particularmente nos campos de ensino, educação, 

cultura e informação, com o objetivo de combater 

preconceitos que levam a discriminação racial;

 prevenir e eliminar discriminação racial no desenho e 

uso de tecnologias digitais emergentes requer adereçar 

esforços para resolver a “crise de diversidade”;

 deve-se tornar avaliações de impactos em direitos 

humanos, igualdade racial e não discriminação um pré-

requisito para a adoção de sistemas baseados em tais 

tecnologias por autoridades públicas;

 Estados devem garantir transparência e prestação de 

contas sobre o uso de tecnologias digitais emergentes 

pelo setor público e permitir análise e supervisão 

independente, utilizando apenas sistemas que sejam 

auditáveis;
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 frameworks e regras de conduta desenvolvidas para 

permitir regulação e governanças flexíveis, práticas 
e efetivas de tecnologias digitais emergentes devem 

ser fundamentadas em princípios internacionais e 

vinculativos de direitos humanos (SILVA, 2022 apud 

BEZERRA&COSTA, 2022).

QUADRO 35 

CONECTIVIDADE: ACESSO À INTERNET PELA JUVENTUDE NEGRA 

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Falta de acesso à internet para juventude negra nas comunidades tradicionais;

tradicionais que vivem nos campos, águas e florestas, e religiões de matrizes africanas;

para o meio ambiente, garantindo uma articulação eficiente que mantenha e respeite 

• Dificuldade de acesso à informação e à internet nas periferias;

• A falta de acesso à tecnologia não permite a difusão informacional, os pacotes 
de dados apenas permitem o acesso a redes sociais, não qualificando o acesso à 
informação, aumentando as chances de disseminação de fake news;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Promover política de aquisição de antenas e equipamentos de internet 
para a juventude negra de Comunidades Tradicionais;

• Política Pública Nacional de Democratização do acesso à internet gratuita às comunidades e povos 
tradicionais que vivem nos campos, águas e florestas, e religiões de matrizes africanas;

• Facilitação de habilitação das rádios comunitárias e possibilitar e aumentar a potência 
dos transmissores das rádios comunitárias nas comunidades tradicionais;

• Inserção do uso da tecnologia, para possível potencialização ações e programas voltados 
para o meio ambiente, garantindo uma articulação eficiente que mantenha e respeite 
tanto o aspecto cultural quanto o ambiental das comunidades tradicionais;

Dificuldade de acesso à informação e à internet nas periferias;

de dados apenas permitem o acesso a redes sociais, não qualificando o acesso à 

• Criar praças de acesso livre à internet nas periferias;

• Criação de política pública para que sejam entregue aos estudantes 
chips com acesso a internet móvel de forma gratuita;

• Disponibilização de sinal de internet gratuita nas escolas e periferias;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Falta de inclusão digital para juventude negra.
inteligências artificiais, startups e demais instrumentos de inovação e tecnologia;

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

Em﻿2014﻿foi﻿sancionado﻿Marco﻿Legal﻿da﻿Internet,﻿Lei﻿nº﻿12.965/2014,﻿que﻿

estabelece em seu art. 7 que o acesso à internet é essencial ao exercício da 

cidadania. Entende-se que a pandemia impactou profundamente a relação 

de direitos sociais e acesso à internet, caracterizando o Art. 7 como direito 

fundamental, devido à obrigatoriedade das atividades remotas para manutenção 

do isolamento social. A educação, o trabalho, a socialização cotidiana e o acesso 

a benefícios sociais, passaram a ser mediados, quase exclusivamente, pela 

rede mundial de computadores. A publicação da PNAD Contínua TIC de 2021 

faz um comparativo importante em relação à mesma publicação em 2019, a 

qual﻿demonstrou﻿como﻿o﻿perfil﻿da﻿conectividade﻿dos﻿brasileiros﻿se﻿ampliou﻿

aceleradamente em 2 anos, principalmente nas zonas rurais, o que se deu sob 

as﻿influências﻿das﻿demandas﻿do﻿período﻿pandêmico:
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Instalação de casas de ti para iniciação em informática básica para os jovens negros;

• Fortalecer as escolas de educação básica com a implantação de centros tecnológicos públicos;

• Formular política nacional de inclusão digital da juventude negra, em parceria com o 
Ministério da Ciência e Tecnologia, observando os princípios da acessibilidade;

• Formação em Ensino Tecnológico para juventude negra, para produção de games, softwares, 
inteligências artificiais, startups e demais instrumentos de inovação e tecnologia;

• Fortalecer as escolas de educação básica com a implantação de 
centros tecnológicos públicos para a juventude negra;

• Subsidiar a compra de equipamentos e instrumentos tecnológicos para cursos tecnológicos 
que possuem laboratórios e aulas práticas para estudantes jovens negros.

Em﻿2014﻿foi﻿sancionado﻿Marco﻿Legal﻿da﻿Internet,﻿Lei﻿nº﻿12.965/2014,﻿que﻿

qual﻿demonstrou﻿como﻿o﻿perfil﻿da﻿conectividade﻿dos﻿brasileiros﻿se﻿ampliou﻿

as﻿influências﻿das﻿demandas﻿do﻿período﻿pandêmico:

De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios Contínua – PNAD Contínua sobre o módulo 

de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC 

realizada em 2021 pelo IBGE, a Internet já é acessível 

em 90% dos domicílios brasileiros. Se comparado ao 
ano de 2019, esse número representa um aumento 

de 6%. O acesso na área rural também aumentou 
de 57,8% para 74,7%, mas ainda é menor do que na 
área urbana, que subiu de 88,1% para 92,3% entre 
2019 e 2021. A pesquisa revelou, ainda, que o celular 

é o dispositivo mais utilizado para acessar a Internet 

em casa, representando 99,5%. Já a televisão foi 
o segundo equipamento mais utilizado para esse 
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fim (44,4%), ultrapassando, pela primeira vez, o 
computador (42,2%).39

Embora a pesquisa por amostra demonstre que 90% dos domicílios brasileiros, 

em 2021, estavam conectados, questiona-se a qualidade e a integralidade do 

acesso, uma vez que, majoritariamente, é realizado por meio de smartphones 

(98,8%).﻿Apenas﻿41,9%﻿da﻿população﻿utiliza﻿computadores﻿para﻿se﻿conectar,﻿

percentual﻿menor﻿que﻿2019,﻿46,2%﻿40. Para especialistas na temática41, o acesso 

da web por meio de computadores garante a utilização plena de ferramentas 

que muitas vezes não estão disponíveis nas versões para celular, bem como 

interfere no bom desenvolvimento de atividades escolares e outros trabalhos 

que requerem certo grau de complexidade. O acesso exclusivo por meio de 

smartphones limita as possibilidades de criação e intervenções digitais que as 

tecnologias por meio de computadores permitem.

Sobre a análise de acesso a computadores e classe social, segundo a pesquisa 

realizada pelo Instituto Locomotiva e PricewaterhouseCoopers (PwC), 

enquanto 89% da população mais rica (classes A) utiliza computador e celular, 

nas classes D e E o acesso aos dois equipamentos é de apenas 10%. Quando 

observada a questão raça/cor, apenas 36% dos negros possuem acesso ao 

computador,﻿frente﻿a﻿49%﻿dos﻿não﻿negros.﻿Sobre﻿a﻿conectividade,﻿o﻿estudo﻿traz﻿

que﻿75%﻿da﻿população﻿negra﻿tem﻿acesso﻿à﻿internet,﻿face﻿a﻿83%﻿dos﻿não﻿negros﻿

(PWC&InstitutoLocomotiva, 2021). A juventude negra enfatizou a necessidade da 

democratização do acesso à internet, reivindicando que o Estado proporcione 

39 Trecho extraído de : https://educa.ibge.gov.br/jovens/materias-especiais/21581-informacoes-
atualizadas-sobre-tecnologias-da-informacao-e-comunicacao.html - Acesso em: 03/11/2023

40 Saiba mais em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101963_informativo.pdf - 
Acesso em: 03/11/2023

41 Saiba mais em: https://tropicomovimento.com.br/clipping/2023/wikifavelas-o-necessario-
aquilombamento-digital - Acesso em: 03/11/2023
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nos espaços públicos, nas regiões periféricas e comunidades tradicionais 

a disponibilidade gratuita e com qualidade da conectividade à internet. Por 

meio do Ministério das Comunicações (MCom), existem programas em curso 

que possuem consonâncias com as demandas apresentadas, que a partir do 

fomento à ampliação da capilaridade territorial das referidas ações, podem 

alcançar resultados promissores:

Programa Wifi Brasil 

Programa de Governo Eletrônico —  

Serviço de Atendimento ao Cidadão (GESAC),que objetiva :

i. a promoção da inclusão digital, por meio do fornecimento de conexão à internet 

em banda larga, inclusive naquelas localidades onde inexista oferta adequada de 

conexão à Internet; 

ii. o apoio a comunidades em estado de vulnerabilidade social, localizadas em 

áreas rurais, remotas e nas periferias urbanas, oferecendo acesso a serviços de 

conexão à internet, promovendo a inclusão digital e social e incentivando as ações 

de governo eletrônico; 

iii. a ampliação do provimento de acesso à internet em banda larga para 

instituições públicas, com prioridade para regiões remotas e de fronteira; 

iv. o apoio a órgãos governamentais em ações de governo eletrônico; e 

v. a contribuição para a ampliação do acesso à internet em consonância com 

outros programas de governo.

Há duas modalidades no Programa GESAC:

GESAC Ponto de Internet —  

instalado em locais específicos como instituições públicas, escolas, bibliotecas, 

telecentros, unidades de saúde, comunidades quilombolas, aldeias indígenas, 

assentamentos rurais e outros. 
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GESAC Livre (inclui roteador) — instalado normalmente em praças públicas com 

acesso livre e gratuito ao público em geral42.

Programa Computadores para Inclusão:  

Ação do Governo Federal, executada pelo Ministério das Comunicações (MCom), 

para implementação de Políticas de Inclusão Digital. O Programa tem como 

objetivo apoiar e viabilizar iniciativas de promoção da inclusão digital por meio 

dos Centros de Recondicionamento de Computadores (CRC) — espaços físicos 

adaptados para o recondicionamento de equipamentos eletroeletrônicos, 

para a realização de cursos e oficinas e realiza o descarte correto de resíduos 

eletrônicos.43

Programa Internet Brasil  

é uma iniciativa conjunta do Ministério das Comunicações e do Ministério da 

Educação. Criado para levar conexão à internet e inclusão digital aos estudantes e 

às suas famílias, sua operacionalização é apoiada pela Rede Nacional de Ensino 

e Pesquisa (RNP). O acesso à internet se dará através da disponibilização de chip 

e pacote de dados. O benefício é destinado aos alunos da educação básica da 

rede pública de ensino integrantes de famílias inscritas no Cadastro Único para 

Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico).44

Além da forma de acesso, observou-se também a literacia digital como 

elemento que evidencia a profundidade da desigualdade do acesso pleno ao 

uso da conectividade e dos instrumentos tecnológicos, de modo a pensar o 

42 Saiba mais em: https://www.gov.br/mcom/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/
programas-projetos-acoes-obras-e-atividades/wi-fi-brasil - Acesso em: 03/11/2023

43 Saiba mais em: https://www.gov.br/mcom/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/
programas-projetos-acoes-obras-e-atividades/computadores-para-inclusao-1 - Acesso em: 
03/11/2023

44 Saiba mais em: https://www.gov.br/mcom/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/
programas-projetos-acoes-obras-e-atividades/internet-brasil - Acesso em: 03/11/2023
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dispositivo para além do consumo das informações por meio de redes sociais, 

mas como instrumento de construção de conhecimento. Temática relevante 

apontada durante as Caravanas foi a necessidade do fomento de iniciativas 

destinadas à alfabetização digital da juventude negra:

Segundo o relatório Leitores do século 21: 
desenvolvendo habilidades de alfabetização em um 

mundo digital, feito pela OCDE com base nos resultados 

do Pisa, 67% dos estudantes de 15 anos no Brasil não 
conseguem diferenciar fatos de opiniões na leitura 

de textos. Eles não estão sendo treinados na escola a 

discutir ideias com base em argumentos nem a detectar 

se determinadas informações são tendenciosas ou 

falsas. E embora os estudantes passem 36 horas por 

semana on-line – perto da média de 35 horas da OCDE 

– apenas 5 horas desse tempo são mediadas pelos 

professores. Muitas vezes, fora de sala de aula, o uso 

que esses jovens fazem da internet não tem supervisão e 

acaba sendo limitado às redes sociais. (OCDE,2021 apud 

PWC&InstitutoLocomotiva, 2021, p.8)

Portanto, entende-se que as políticas de inclusão digital precisam transbordar 

para além dos objetivos de acesso à internet e aos hardwares, sendo imperativo 

que o letramento digital seja disciplina básica nos projetos educacionais e de 

promoção tecnológica nos territórios periféricos e comunidades tradicionais. 
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QUADRO 36

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DESENVOLVIDAS PELA JUVENTUDE NEGRA 

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Juventude negra e tecnologia, dificuldade pois os jovens não têm acesso 
aos meios materiais para desenvolver a vivência tecnológica;

• Evasão universitária nos cursos de tecnologia de jovens negros por falta de 
recursos para comprar os materiais para as aulas práticas;

Instituir o Programa de Iniciação Científica no Ensino Médio. Formação de professores 

com diálogo das múltiplas linguagens, do cinema e audiovisual, fotografia, design, jogos, 
redes sociais, podcast, rádio comunitária, digital influencers e a experiência hacker;

Fortalecimento da divulgação da cultura científica africana;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Juventude negra e tecnologia, dificuldade pois os jovens não têm acesso 

• Utilização das escolas, bibliotecas, centros comunitários e demais logradouros públicos abandonados 
para formação de laboratórios, estudos e capacitação voltados à Tecnologia da Informação;

• Reestruturação do programa ciências sem fronteiras, destinando porcentagem para jovens negros;

• Ampliação do programa “Ciências sem Fronteiras” fortalecendo o 
intercâmbio do Brasil - África, e países afrodiaspórico;

• Criação e ampliação de espaços de formação para juventude negra, para 
além da escola, para o uso e produção de tecnologia;

• Fortalecimento das tecnologias sociais, sobretudo a agroecologia, bioconstrução, captação da água da 
chuva, fossa ecológica, que são desenvolvidas pelas comunidades tradicionais afro brasileiras e indígenas;

• Instituir o Programa de Iniciação Científica no Ensino Médio. Formação de professores 
para orientar os estudantes no desenvolvimento dos projetos;

• Instalar os CRIAs (Centro de Referência de Inteligência Alternativa da Periferia) um espaço de 
experimentação, criação, edição, produção e realização de conteúdos e projetos das juventudes 
com diálogo das múltiplas linguagens, do cinema e audiovisual, fotografia, design, jogos, 
redes sociais, podcast, rádio comunitária, digital influencers e a experiência hacker;

• Fortalecimento da divulgação da cultura científica africana;

• Criação de programa de incentivo para facilitação na aquisição de materiais tecnológicos 
em territórios vulneráveis Ex.: Computadores, celulares, tablets, etc;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Falta de centros tecnológicos para capacitar a juventude negra nas periferias e 
nos interiores. Concentração dos centros tecnológicos nos centros.

Instituir centros tecnológicos nas cidades dos interiores e bairros periféricos para capacitação e profissionalização;

instituição de centros tecnológicos profissionalizantes, de forma descentralizada, nos interiores e nas periferias;

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Instituir centros tecnológicos nas cidades dos interiores e bairros periféricos para capacitação e profissionalização;

• Parcerias entre Governo Federal, Governos Estaduais e Municipais para implementação das políticas públicas de 
instituição de centros tecnológicos profissionalizantes, de forma descentralizada, nos interiores e nas periferias;

• Estabelecer como critério de avaliação a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES) atividades de extensão desenvolvidas para a juventude negra; Disponibilizar 
meios e recursos tecnológicos para a juventude negra de assentamentos rurais;

• Estabelecer ACT entre o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), 
Secretaria Estaduais de Agricultura, as Secretarias de Ciência e Tecnologia, para 
disponibilizar equipamentos e capacitações tecnológicas no contexto rural;

• Instituir centros de capacitação tecnológica nas regiões rurais para a juventude negra;

• Fomentar pesquisa e desenvolvimento tecnológico através das universidades 
federais e institutos de pesquisa para o desenvolvimento de estudos e diagnósticos 
acerca de áreas sociais e ciências humanas para a juventude negra.
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As﻿demandas﻿apresentadas﻿confluem﻿os﻿papéis﻿do﻿jovem﻿negro﻿enquanto﻿

agente transformador de sua territorialidade e como produtor de 

conhecimento﻿científico﻿afrocentrado,﻿evidenciando﻿o﻿poder﻿descolonizador﻿e﻿

revolucionário de construir outros caminhos possíveis para suas comunidades, 

subvertendo o ciclo vicioso da vulnerabilidade e das receitas prontas sobre 

desenvolvimento humano.

Recentes iniciativas em prol da criação de redes e mapeamento de cientistas 

jovens negros e de organizações lideradas pela juventude negra ou com a 

pauta﻿voltada﻿para﻿esse﻿público﻿tem﻿evidenciado﻿a﻿produção﻿científica﻿e﻿a﻿

produção de tecnologias sociais para o enfrentamento ao racismo e valorização 

da produção de conhecimento e saberes da população negra. Como exemplo, 

o 1º Encontro de Afrocientistas promovido pela ABPN (Associação Brasileira de 

Professores Negros), realizado em outubro de 2023, em parceira com o Instituto 

Unibanco, e a Pesquisa Nacional sobre Organizações de Juventudes Negras, 

promovida pelo Itaú Social e Observatório de Favelas, publicado em 2018:

Criado em 2019, o Projeto Afrocientista, que conta 

com o Instituto Unibanco como parceiro desde a sua 

primeira edição, já envolveu 464 bolsistas da Educação 
Básica, 36 bolsistas da Graduação e registrou outras 

159 contribuições voluntárias em produções científicas. 
Suas atividades, realizadas em parceria com Núcleos 

de Estudos Afro-brasileiros (NEABs), Núcleos de Estudos 

Afro-brasileiros e Indígenas (NEABIs) e Grupo Correlatos 

nas universidades e institutos federais brasileiros, têm 

como foco a atuação em escolas públicas parceiras 

a partir de pilares que envolvem a iniciação científica 
e a instrumentalização sobre o fazer ciências na 

perspectiva afrocentrada, bem como a formação para 
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a cidadania. Atualmente, o projeto é desenvolvido em 

13 núcleos e grupos correlatos, contemplando todas as 

regiões do país, com 156 bolsistas da educação básica e 

26 bolsistas de graduação45.

Em setembro de 2023, o CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico﻿e﻿Tecnológico)﻿publicou﻿um﻿painel﻿acerca﻿da﻿pluralidade﻿nas﻿Ciências,﻿

Tecnologias e Inovação46.﻿Os﻿dados﻿referem-se﻿ao﻿período﻿de﻿2005﻿a﻿2022,﻿

para﻿a﻿quantidade﻿de﻿beneficiário/ano,﻿somando﻿24,05%﻿de﻿autodeclarados﻿

negros,﻿sendo﻿3,19%﻿pretos,﻿enquanto﻿o﻿total﻿de﻿brancos﻿foram﻿55,29%﻿do﻿total﻿

de﻿beneficiários.﻿Quando﻿se﻿trata﻿do﻿valor﻿do﻿fomento﻿ao﻿longo﻿do﻿mesmo﻿

período, a desigualdade racial se aprofunda, um percentual aproximado de 

18%﻿direcionado﻿à﻿população﻿negra,﻿e﻿62,53%﻿à﻿população﻿branca47. Diante 

dos﻿números,﻿é﻿urgente﻿uma﻿atuação﻿para﻿incentivar﻿a﻿produção﻿científica﻿

negra no Brasil por meio de um debate que fortaleça a escrita e os autores 

afrodiaspóricos, pois, pouco adianta, falar sobre negros na ciência, se esta 

mantém﻿instrumentos﻿e﻿métricas﻿brancas﻿e﻿eurocêntricas﻿para﻿definir﻿o﻿que﻿é﻿

ciência e mensurar o que é produtividade.

45 Extraído da reportagem do Instituto Unibanco. Veja em: https://www.institutounibanco.org.br/
conteudo/1-encontro-nacional-afrocientista-discute-participacao-da-juventude-negra-na-
producao-cientifica-brasileira-2/ - Acesso em: 03/11/2023

46 Veja a apresentação do Painel em: https://sbfisica.org.br/v1/sbf/wp-content/
uploads/2023/09/2023-09-20-Painel-de-Fomento-em-Ciencia-Tecnologia-e-Inovacao-
Olhares-e-Possibilidades-para-a-Pluralidade.pdf - Acesso em: 03/11/2023.

47 Foram﻿selecionados﻿os﻿filtros﻿“cor”﻿e﻿“valor﻿em﻿real”﻿para﻿calcular﻿a﻿partir﻿do﻿total﻿de﻿fomento﻿
de﻿2005-2022:﻿http://bi.cnpq.br/painel/fomento-cti/index.html - Acesso em: 
03/11/2023.
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VII- Promoção da saúde

De acordo com Atlas das Juventudes (2021) o futuro depende da saúde 

das juventudes e do meio ambiente. A saúde dos jovens engloba múltiplos 

domínios, incluindo o físico, social, emocional, cognitivo e intelectual. Diversos 

desafios﻿atravessam﻿a﻿juventude﻿brasileira,﻿como﻿crise﻿climática,﻿acirramento﻿

da violência, desemprego estrutural, polarização política, aumento da taxa de 

doenças psicossomáticas (depressão, ansiedade, crise do pânico, suicídio), 

somados﻿a﻿pandemia﻿causada﻿pela﻿COVID-19,﻿que﻿intensificou﻿o﻿quadro﻿de﻿

vulnerbilizades já existentes, sobretudo para a juventude negra.

O racismo estrutural e a intersecção com status socioeconômico faz com que 

a população negra no Brasil tenha menos qualidade de vida e esteja sujeita a 

piores índices de saúde. Alguns problemas evitáveis de saúde são mais comuns 

na população negra, como infecções sexualmente transmissíveis, mortes 

maternas, hanseníase, tuberculose e Doença de Chagas, tanto na comparação 

com o contingente branco quanto em relação às médias nacionais, em certos 

casos, além de maior exposição ao risco de morte violenta intencional48.

48 Informações contidas em: https://www.unodc.org/lpo-brazil/pt/frontpage/2018/01/
vidasnegras_-polticas-para-reduzir-vulnerabilidades-em-sade-precisam-de-dados-de-
melhor-qualidade.html. Acesso em 27 de out. 2023.
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Portanto, para que as organizações e os indivíduos que trabalham com as 

juventudes possam apoiar a saúde e o desenvolvimento saudável dos jovens, 

é importante compreender melhor o que impacta no desenvolvimento deles, 

bem﻿como﻿quais﻿são﻿as﻿influências﻿ambientais﻿e﻿os﻿fatores﻿de﻿risco﻿e﻿proteção﻿

que podem afetá-los. Com esta perspectiva apresentaremos o primeiro quadro 

desta seção, que ilustra o que foi dito acima, no que concerne ao acesso aos 

serviços de saúde e doenças que acometem mais a população negra, por conta 

das suas condições de vida:
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QUADRO 37 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV-  

ACESSO E ESPECIFICIDADES DA SAÚDE DA JUVENTUDE NEGRA

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Problemas de saúde específicos da população negra, como anemia falciforme, hipertensão arterial e diabetes;

Assegurar uma política de saúde integral para a população negra, incluindo a formação de profissionais 

Aprimorar as instalações dos postos de saúde e expandir a oferta de exames para doenças específicas 

• Postos de saúde em desuso;

• Falta de atendimento digno e qualificado para a juventude negra no SUS;

• Falta de acesso à saúde da juventude negra;

• O acesso a profissionais de saúde é limitado a juventude negra e periférica;

• Falta de conhecimento da população acerca das Práticas Integrativas e Complementares em Saúde.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

 228 PLANO JUVENTUDE NEGRA VIVA



Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Problemas de saúde específicos da população negra, como anemia falciforme, hipertensão arterial e diabetes;

• Assegurar uma política de saúde integral para a população negra, incluindo a formação de profissionais 
de saúde sobre as doenças que apresentam maior incidência nessa comunidade;

• Aprimorar as instalações dos postos de saúde e expandir a oferta de exames para doenças específicas 
que afetam particularmente os jovens negros, como anemia falciforme e doença de Chagas;

Falta de atendimento digno e qualificado para a juventude negra no SUS;

O acesso a profissionais de saúde é limitado a juventude negra e periférica;

• Implementação de cursos, rodas de conversa e ações de conscientização para sensibilizar os jovens em relação aos 
cuidados com a saúde mental, prevenção do alcoolismo, uso de outras drogas e promoção da saúde sexual;

• Estabelecimento e expansão de núcleos de atendimento direcionados à saúde mental das juventudes negras;

• Investimento e fortalecimento da plataforma TelesSaúde, com recorte para juventude negra;

• Reativar e implementar o Plano Nacional Atenção à Saúde Integral da População Negra;

• Reforçar a atenção primária à saúde por meio da implementação da política de Saúde da 
Família, visando ampliar o acesso e promover a saúde da juventude negra;

• Disseminação das Práticas Integrativas e Complementares em Saúde do Sistema Único de Saúde (SUS).

DIAGNÓSTICO 229



De acordo com o Ministério da Saúde (2022), a existência de doenças de 

maior prevalência na população negra em virtude do condicionamento de 

fatores genéticos que atuam com fatores sociais e ambientais e que têm efeito 

direto ou indireto na morbidade e na mortalidade são: a doença falciforme, a 

deficiência﻿de﻿6-glicose-fosfato-desidrogenase,﻿a﻿hipertensão﻿arterial,﻿a﻿doença﻿

hipertensiva﻿específica﻿da﻿gravidez﻿e﻿o﻿diabetes﻿mellitus﻿(tipo﻿II).﻿Além﻿dessas,﻿

podemos enumerar outras decorrentes das condições de vulnerabilidade a que 

essa população está exposta como: desnutrição, doenças do trabalho, DST/

Aids, mortes violentas, mortalidade infantil, sofrimento psíquico, transtornos 

mentais (derivados do uso abusivo de álcool e drogas), doenças infecciosas e 

parasitárias e problemas decorrentes de gravidez, parto e puerpério.

Estudiosos, movimentos sociais e sociedade civil têm nos dito que estas 

especificidades﻿da﻿saúde﻿da﻿população﻿negra﻿está﻿intrinsecamente﻿relacionada﻿

com as condições de vida e processos de vulnerabilização advindos do 

racismo, pois seu não enfrentamento potencializa a discriminação, violência, 

exclusão, sofrimento e iniquidades em todas as áreas da vida social. Então isso 

reforça a urgência de que a Política Nacional de Saúde Integral da População 

Negra (PNSIPN) tenha centralidade na agenda do SUS49 em todas as esferas 

governamentais e em consonância com o Estatuto da Igualdade Racial. Isso 

também foi trazido no quadro acima pela juventude negra.

Seguindo, temos igualmente como demandas trazidas pela juventude negra 

nas Caravanas Participativas as problemáticas que dizem respeito aos direitos 

sexuais e reprodutivos, sobretudo das jovens negras:

49 A maioria dos usuários do SUS são pessoas negras, segundo dados IBGE que apontam 76% 
dos atendimentos e 81% das internações no SUS realizadas para a população negra.
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QUADRO 38

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV-  

SAÚDE SEXUAL E REPRODUTIVA DA JUVENTUDE NEGRA

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Jovens mulheres negras são desproporcionalmente afetadas por práticas obstétricas violentas e falta 
de respeito, o que impacta sua saúde física e mental, assim como o bem-estar de seus bebês;

• Devido ao racismo institucional, os exames ginecológicos muitas 
vezes são constrangedores para as mulheres negras;

Implementar programas de educação e conscientização para profissionais de saúde e o público em geral, 

• Desigualdade de gênero e acesso a produtos de higiene menstrual, jovens não 
têm condições de comprar absorventes, não é garantido para todas as mulheres, 
afetando diretamente sua saúde, dignidade e participação na sociedade;

• Aplicabilidade da lei de dignidade menstrual;

• Falta de itens de higiene e instrumentalização para dignidade menstrual;

• Jovens negras enfrentam interrupções educacionais quando começam a menstruar, devido 
à falta de recursos financeiros para acessar produtos de higiene adequados;

• Falta de ações que promovam dignidade menstrual e atendimento adequado para as mulheres negras;

• Ausência de debates acerca da Dignidade Menstrual e de política de 
garantia de mecanismos que promovam dignidade menstrual;

• Faltam condições para compra de absorventes e remédios para cólica;

Implementação de palestras, oficinas e debates nas escolas abordando temas como educação 
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Facilitar o acesso das jovens negras aos serviços de ginecologia médica;

• Implementar programas de educação e conscientização para profissionais de saúde e o público em geral, 
sobre a violência ginecológica e seus impactos negativos na saúde física e mental das jovens negras;

• Fortalecer as políticas de saúde por meio dos agentes de saúde para capacitar 
e informar jovens mulheres negras sobre educação sexual;

• Desenvolver um plano de ação para combater o racismo e a violência obstétrica no 
atendimento prestado às mulheres negras nos serviços de saúde;

à falta de recursos financeiros para acessar produtos de higiene adequados;

• Assegurar dignidade menstrual para as jovens negras no ambiente escolar;

• Assegurar a distribuição de itens de higiene menstrual e pessoal em postos de saúde e escolas, com foco 
especial nas comunidades quilombolas, visando atender às necessidades das jovens que menstruam;

• Implementação de palestras, oficinas e debates nas escolas abordando temas como educação 
sexual, dignidade menstrual e direitos reprodutivos, com a disponibilização de materiais de higiene 
e absorventes através das unidades de saúde localizadas nas proximidades das escolas;
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Falta de acesso a recursos de saúde sexual; não aborda especificamente as medidas 
e políticas necessárias para prevenir, tratar e educar sobre essas doenças. A falta 
de acesso a informações, preservativos e serviços de saúde sexual;

• Falta de Educação Sexual para a jovens negros;

• Falta de diálogo sobre a educação sexual e afetiva, sobretudo com relação à saúde;

Transmissíveis (ISTs), numa perspectiva de ações afirmativas em saúde e educação;

Assegurar o acesso e a confidencialidade à política de direito ao aborto legal e seguro, 

• A gravidez na adolescência é uma realidade enfrentada pelas mães pretas, e muitas 
vezes isso prejudica o acesso à educação, pois não há estrutura adequada para 
deixar os filhos em creches ou cuidar deles enquanto as mães estudam;

• Falta de debate sobre a legalização do aborto, que afeta majoritariamente a população negra periférica;

• Falta de recursos e abordagem sobre saúde na gravidez na adolescência de jovens negras;

• Alta incidência de gravidez na adolescência das jovens negras.

Promover a formação antirracista dos profissionais de saúde para atuação junto à juventude negra, 

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

A luta para ter acesso à saúde começa cedo, com mulheres negras que se 

tornam mães. De acordo com o Ministério da Saúde, 60% das mortes maternas 

ocorrem﻿entre﻿mulheres﻿negras﻿e﻿34%﻿entre﻿mulheres﻿brancas.﻿Já﻿o﻿segundo﻿

obstáculo é com os recém-nascidos: no Brasil, a maior taxa de mortalidade 

neonatal atinge crianças negras.
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

Falta de acesso a recursos de saúde sexual; não aborda especificamente as medidas 

• Ampliar a disponibilidade de diversos métodos contraceptivos para jovens negras, 
proporcionando-lhes opções além do uso exclusivo de anticoncepcionais;

• Educação Sexual nas escolas, com divulgação sobre prevenção de doenças e Infecções Sexualmente 
Transmissíveis (ISTs), numa perspectiva de ações afirmativas em saúde e educação;

• Aprimorar o atendimento nas unidades básicas de saúde, agilizando o preenchimento de registros e proporcionando 
uma resposta mais rápida no diagnóstico e implementação de métodos preventivos para a juventude negra;

• Assegurar o acesso e a confidencialidade à política de direito ao aborto legal e seguro, 
em conformidade com a lei que permite o aborto nos casos de estupro;

deixar os filhos em creches ou cuidar deles enquanto as mães estudam;

• Promover a formação antirracista dos profissionais de saúde para atuação junto à juventude negra, 
focando na atenção a gravidez na adolescência, saúde mental e controle de ISTs.

Muitas dessas mulheres relatam abusos, desrespeito, ofensas e maus-

tratos também durante a gestação e na assistência ao parto e pós-parto nas 

instituições públicas e privadas de saúde, demonstrando que a violência 

obstétrica é mais uma das formas de violência de gênero, sendo as mulheres 

negras as que vivenciam com maior frequência e intensidade (Ministério da 

Saúde, 2022).
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A Pesquisa Nascer no Brasil da Fiocruz50 ainda aponta que mulheres pretas e 

pardas apresentam também: a) prevalências mais altas de parto pós-termo (após 

as﻿42﻿semanas﻿de﻿gestação);﻿b)﻿menor﻿aplicação﻿de﻿analgesia;﻿c)﻿pré-natal﻿com﻿

menor número de consultas e exames; c) maior peregrinação para parir; d) maior 

violação da garantia do direito da mulher ao acompanhante por ocasião do parto; 

e)﻿pior﻿relação﻿com﻿as/os﻿profissionais﻿de﻿saúde﻿nos﻿hospitais-maternidade;﻿f)﻿

menor satisfação com o atendimento recebido nos hospitais-maternidade.

Outro problema que destacamos do quadro acima e que ainda é pouco 

discutido é a pobreza menstrual, que se refere à condição que inúmeras 

pessoas que menstruam e vivem em situação de vulnerabilidade social e 

econômica enfrentam por não terem acesso ao saneamento básico, banheiros 

e protetores menstruais. Uma pesquisa realizada em 2018 apontou que 26% 

de﻿jovens﻿brasileiras﻿de﻿15﻿a﻿17﻿anos﻿não﻿têm﻿acesso﻿a﻿produtos﻿higiênicos﻿

adequados e necessários no período menstrual. É fato reconhecido pela ONU 

que higiene menstrual é questão de saúde pública e de direitos humanos 

(ATLAS DAS JUVENTUDES, 2021). Ainda de acordo com a Unicef, quem não 

possui acesso à informação e educação menstrual está mais vulnerável a 

vivenciar uma gestação precoce, desnutrição, a sofrer violência doméstica, entre 

outros desfechos graves.

Essas constatações não apenas revelam que as desigualdades raciais se 

manifestam em todas as esferas da vida das pessoas negras, como também 

convocam﻿a﻿refletir﻿e﻿a﻿dar﻿respostas﻿contundentes﻿no﻿âmbito﻿da﻿formulação﻿

e implementação de políticas públicas que busquem enfrentar os níveis 

alarmantes de iniquidades decorrentes do racismo. Pensando nisso, seguiremos 

para a apresentação do quadro de problemas que trata da saúde mental da 

juventude negra:

50 Ver mais em: https://nascernobrasil.ensp.fiocruz.br/?us_portfolio=nascer-no-brasil. Acesso em 
27 de ou. 2023.
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QUADRO 39

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV-  

SAÚDE DA JUVENTUDE NEGRA

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• O padrão de sucesso inalcançável imposto pela sociedade, de que todos terão 
sucesso após os 18 anos, afeta a saúde mental dos jovens que estão fora desse 
padrão e que não tem a mesma oportunidade de jovens brancos;

• Aumento de suicídio de jovens negros; jovens negros têm medo do preconceito 
e estigma associados a procurar ajuda de psicólogos e psiquiatras;

• Juventude negra e saúde mental, falta de acesso às políticas públicas de prevenção ao suicidio;

• Aumento do índice de prostituição, suicidio e auto mutilação da juventude negra;

• A ausência de reconhecimento dos jovens negros contribui para a deterioração de sua autoimagem;

• Aumento de índice de suicídio da juventude negra; Ausência de debate e política sobre 
saúde mental da juventude negra; Casos de suicídio na juventude negra aumentou;

• Pandemia de adoecimento mental da juventude negra;

• Aumento de adoecimento mental em indígenas em contexto urbano;

• Pouca atenção para a saúde mental e sexual dos jovens;

• O racismo tem um impacto significativo na saúde mental, uma vez que impõe estereótipos e padrões 
discriminatórios que dificultam a busca de emprego e o acesso a oportunidades igualitárias;

• Falta de criação de um programa nacional de saúde nas universidades;

• Ausência de serviços na área de saúde, temos o Centro de Atenção Psicossocial álcool 
e outras drogas (CAPSAD), dentro do sistema SUS, mas o serviço é direcionado a 
população adulta. Mas se um adolescente entra nesse mundo ele vai para um CAPS 
Infantil, que não trata do debate da redução de danos e do álcool e drogas.

Expansão do número de profissionais de saúde mental capacitados para atender jovens 
negros, com preferência por profissionais negras e referencial afrocentrado.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

 238 PLANO JUVENTUDE NEGRA VIVA



Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

O racismo tem um impacto significativo na saúde mental, uma vez que impõe estereótipos e padrões 
discriminatórios que dificultam a busca de emprego e o acesso a oportunidades igualitárias;

• Estabelecer parcerias entre Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) e escolas 
para monitorar e avaliar a saúde mental dos jovens negros;

• Elaborar estudo sobre os impactos do racismo institucional e religioso na saúde da população negra e povo de terreiro;

• Garantir atendimento e acompanhamento, coletivo e individual, psicológico nas escolas para estudantes jovens negros;

• Fluxograma para vítimas de racismo que inclua atendimento psicológico, 
psicopedagógico, socioeducacional e outros necessários se houver;

• Promover a valorização da cultura do autocuidado por meio de políticas públicas que 
fomentem a conscientização sobre a saúde mental da juventude negra;

• Expansão do número de profissionais de saúde mental capacitados para atender jovens 
negros, com preferência por profissionais negras e referencial afrocentrado.
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São nítidos os impactos do racismo estrutural na saúde mental da juventude 

negra pelo quadro acima, sendo que ele se expressa em diversas nuances, 

tanto no aumento dos casos de depressão e ansiedade na juventude, quanto no 

constante medo de ser morto pela polícia ou ainda nos altos índices de suicídio. 

De acordo com a psicóloga Jeane Tavares do Instituto de Saúde Coletiva da 

Universidade do Estado da Bahia - UFBA:

Crescendo em uma sociedade que ridiculariza e 

demoniza a negritude, a pessoa negra é levada a negar 

sua identidade racial e buscar de forma irracional se 

adaptar ao padrão imposto. No entanto, como alcançar 

este padrão é impossível para não-brancos, geram-

se crenças persistentes de inadequação, desvalor, 

desamor e impotência, que são associadas a depressão 

e diferentes transtornos de ansiedade.51

Já de acordo com a Articulação Nacional de Psicológas/os/ues Negras/os/es e 

Pesquisadoras/es (ANPSINEP) é impossível não associar o impacto da violência 

à saúde mental e sobre a urgência de ações programáticas para suspender 

esse estado de violência que afeta jovens negros, suas mães, familiares e 

comunidades. ‘’Não há como ter saúde mental convivendo em um país cruel e 

violento, onde não se tem o direito à vida garantido’’52.

51 Disponível em: https://www.geledes.org.br/saude-da-populacao-negra-racismo-e-
condicoes-sociais-limitam-acesso-servicos-e-tratamentos/?amp=1&gclid=CjwKCAj
wv-2pBhB-EiwAtsQZFLos3_j-FtbsGgzaEKPHkUPP2W2qUxYFtDaDjwA2OcKFTEwVqX-
WfhoCEFUQAvD_BwE. Acesso em 27 de out. 2023.

52 Disponível em: https://www.uol.com.br/ecoa/colunas/opiniao/2021/09/14/a-juventude-
negra-quer-viver-a-juventude-negra-quer-sonhar.htm. Acesso em 27 de out. 2023.

 240 PLANO JUVENTUDE NEGRA VIVA

https://www.geledes.org.br/saude-da-populacao-negra-racismo-e-condicoes-sociais-limitam-acesso-servicos-e-tratamentos/?amp=1&gclid=CjwKCAjwv-2pBhB-EiwAtsQZFLos3_j-FtbsGgzaEKPHkUPP2W2qUxYFtDaDjwA2OcKFTEwVqX-WfhoCEFUQAvD_BwE
https://www.geledes.org.br/saude-da-populacao-negra-racismo-e-condicoes-sociais-limitam-acesso-servicos-e-tratamentos/?amp=1&gclid=CjwKCAjwv-2pBhB-EiwAtsQZFLos3_j-FtbsGgzaEKPHkUPP2W2qUxYFtDaDjwA2OcKFTEwVqX-WfhoCEFUQAvD_BwE
https://www.geledes.org.br/saude-da-populacao-negra-racismo-e-condicoes-sociais-limitam-acesso-servicos-e-tratamentos/?amp=1&gclid=CjwKCAjwv-2pBhB-EiwAtsQZFLos3_j-FtbsGgzaEKPHkUPP2W2qUxYFtDaDjwA2OcKFTEwVqX-WfhoCEFUQAvD_BwE
https://www.geledes.org.br/saude-da-populacao-negra-racismo-e-condicoes-sociais-limitam-acesso-servicos-e-tratamentos/?amp=1&gclid=CjwKCAjwv-2pBhB-EiwAtsQZFLos3_j-FtbsGgzaEKPHkUPP2W2qUxYFtDaDjwA2OcKFTEwVqX-WfhoCEFUQAvD_BwE
https://www.uol.com.br/ecoa/colunas/opiniao/2021/09/14/a-juventude-negra-quer-viver-a-juventude-negra-quer-sonhar.htm
https://www.uol.com.br/ecoa/colunas/opiniao/2021/09/14/a-juventude-negra-quer-viver-a-juventude-negra-quer-sonhar.htm


Os dados de suicídio entre a juventude reforçam esta realidade. Pela análise do 

Departamento de Apoio à Gestão Participativa e ao Controle Social do Ministério 

da Saúde (DAGEP/MS) em 2016, a cada dez suicídios em adolescentes e jovens 

seis ocorreram entre negros. O levantamento também constatou que, entre 

2012﻿e﻿2016,﻿o﻿índice﻿de﻿suicídio﻿entre﻿a﻿população﻿negra﻿foi﻿55,4%﻿superior﻿

em comparação às demais raças (39%), engatilhadoo por diferentes tipos de 

violência e racismo.

O Atlas das Juventudes (2021) destaca que, para alguns grupos de jovens – 

incluindo aqueles que estão envolvidos nos sistemas de justiça, LGBTQIAPN+, 

indígenas e membros do serviço militar –, a incidência de comportamento 

suicida﻿é﻿ainda﻿maior,﻿demonstrando﻿que﻿essas﻿especificidades﻿devem﻿ser﻿

tratadas com atenção quando se trata do direito à saúde, como trazidos no 

próximo quadro:

QUADRO 40

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV-  

DIFICULDADE DE ACESSO À SAÚDE PARA JUVENTUDE NEGRA TRANSEXUAL E TRAVESTI

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• 90% da população trans no 
Brasil tem como única fonte de 
renda a prostituição, sendo boa 
parte delas jovens negras;

• Falta atendimento especializado 
a jovens negras, mulheres 
trans e travestis no SUS.

• Capacitar profissionais para oferecer 
atendimento humanizado e equitativo à 
juventude negra, além de assegurar que 
todas as cidades disponham de acesso 
a médicos de todas as especialidades.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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A trajetória de uma pessoa trans durante toda a vida é marcada por lutas e por 

uma busca incansável para alcançar igualdade de direitos e inclusão dentro dos 

diversos âmbitos da sociedade e no que diz respeito à garantia, manutenção e 

proteção à saúde dessas pessoas, a realidade não é diferente. De acordo com 

Nogueira, Leitão e Filho (2021) estas pessoas têm experimentado dissabores 

nesses espaços e veem sua saúde condicionada, quase sempre, a ações 

estratégicas para sanar agravos, quando esses se tornam casos de saúde 

pública, e não nas estratégias de prevenção e promoção, como por exemplo 

quando houve uma epidemia de HIV/aids e e a necessidade de superação da 

ideia de que essas pessoas pudessem ser resumidas a essa epidemia. Nessa 

perspectiva, de acordo com os mesmos autores:

(...) os serviços de saúde ainda são atravessados 

por processos discriminatórios, nos quais travestis 

e transexuais, em especial mulheres transexuais(...), 

acabam por vivenciar com mais frequência e 

intensidade essas manifestações, seja de forma 

explícita ou não. Há uma incompatibilidade do sistema 

e dos serviços de saúde com as vivências desse 

grupo populacional refletida nas condições de saúde 
(NOGUEIRA, LEITÃO E FILHO, 2021, p. 36).

Os autores ainda indicam o desconhecimento da Política Nacional de Saúde 

Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (Portaria nº 

2.836/2011) nos serviços de saúde e a violência nos atendimentos, atravessados 

pelas interseccionalidades de raça, classe e gênero como agravante da 

vulnerabilidade, além da necessidade de reavaliar o conteúdo da política e sua 

implementação, de modo que as questões supracitadas sejam pensadas como 

latentes para sua efetivação.
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Por outro lado é importante reconhecer também os avanços conquistados 

através das manifestações e mobilizações coletivas de diversas organizações 

e movimentos sociais liderados por mulheres trans e travestis, homens trans 

e transmasculines, que resultaram em importantes conquistas relacionadas à 

saúde. Vejamos:

Em 1990, a Organização Mundial de Saúde (OMS) 

retirou a homossexualidade da lista internacional de 

doenças mentais. Em 2004, foi instituído o Dia Nacional 
da Visibilidade Trans. Em 2006, o SUS passou a aceitar 

o uso do nome social para a população trans e em 

2008 é conquistado o Processo Transexualizador 
através do sistema. O primeiro ambulatório de Saúde 

do Brasil dedicado exclusivamente para pessoas trans 

foi inaugurado, em 2009, em São Paulo. Atualmente, 

há cerca de 33 espaços, entre hospitais e ambulatórios, 

especializados no processo transexualizador53.

[...]

Em 2018, a OMS retirou da transexualidade a 
classificação como transtorno mental e em 2022 ela 

53 O Processo Transexualizador (TX) é um programa do SUS voltado à população trans 
para o acompanhamento psicossocial de acolhimento e escuta e para a realização de 
procedimentos﻿de﻿modificação﻿corporal﻿e﻿genital﻿com﻿acompanhamento﻿multiprofissional﻿
para as pessoas que desejam a hormonização e/ou algum tipo de cirurgia, não sendo estas 
demandas ou necessidades de todas as pessoas trans. O atendimento conta com serviços 
ambulatoriais, com acompanhamento clínico, psicológico e hormonização, e serviços 
hospitalares, que incluem a realização de cirurgias e acompanhamento pré e pós-operatório. 
Informações contidas em: https://jornal.ufg.br/n/166253-pesquisa-investiga-acesso-a-
saude-pela-populacao-trans. Acesso em 27 de out. 2023.
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passou a constar como incongruência de gênero na 

Classificação Internacional de Doenças (CID)54.

Estes fatos são considerados avanços para a população LGBTQIAPN+ brasileira, 

contudo, a luta para a efetivação desse programa ainda é necessária, diante de 

todos os ataques e violências que esta população vivencia.

No artigo Transfeminine Bodies: Survival and Resilience Experiences in Brazil, 

publicado no livro Transgender Health – Advances and New Perspectives, 

Luz﻿Gonçalves,﻿a﻿partir﻿de﻿uma﻿abordagem﻿interdisciplinar,﻿identifica﻿que﻿a﻿

vulnerabilidade de mulheres trans e travestis ocorre pela falta de acesso 

aos sistemas públicos de saúde, principalmente aquelas que trabalham na 

prostituição. Essa discriminação faz com que elas produzam informalmente seus 

cuidados, como intervenções e terapias hormonais.55

Outro estudo desenvolvido por Lopes (2023)56, primeira pessoa trans a obter 

o título de mestra pelo Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva do 

Instituto de Patologia Tropical e Saúde Pública da Universidade Federal de 

Goiás﻿(UFG),﻿identificou﻿dificuldades﻿enfrentadas﻿no﻿acesso﻿à﻿saúde﻿pelas﻿

pessoas trans nos diferentes níveis de atenção, inclusive para o acesso ao 

Processo Transexualizador (TX). Preconceito, falta de informação, despreparo 

dos﻿profissionais﻿de﻿saúde﻿no﻿relacionamento﻿com﻿pessoas﻿trans,﻿falhas﻿no﻿

processo de referenciamento e regulação para os serviços especializados (TX), 

54 Informações disponíveis em: https://conselho.saude.gov.br/ultimas-noticias-cns/2312-a-
transfobia-adoece-e-mata-temos-que-nos-comprometer-com-a-vida-diz-conselheiro-de-
saude-no-dia-nacional-da-visibilidade-trans. Acesso em 27 de out. 2023.

55 Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/2023/03/12/discriminacao-na-saude-torna-
pessoas-trans-suscetiveis-a-estrategias-informais-de-cuidado. Acesso em 27 de out. 2023.

56 Informações disponíveis em: https://jornal.ufg.br/n/166253-pesquisa-investiga-acesso-a-
saude-pela-populacao-trans. Acesso em 27 de out. 2023.
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e desarticulação com a Rede de Atenção Básica à saúde e Rede de Atenção 

Psicossocial﻿estão﻿entre﻿as﻿dificuldades﻿enfrentadas﻿pela﻿população﻿trans.

Outro﻿aspecto﻿observado﻿pela﻿mesma﻿pesquisa﻿foi﻿a﻿maior﻿dificuldade﻿de﻿

acesso ao serviço especializado, assim como a negligência e a exclusão 

enfrentada pelas pessoas negras e socioeconomicamente mais vulneráveis. 

Segundo ela, a transfobia possui nuances que se relacionam com gênero, raça 

e classe e, por conta disso, pessoas trans com características socioeconômicas 

e raciais vulneráveis acabam percorrendo caminhos diferentes para alcançarem 

os mesmos objetivos, isso quando há a possibilidade de ter acesso aos serviços 

que são oferecidos.

Assim, é fundamental garantir o direito à saúde a estas pessoas de forma 

interseccional e em respeito às suas vivências, bem como que as políticas 

públicas já existentes se efetivem no sentido de concretizar acessos e direitos.

Seguindo, também foi trazido como problemática a situação de saúde 

vivenciada pela juventude negra dentro do sistema prisional:

QUADRO 41 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV- DIFICULDADE DE ACESSO 

À SAÚDE PARA JUVENTUDE NEGRA NO SISTEMA PRISIONAL 

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• Falta de atendimento adequado de 
saúde em unidades prisionais.

• Ampliação, agilização do processo 
de convocação e aporte de recursos 
para equipes de profissionais 
de saúde em presídios.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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As violações de direitos sofridas pelos internos das penitenciárias brasileiras 

são uma realidade: violências físicas e psicológicas, espaços insalubres e 

superlotados, falta de acesso a bens de higiene pessoal, comida de péssima 

qualidade, a própria situação de privação da liberdade e do convívio social. A 

maioria da população carcerária é negra e jovem, logo é a juventude negra que 

tem vivenciado esta dinâmica de tantas violações que impactam diretamente na 

sua saúde.

De acordo com os dados do Infopen de 2016, no Brasil todas as categorias 

da área de saúde – médicos(as), enfermeiros(as), dentistas, ginecologistas, 

clínicos, psiquiatras e demais especialidades – representam, juntas, 6% dos(as) 

profissionais﻿do﻿sistema﻿prisional﻿brasileiro,﻿ou﻿seja,﻿havia﻿6.337﻿profissionais﻿para﻿

atender﻿726﻿mil﻿pessoas﻿em﻿2016.﻿Destaca-se,﻿também,﻿que﻿15%﻿das﻿unidades﻿

prisionais não apresentam estrutura com módulo de saúde. Esses dados 

demonstram﻿o﻿número﻿insuficiente﻿de﻿profissionais﻿para﻿um﻿contingente﻿muito﻿

maior de presos(as), além de ter unidades sem estrutura de saúde (Infopen, 

2016). Ainda segundo dados do Infopen, em junho de 2019, no sistema prisional 

brasileiro﻿havia﻿a﻿quantidade﻿de﻿8.638﻿casos﻿de﻿tuberculose,﻿7742﻿de﻿HIV,﻿5449﻿

de﻿Sífilis﻿e﻿4.927﻿casos﻿de﻿outras﻿comorbidades﻿(Infopen,﻿2019).

O﻿Ministério﻿da﻿Saúde,﻿em﻿2014,﻿apontou﻿que﻿a﻿população﻿carcerária﻿apresenta﻿

a chance 28 vezes maior de contrair tuberculose do que o resto do país 

(GOVERNO FEDERAL, 2016).

Por﻿outro﻿lado,﻿no﻿ano﻿de﻿2014﻿foi﻿sancionada﻿a﻿Política﻿Nacional﻿de﻿Atenção﻿

Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional 

(PNAISP), com a intenção de garantir o acesso das pessoas privadas de 

liberdade no sistema prisional ao cuidado integral no SUS, mas na prática isto 

ainda está longe de ser alcançado.
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Ainda neste cenário de problemas relacionados à saúde da juventude 

negra, também foi destacado seus impactos sobre os povos e comunidades 

tradicionais, conforme o quadro que segue:
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QUADRO 42

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV-  

SAÚDE DA JUVENTUDE NEGRA DE POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS

Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Falta de acesso à saúde e ações diretas dentro das comunidades de matrizes africanas;

Formação dos profissionais de saúde para proporcionar atendimento humanizado às pessoas 

• Falta de acesso aos mantimentos básicos para recém-nascidos de comunidades quilombolas;

• Acesso à saúde nas comunidades tradicionais precário;

tradicionais e de povos indígenas para profissionais negros, indígenas e quilombolas;

Criar um programa fixo para garantir a saúde clínica, psicológica e social da juventude 

• Falta reconhecer institucionalmente as práticas e os territórios dos Povos Tradicionais de Matriz Africana 
como serviços complementares de promoção de saúde e cura no SUS, em seus barracões, ilês e terreiros.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)
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Problemas identificados pela população Soluções propostas pela população

• Formação dos profissionais de saúde para proporcionar atendimento humanizado às pessoas 
das comunidades tradicionais de terreiro, com respeito aos trajes e insígnias religiosas;

• Instituir Plano Nacional da Saúde Integral Quilombola;

• Desenvolver estratégias de atendimento à saúde para as comunidades quilombolas de difícil acesso, que não 
possuem postos de saúde. Isso inclui a implementação de um cronograma de visitas regulares, de 1 a 2 vezes ao 
mês, com uma equipe multidisciplinar composta por clínicos gerais, dentistas, psicólogos e outros especialistas;

• Criação de cota do quadro efetivo da rede de saúde que atendem as comunidades 
tradicionais e de povos indígenas para profissionais negros, indígenas e quilombolas;

• Ampliar as Políticas Públicas para tratamento especializado em obesidade 
e desnutrição para pessoas negras, indígenas e quilombolas;

• Ampliar a rede de saúde nas comunidades quilombolas, indígenas, rurais e povos tradicionais;

• Criar um programa fixo para garantir a saúde clínica, psicológica e social da juventude 
negra de terreiro, principalmente voltada para a saúde mental dessa população;

• Estimular vivenciadores de religiões de matriz africana e afroumbandista na gestão 
participativa e controle social de políticas públicas, especialmente da saúde;

• Apresentar os modelos, as práticas e os saberes das comunidades tradicionais de terreiro relacionadas 
ao acolhimento, cuidado e solidariedade para enfrentamento a problemas de saúde;

• Reconhecer institucionalmente as práticas e os territórios dos Povos Tradicionais de Matriz Africana como 
serviços complementares de promoção de saúde e cura no SUS, em seus barracões, ilês e terreiros.

DIAGNÓSTICO 249



Sobre a problemática vivenciada pelas comunidades quilombolas por exemplo, 

Silva e Silva (2021) nos diz que:

(...) a situação tem se agravado uma vez que a Atenção 

Primária sempre foi precária, havendo mínima cobertura 

da ESF57 Quilombola e sendo esporádica a presença de 

médicos na maioria das comunidades, onde há muitas 

pessoas com doenças crônicas como hipertensão, 

diabetes e doença falciforme, que precisam de 

acompanhamento regular. (Silva; Silva, 2021, p. 12).

O Atlas das Juventudes (2021) colabora com o que foi trazido no quadro acima, 

que adeptos das religiões de matriz africana podem ser desrespeitados e 

enfrentar preconceito e discriminação nos serviços de saúde, o que pode 

dificultar﻿o﻿acesso﻿aos﻿mesmos.﻿Neste﻿sentido,﻿é﻿fundamental﻿pensar﻿que﻿a﻿

saúde também envolve o cuidado espiritual e que em um estado laico, este 

direito deve ser garantido em todas as suas formas. Além disso, os terreiros 

de candomblé cumprem um reconhecido papel no acolhimento das pessoas 

mais vulnerabilizadas nas comunidades negras, tanto de cuidado espiritual, 

sofrimentos psíquicos, até outras vulnerabilidades, como a falta de alimentação.

Sobre﻿isso,﻿recentemente﻿a﻿Resolução﻿715﻿do﻿Conselho﻿Nacional﻿de﻿Saúde,﻿de﻿

20 de julho de 2023, reconheceu os terreiros como equipamentos promotores 

de saúde e cura complementar do SUS. Em alinhamento com a Constituição 

Federal e a Lei Federal nº 8.080/1990, a Resolução estabelece a saúde como 

um direito universal, ressoando as políticas de saúde dos terreiros e de diversas 

religiões irmãs58.

57 Estratégica de Saúde da Família.

58 Disponível em: https://radis.ensp.fiocruz.br/opiniao/pos-tudo/a-ponte-entre-os-terreiros-de-
matriz-africana-e-o-sistema-unico-de-saude/
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Por﻿fim,﻿mas﻿não﻿menos﻿importante,﻿trazemos﻿o﻿último﻿quadro﻿de﻿

problemas﻿desta﻿seção,﻿que﻿se﻿refere﻿especificamente﻿a﻿saúde﻿

da população em situação de rua:

QUADRO 43 

PROBLEMAS E SOLUÇÕES CARAVANAS PJNV-  

SAÚDE DA POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA

Problemas identificados 
pela população

Soluções propostas  
pela população

• Pouca atenção à saúde da 
população em situação de rua.

• Expandir e fortalecer a política 
de consultórios na rua.

Fonte: Caravanas Participativas PJNV (2023)

A﻿Pesquisa﻿Nacional﻿sobre﻿a﻿População﻿em﻿Situação﻿de﻿Rua﻿(2014)﻿traz﻿alguns﻿

dados﻿sobre﻿a﻿saúde,﻿quando﻿29,7%﻿dos﻿entrevistados﻿afirmaram﻿ter﻿algum﻿

problema de saúde. Os problemas mais prevalentes foram: hipertensão (10,1%); 

problemas﻿psiquiátricos/mental﻿(6,1%);﻿HIV/﻿aids﻿(5,1%);﻿e﻿problemas﻿de﻿visão/

cegueira﻿(4,6%).﻿18,7%﻿dos﻿entrevistados﻿afirmaram﻿que﻿fazem﻿uso﻿de﻿algum﻿

medicamento, sendo os Postos/Centros de Saúde são os principais meios de 

acesso﻿a﻿eles.﻿43,8%﻿dos﻿entrevistados﻿afirmaram﻿que﻿procuram﻿primeiramente﻿o﻿

hospital/emergência﻿quando﻿estão﻿doentes﻿e﻿27,4%﻿procuram﻿o﻿posto﻿de﻿saúde.

Além desses dados, o mesmo estudo destaca que entre essa população são 

recorrentes os relatos de recusa em ir para unidades de saúde devido a episódios 

de mau atendimento em hospitais, de negação a atendimento e impedimento de 

entrada nas unidades de saúde.
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Neste sentido, o Consultório na Rua é uma modalidade de equipe da Atenção 

Primária à Saúde que visa ampliar o acesso da população em situação de rua 

aos serviços de saúde através da oferta oportuna de atenção integral à saúde 

para esse grupo populacional que se encontra em condição de extrema 

vulnerabilidade59.

Segundo a coordenação da Rede Nacional de Consultórios na Rua e da Rua 

do Ministério da Saúde, ainda há muito a ser feito no cuidado à saúde desta 

população e no enfrentamento às desigualdades sociais, a começar pela 

invisibilidade dessas pessoas, que não estão em nenhuma estimativa do IBGE.

59 Disponível em: https://conselho.saude.gov.br/ultimas-noticias-cns/3096-poprua-populacao-
quer-comite-especifico-e-politica-nacional-de-saude-da-populacao-em-situacao-de-rua. 
Acesso em 23 de out. 2023.
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	2023_Diagnóstico PJNV_p2-3.pdf
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